
República Federativa do Brasil 
- ---- -

DO CONGRESSO NACIONAL DIÁRIO 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI - N" 42 QUARTA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 1991 BRASÍLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faç-o saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 100, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo sobre Gratuidade Parcial na Execução de Cartas 
Rogatórias, celebrado, por troca de notas, entre o Governo da Repdbllca Federativa 
do Brasil e o Governo da Repdbllca Francesa, em 5 de outubro de 1978. 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo sobre Gratuidade Parcial na Execução de Cartas Rogató­
rias, celebrado por troca de notas, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em 5 de outubro de 1978. 

Art. 2° Este decreto Jegl~lativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de abril de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

DAI/DJ/DE-I/8n11.1(B46) (F37) 
Senhor Ministro, 

Em 5 de outubro de 1978. 

Tenho a honra de informar Vossa Excelência de que a República Federativa do Brasil está de 
acordo com que a execução das cartas rogatória~ expedidas pela Justiça brasileira li francesa, ou pela Jus­
tiça francesa li brasileira, c extraldas de a~tos de ações penais, não importe no reembolso de quaisquer 
despesas ao Estado rogado, salvo as ocasionadas pela atuação de peritos no território do referido Estado. 

2. No entendimento de que a Repúblicá Francesa aprova o que precede, esta nota e a de Vos­
sa Excelência, da mesma data e de idêntico teor, constituirão acordo entre os dois Estados, acordo este 
que elltrará em vigor 30 (trinta) dias após a troca de notificações de que foram cumpridas as formalidades 
exigidas pelos textos constitucionais dos dois Estados para sua conclusão e poderá ser denunciado por qual­
quer das partes com aviso prêvio de um ano. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta con­
sideração. - Antonio F. Azeredo da Silveira. 

SENADO FEDERAL 
1 - ATA DA 39' SESSÁO, EM 16 

DE ABRIL DE 1991 

1.1 - ABERTIJRA 

1.2 - EXPEDIENTE 

--SUMÁRIO 
1.2.1 _ MCI!IIlgeDI do Prc:si<lente da 

Rep11bllca 

- - N"' 91 a 93/91 (n"' 146 a 148/91, na 
origem), de agradecimento de comunica· 
ç6es. -

- N"' 94 e 95/91 (n"' 143 e 149/91, na 
()rigem), restituindo autógrafos de proje­
tos de lei sancionado. 

Submetendo i:t. delibemç§.ó do Sena­
do a escolha de nomes indicados para fun· 
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EXPEDmNTE 
CllNTRO GRÁPIOO DO SBNADO PBDRRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Ocral do Seudo Federal 
AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor E:reativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adai:ailtn.tivo 
LUIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor ladatrial 
FlDRIAN AUGUS'IO OOUI1NHO MADRUGA 
Dire10r Adjuto 

ção cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescência. 

- N"' f>/191 (n° 145/91, na origem~ re­
ferente à escolha do Sr. Orlando Soares 
Carbonar, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto 
h Repüblica italiana. 

- N° 88/91 (n° 154/91, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Carlos Alberto 
Leite Barbosa, Ministro de Primeira Oas­
se, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil jun­
to à Repóblica francesa. 

- N° 89/91 (n° 155/91, na, origem). re­
ferente h escolha do Sr. Ruy Antônio Ne­
ves Pinheiro de Vasconcellos, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil junto à Repóblica Popular 
de Angola. 

- N° 90191 (n° 156,191, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Ivan Oliveira 
Cannabrava, Ministro de Pritneira Clas~ 
se, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil jun­
to ao Governo do Estado de Israel. 

L2.2 ()f!clo do Mlniatro dao Rela­
çl!ea ExtÕrioreo 

-NO S/91, enbaminhando informações 
sobre a situação de profissionais brasilei­
ros em Portugal. 

L2.3 Avlooo do Presidente do Tri­
bunal de Contas da Unlllo 

-N?"149/91, encaminhando ao Senado 
a decisão do processo TC 4.063/90-2, refe~ 
rcnie h denllncia sobre possíveis irregula­
ridades na admissão de pessoal pela Ád­
ministração P6blica Federal. 

- NO 149/91, encaminhando ao Sena­
do a decis§o do Plenário daquela Casa 
ao examinar o Processo n°TC 18.085/90-3, 
referente ao aperfeiçoamento das rela­
çl!ea das unidade5 técnicas do TCU com 
oo órgãos da Secretaria da Fazenda. 

DIÁRIO DO <XliiOIU!SIIO NACIONAL 
l•preiiO sob res.,o- t r E r • Mesa do Seado Pedenl 

ASSINA'IURAS 

Scmealral --··-·-··--·-----------·-- Cr$ 3.519,65 

Tiragem 2.200 exemplan:o. 

1.2.4 _ Of!clo do Preoidente do Ban­
co do Brasil 

- NO 206/91, encaminhando, em cum­
primento ao disposto no § 4° arl 20 da 
Lei n° 7.8Z7, de Z1 de setembro de 1989, 
o balanço, devidamente auditado, do Fun­
do Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste- FCO, para efeito de fisca­
lização e controle. 

L7.5 _Leitura de projetoo 

- Projeto de Lei do Senado n° 77/91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que foca proposta de maior atendi­
mento devidamente quantificada em per­
centual de tempo de programação diária 
de telex:adiodifusão para temas, autores 
c inté-rprci.C'S naclonai.o;, regionais e locais. 

- l,mjrdo úc I.c1 do Senado nt) 7819J, 
de autoria do Senador Marco Maciel, 
que cria o ConselhO Curador do Progra­
ma de Formação do Patrimônio do Servi­
dor PGblico (PASEP) e do Programa de 
Integração Social (PIS) e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do Senado n° 79/91, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
que dispõe sobre o reflorestamento com 
a espécie "Araucária Angustifolia Brasilien­
sis11, nas regiões do planalto meridional 
dos Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. 

- Projelo de Lei do Senado n° 80/91, 
de autoria ~.o Senador Ec:!uardo Suplicy, 
que institui o Programa de Garantia de 
Renda M(nima-PGRM e dá outras provi-
dências. -

1.26 _Requerimentos 

- NO 126791, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

__ ~ 127/91, de autoria do Senador 
Valmir Campelo, solicitando da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

. 1.2. 7 _ Comunlcaç§o da UderanÇil 
doPFL 

-Substituições de membros-em Comis­
sões permanentes. 

1.2.8 _Requerimento 

- NO 128191, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, solicitando do PCC!li­
dente do Senado Federal, providências 
no sentido de informar a relaçãO de to­
dos os funcionários desta Casa desviados, 
hoje, de suas funções e suas respectivas 
lotações. 

L2.9 _Apreciação de materla 

- R'CquCrimeÍlto no 121/91; lido em 
sessão anterior, destinado ll comemorar 
o centenário da morte de Dom Pedro II. 
Aprovado. 

1.2..10 _ Diacu~o do Expediente 

SENADOR MEIRA FILHO - Situa­
ção do entorno de Brasfiia. 

1.2.11 ~ Lcitura.de projetos 

--Projeto de Lei do Senado n° 81/91, 
de autoria do Senador Fernando Henti- ' 
que Cardoso, que dá ao empregado do­
méstico a proteção da Iegislaçio de aci­
dentes de trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n° 82191, 
de autoria do Senador Mário Covas, que 
estabelece- normas para a realização das­
eleições municipais de 3 <!e outubro de 
1992 e dá outras providências. -

- Projelo de Lei do Senado n°"83/91, 
de autoria do Senador· Jutahy Magalblies, 
que altera a Lef n° 6.938, de 31 de agos­
to de 1981, que "dispõe sobre a Polftica 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins, e 
mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providêncla$11

• 

!.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n° 18, de 1991 
(apresentado pela Comissão de Constitui­
çiC!, Justiça e Cidadania como conclusão 

..-··-
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de seu Parecer n° 26, de tm), que sus­
pende a execução do item IX do an. 60 
da Lei Estadual n° 6.763, de 15 de dezem­
bro de 1975. Aprovado. 

À Comissão Diretora para redação fi­
naL 

Requerimento n° 84, de 1991, de auto­
ria do Senador Mansueto de Lavor, soli­
citando, nos termos regimentais a trans­
crição, nos Anais do Senado, do discur­
so proferido pelo Deputado Ulysses Gui­
marães no encerramento da Convenção 
Nacional do PMDB, realizada no plená­
rio da Câmara dos Deputados, nos dias 
22 e 24 de março de 199L Aprovado. 

L3.1 _ Dllcunoa apóo a Ordem do 
Dia 

SENADOR RONAN TITO-Descum­
primento, por parte de municfpios minei­
ros, do preceito constitucional da aplica­
ção de percentual mínimo do orçamento 
.. Bducaç!o. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Apreenslo dos mutuários. do 
Sistema Financeiro de Habitação em fa­
ce U nova sistemática aplicada da presta­
ções da casa própria. Trabalhos da CP! 
destinada a investigar irregularidades na 
Previdencia SociaL 

SENADOR MAURÍCIO COR~ 
como Lfder - Apoiamento às conclusões 
do discurso do Sr. Meira Filho. Transfe­
rência de recursos do Banco Central pa­
ra o Produban destinada ao refinancia­
mento de dividas de usineiros. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, 
pela ordem- Concomitancia de horário 
de reuniões de comissões que especifica. 

SENADOR BSPERIDIÃO AMIN -
Telex da Diretoria da Associação dos En- · 
genheiros da Petrobrás a respeito da pre­
sente situação dos primeiros poços do 
campo de Marlin. Projeto apresentado 
ao Senado Americano, pelo Senador Ed­
ward Kennedy, que propõe assistência 
aos povos indfgenas da América Central 
e América do SuL 

SENADORAURBO MELLO-Cobi­
ça internacional sobre a Amazônia. Pre­
ço justo para a borracha da Amazônia. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Trabalho desenvolvido pela sr- Weslian 
Roriz à frente da Proteção e Ação Sociai­
PAS. 

SENADORJUTAHY MAGALHÃES 
- Polftica brasileira para a ciência e tec­
nologia. 

SENADOR ONOFRE QUJNAN -
Falecimento do Sr. Filostro Machado 
Carneiro. 

SENADOR NELSON WBDEKIN -
Responsabilidade do extinto DNOS pela 
manutenç§o e conservação da barragem 
do rio Jtajaf do Oeste. 

L3.2 _ Comunicaçl!o da Presid&tcia 

- Término do prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Resolução 
no 23/91. 

L3.3 _ Designaçl!o da Ordem do Dia 
da pr6dma aesslo 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N"' 403 e 411/91 

3 PORTARLA DO DIRBTOR­
GBRÃL 

- N"' 9 e 10191 

4· DIRBTORIAGBRAL 

- Extrato de Contrato n° '2191 

5 MBSADIRBTORA 

6 _ UDERBS E Vl_CB-ÚDBRBS 
DE PARTIDOS 

7 COMPOSIÇÃO DAS COMJS­
SÕBS-PERMANBNTBS 

Ata da 39a Sessão, em 16 de abril de 1991 . . 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu CameÍJ:o 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM .SE PRESENTES OS SRS .. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Aluizio Bezerra -
Amazonino Mendes- Antonio Mariz- Be­
ni V eras- Carlos De'Carli- Chagas Rodri­
gues - Od Sabóia de Carvalho - Darcy RI­
beiro - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
-Bielo Álvares- BSperidilio A.min- Epitá­
cio Olfetcira - Fernando Henrique Cardo­
"' - Garibaldi Alves - Gei1SOn Camata -
Guilherme Palmeira - Humberto Lucena -
Hydekel Freitas - João Calmon - Jonas Pi­
nheiro - Jost Eduardo -José Richa - Jünia 
Marise- Jutahy Magalh§es- Lavoisier Maia 
- Levy Dias - Lourival Baptista - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Ma­
ciel - Mário Covas - Mauro Benevides -
Ozlel Carneiro - Rachid Saldanha Derzi -
~undo Ura - Ronaldo t\ra!llo - !W. pan 
1'110 - Valllllr Clllll!"'lo - Wll~~~ Mal'l!lil. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- A lista de presença acusa o compareci· 

mente de 41 Srs. Senadores. Havendo nóme­
ro regimenta~ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
soS tràbilhoS. 

Q Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É o seguinte 

EXPEDIENTE 
· .MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA RBPÚBUCA 

oe-agraaeCimento de comunicaç6es: 

NO 91/91 (n° 146/91, na origem), de 15 
do corrente, referente à promulgação do De­
creto Legislativo n° 98, de 1991. 

N° 92/91 (n° 147/91, na origem), de 15 
do corrente, relativa ao veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 50, de 1990. 

N" 93191 (n° 148/91, na origem~ de 15 
do corrente, relativa ao veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão n°16, de 1990. 

Rcatlluindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

NO 94/91 (n° 143{91, na origem), de 11 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei da 
camarn ·no·2, de 1991 (n° 2145/89, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
Repóblica, que dispõe sobre a organização 
e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional e dá outras providencias. (Projeto 
que se transformou na Lei n° 8.f83, de 11 
de abril de 1991.) 

N" 95/91 (n° 149191, na origem), de 15 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
Senado n° 163, de 1989-Complem.entar, de 
aiifõriã dci Senador Fernando Henrique Car­
doso, que define; na forma da alfnea a do in­
ciso X do art. 155 da Constituição Federal, 
os produtos semi-elaborados. que podem ser 
tributados pelos estados e Distrito Federal, 
quando de sua exportação para o exteiior. 
(Projeto que se transformou na Lei Comple­
mentar n° 65, de 11 de abril de 1991.) 

Submetendo h deliberaçio do Senado 
a escolha de nomes indicados para fnnçlo 
cujo provimento depende de sua pMvia 
aquieacencia: 
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MENSAGEM N" 87, DE 1991 
(n° 145/91, na origem) 

ExcefeDtissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, com o disposto no art. 
18, inciso r, e arts. 56 e_58 do regulamento 
aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de 
outubro de 1986, com o art. 39, inciso I, ali­
nea a, e art. 40, do anexo I, ao decreto n° 
99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas 
Fxcelências a escolha, que sedejo fazer, do 
Senhor Orlando Soares Carbonar, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreil-a de Diploma­
ta, para exercer o cargo de embaixador do 
Brasil junto 11:- República italiana. 

2 Os méritos do Embaixador Orlando 
Soares Carbonar, -que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasllia, 12 de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

!NFORMAÇÁO 

Curriculum Vitae: 

Rmbaixou.Jor Orlando Soares Carbonar. 

OUarRgi/PR, 6 de agoslo de 1931. 
FiHto de Constamino_ Carbonar e Davi­

na Soares C.arbonar. 
Diplomata da 11Universifà italiana per gli 

stranieri11
1 Perugia, Itália. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e -sociais 
FD- UPR. 

cUrso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, IRBr. 

Estágio na Academia de Direito Interna­
cional, Haia. 

Professor de política Internacional, no 
Curso de Preparação à Carreira de Diploma­
ta, IRBr, 1967/68. 

Terceiro Secretário, 15 de abril de 1961. 
Segundo Secretário, merecimento, 22 de 

janeiro de 1965. 
Primeiro Secretário, merecimento, 9 de 

dezembro de 1%8. 
Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro 

de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to, 24 de outubro de 1975. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimen­

to, 12 de dezembro de 1979. 
Oficial de Gabibete do Ministro de Esta­

do, 1962 
Chefe da Assessoria de Imprensa do Ga­

binete do Ministro de Estado, 1966/68. 
Introdutor Diplomático, 1968. 
Chefe do Gabinete do Secretário-Geral, 

1974(18. 
Chefe do Departamento Consular e Jurí­

dic-o-,- t91Bn9. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Esta-

do, 1979/84. 
Washington, Terceiro Secretário, 1963/65. 
Washington, Segundo Secretário, 1965. 
Genebra, Delegação Permanente, Primei-

ro Secretário, 1969n2 

Berna, Primeiro Secretário, 1969no. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1969. 
Caracas, Primeiro Secretário, 1972!13. 
Caracas, Conselheiro, 1973fl4: - -- --­
Londres, -chefe da Representação &pe-

dal do Brasil junto aos Organismos Econô­
micos Internacionais, Rebraslon, 1984/86. 

Assuriçãó, -Embab{ador, 1986/91. 
Il Conferênda sObre Assuntos Mundiais, 

Nebraska, 1965 (representante). 
XXl Sessão da Asseinbléia Geral da ONU, 

Nova Iorque, 1966 (membro). 
Reunião dos Chefes de Estatlo America­

nos, Montevidéu, 1967 "(membro). 
Sessão de Emergência da Assembléia Ge­

ral das Nações Unidas,Nova Iorque, 1967 
(membrO)~--- --

XXII S_essão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas,_ Nova Iorque, 1967 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
EsllfdOCI.as Relações Exteriores ao PaqUistão, 
à Índia e ao Japão, 1968 (membro). 

V Sessão do Comitê deCl ·Transportes 
Marítimos, Unctad, Genebra, 1970 (relator). 

Conferência Negociadora do Arranjo In­
ternacional de Cereais, Genebra, 1971 (mem­
bro). 

Reunião Ministerial do Grupó dos_ "7'7'', 
Lima, 1971 (delegado). -

li Sessão da Conferência das Nações 
Unidãs SOO:r-e Córiíê'fcio e Desenvolvimento 
Santiago, 1972 (delegado). 

Membro da B'anca Examinadora do I 
Curso de Altos EstudOS, IRBr, 1978. 

XXXIV Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1979 (delegado). 

111 Reunião de Ministro§ ___ ~<U! Relações 
Exteriores do Grupo dos "77", Nova Iorque, 
1979 (delegado). 

Representante do- MTii:istério das Rela­
ç<x:s Exteriores. junto aó Con:::elho de Admi­
nbtração da Itaipu HinadOnal, 1979/83. 

ComiLilia Oflc:i;.il do Seilhor-MiniS:trO de 
Estado das Rclacõcs Extcrion.."S à Vene-.lUe­
la, l979 (mcmbrÕ). 

COrriíiiva- orrci31 do Senhor Miriistro de 
Bstado daS Relações .Exteriores à _ Ciudad 
p-residente-s(roessner, por ocas1áo da assina­
!Dra do Acordo de Cooperação Técníco-Ope­
tativa entre os Aproveitamentos de Itaipu e 
~rpus, Paraguai, 1979 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Presidente 
da ~p6blíca à Venezuela, 1979 (membro). 

VlSita do Senhor Ministrõ de Estado das 
Relações Exteriores ao COnselho de Minis­
tros do Gnipo Andino, Lúria, 1980 (membro). 

I Reunião do ConselhO de Ministros da 
ALALC (pOr ocasião da assinatura do trata­
do que institui a ALAD!), Montevidéu, 1980 
(membro). . . · _ _ • 

XXXV Sessão da Assêm-btéiã-- GC:i-af das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1980 (delegado). 

I Reuriíão âe Cha0celere8 dos Pafses Sig­
natários do Tra~do de_ Cooperação AmazO­
niea, Beléiil,<980 (delegado). 

XI ReUnião ôe Chanceleres dos Países 
~- J3acia do Prata, Bue~~ b;íres,_1980 (dele-
gado). · · ·· ----· - - · · · · 

Enviado Especial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores a Bogotá, 1980. 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores :à Rep!iblica 
f~~ral da Alemanha, 1980-(rric!mbro_). 

Comitiva -cm.craCdo-sennor Ministro de 
Estado da_s _Rel.ãÇõeS l:Xtenõfe~-_a- TanzAnia, 
Zâmbia, Zimbabwe, Moçambique e Angola, 
í980 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Mínist"rõ de 
Estado das Relações Exteriores_ao Çhile, à_ 
Bélgica e ao Canad_á, 1980 (membro). 

Comitiva Q_(icial do Senhor Presidente 
da Repüblica à Argentina e -aO Chile,- 1980 
(mélnbro). 

Reunião ~obre. O>operação Internacional 
eD&envolvimento, Cancdn, 1981 (delegado). 

XXXVI Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorq_!le, 1981 (delegado). 

XXII Reunião de Chancel~res, dos ·p_afses 
da BaCia do Prata, Santa Cruz de la Sierra,-
1981 (delegado). 

-XI Assembléia Geral da_ Organização dOO 
Estados Americanos, Santa L6cia, 1981 (dele· 
gado). 

Presidente da Banca &aminadora do 11 
Curso de Altos Estudos, IRBr,_ 1S)81. 

Comitiva Oficial do Senhoi- MinistrO de 
Estado das Relações Exteriores à· Nigéria, 
ao Mé:x:ico'e aO Reino Unido, 1981 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Presidente 
da República à frança, a Portugal, à Colôm~ 
bia e· à Reptiblicã Federal da Alemanha, 
1981 (membro). _ _ 

Encontro do Senhor PreSidente~ -~epü~ 
blica com -o Pi"esidente da Nação Argentina, 
Paso de Los Libres-Uruguaiana, 1981 (mem-
bro). · · · 

Comitiva Oficial do Senhor Presldente 
da Repdb1ica ao Peru, 1981 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Min~tro de 
Estado das Relações Exteriores :à Repdblica 
Popular da China e ao Japão, 1982(membro ). 

XX Reunião de Consulta de Min~tos das 
Relações-Ex-terio-res dos Pafses Signatários 
do TI~ Washington, 1982 (delegado). 

XXXVII Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1982-(delegado). 

Encontro do Senhor Presidente da RCptí­
blica cç,m o Presidente da Repüblica do Para­
guai, Foz do Iguaçu, 1982 (membro). 

XXXVIII Sessão Anual das Partes Con­
tratantes do Acordo Geralde Tarifas Adua­
neiras e Comércio (GATI), Gene~ra, ~§~ 
(delegado). 

-XIII Reunião dos .Chanceleres dos Pafses 
da Bacia do Prata, Brasflia, 1982 (delegado). 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores ao Surina · 
me, à Guiana e à Venezuela, 1982 (membro). 

Crimitiiva Oficial do Senhor Presidente 
âã "Re_p"ú6lica aOs- &iàdOs UnidOS: .da Améri-

ca1 ao Canadá e ao México, 1982_ (membro). 
Encontro do S_enhor Presidente da Repú­

blica com o Presidente da Naçlo Argentina, 
Foz do Iguaçu, 1983 (membro). 

Reunião da COordCI:Iaç!o :Latino-Ameríci­
na, em nível ministerial, convocada pelo SE­
LA, preparatória da VI UNCTAD, Cartage­
.na, 1983 (delegado). 
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VI Conferencia das Nações Unidas para 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
Belgrado, 19!3 (subchefe). 

XIV Reunião de Chanceleres dos Países 
da Bacia do Prata, Assun'ção, 1983. 

Comitiva Oficial do Senhor Presidente 
da Rep'O:blica à Nigéria, ao Senegal, ~ Argé­
lia e a Cabo Verde, 1983 (membro). _ 

Conferência Negociadora do IV Acordo 
Internacional de Cacau, Genebra, 1984/86 
(chefe da delegação). . · 

Presiáerite do ConSe"lho Internacional 
do Cacau; Londres, 1984/86: 

Presidente da XIV Sess.§o da Assembléia 
da Orgnaziação Marítima Internacional, Lon­
dres, 1985/87. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem ·do Mérito Militar, Grande Ofi­

cial, Brasil. 
Ordem do Mérito AeronáuticO, Grande 

Oficial, Brasil. 
Prêmic 11Lafayette de Carvalho e Silva" 

IRBr. 
Prêmio Rio Branco, Medalha de Prata, 

IRBr. 
O Embaixador Orlando Soares Carbonar 

se encontra nesta data no exerct'cio de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto à Re­
póblica do Paraguai. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, 9 de abril de 1991. - Cellna Maria 
.Anumpçlo do Valle Pereira, Chefe do De­
partamento do Serviço Exterior. 

(À Comissilo de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 88, DE 1991 
(N° 154191, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membro do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, e de acordo com o dis­
posto no art. 18, inciso I, e arts. 56 e 58, do 
regulamento aprovado pelo Decreto n°93.32S, 
de 1° de OUtUbrO de 19861 COei 0 3rt. 39, inci­
SO I, alínea 11a", e art. 40, do anexo I ao De­
creto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990, 
tenho a honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fa­
zer, do Senhor Carlos Alberto Leite Barbo­
sa, Ministro de Primeira Classe, da CarrC:ira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Em­
baixadordo Brasil junto à Repdblica Francesa. 

2 Os méritOs do Enlbiixadof Cados Al­
berto Leite Barbosa, que me induziram a es­
colhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 15 de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

CUrriculum-Vitae: 

Embaixador Carlos Alberto Leite Barbosa. 
Uberaba/MG, 24 de noverilbro de 1935. 
Filho de Saturnino Leite Barbosa e Justi-

na Gomes Barbosa. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
FND-UB. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, IRBr. 

Cursos de &tensão Universitária em Di­
reito Diplomático e Consular, Universidade 
do Brasil 

Pro(essor de Prática Diplomática 11, 
IRBr, 1975. 

À disposição do Ministério da lnd11stria 
e do Comércio, Secretaria de Tecnologia In­
dustrial, 1979/80. 

À disposição do Ministério da Ind_(tstria 
e do Comércio. Presidente do Instituto Brasi­
leiro do Café (!BC), 1986. 

Cônsul de Terceira Classe, 31 de dezem­
bro de 1960. 

Segundo Secretário, merecimento, 30 de 
dezembro de 1963. 

Primeiro Secretário, merecimento, 29 de 
novembro de 1968. 

Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro 
de 1973. 

Minis_tro de Segunda Classe, merecimen­
to, 12 de junho de 1978. 

Ministro de Primeira Classe, merecimen­
to, 16 de junho de 1982. 

Secretário do Ministro de Estado, 1967/69. 
Assistente do Chefe do Departamento 

de Organismos Internacionais, 1974. 
Chefe da Divisão de Cooperação Intelec­

tual, do Departamento Cultural, 1974n9. 
Agregado, 1979/81 
Secretário de Assuntos Legislativos do 

Gabinete d() MiniStro de Estado, 1981/84. 
Los Angeles, Vice-Cônsul, 1962/63. 
Los Angeles, Chefe do SEPRO, 1962/65. 
Los Angeles, Cônsul Adjunto, 1963]65. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, Che-

fe do SEPRO, 1965/67. 
Madri, Primeiro Secretário, 1970n2 
Madri, Conselheiro, 1973. 
Madri, Encarregado de negócios, 1973. 
Bogotá, Embaixador, 1985. 
Roma, Embaixador, 19f!:/ /91 
XV ('.of!gresso da União Internacional 

t.i_os Orgãiüsmos Oficiais d~ Turismo, Bueno::. 
Aires, 1%0 (assessor). 

COnselho de Fiscalização de r'.Xpcdiçócs 
Artísticas e Cit:nHlicas du Ministêrio da Agri­
cultura, 1960/61 (representante do MRE). 

À disposição dt> Uabmc~e Civil da Presi­
dência da ftepúlllic.:a, 1961 (Oficial-de-Gabi­
nete~ do Presidente). 

A disposição do Governo de Minas Ge­
rais, 1962 

Feiras de Fránkfurt·sobre-o-Meno e Mu­
nique, 1962 (observador). 

Centro de Estudos Brasileiros, Buenos 
.Aiies; 1966 (encarregado, interino). 

Reunião dos Chefes de Estados America­
nos, Ponta del Este, 1967 (assessor). 

11 Conferência da ONU para o Comércio 
C Desenvolvimento, Nova Delhi, 1968 (asses­
sor). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Ja­
pão, Tóquio, 1968 (assessor). 

- ÍI cOnferência dos Pafses da Bacia do 
Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1968 (assessor). 

Co.iir.liíV3 do Ministro de Estado, visitas 
ao Uruguai, Paquistão, Índia, Japão, Bélgi­
ca e Alemanha, 1968. 

XVIII Conferência Geral da UNESCO, 
Paris, 1974 (assessor). 

Comissão Fulbright, 1975 (representante 
do MRE). 

Comissão de Assuntos Internacionais do 
MEC, 1975 (representante do MRE). 

Reunião da Comissão Mista Culturãl Bra­
sil-México, 1975 (assessor). 

XlX Conferência Geral da UNESCO, 
Nairobi, 1976 (delegado). À disposição do 
Diretor~Geral da UNESCO, em sua vísita 
oficiã.r ao Brasil, 1976. 

Primeiro Congresso Nacional da Cultura, 
Salvador, 1976. 

À disposição do Ministro da Cultura da 
França, em sua visíta oficial ao Bi"asil, 1976. 

XX Conferência Geral da UNES CO, Pa­
ris, 1978 (delegado). 

Reunião Mi~ta CultUra f Franco-Brasilei­
ra, 1978 (chefe). 

Conselho da Administração do IBGE, 
1978 (representante do MRE). 

Conselho da Casa do Brasil em Londres, 
1979 (membro). 

Conselho Deliberativo do IBCC, 1979 
(membro). 

Reunião da Comissão Cultural Belga-Bra­
sileira, Bruxelas, 1979. 

III Conferência Geral da UNIDO, Nova 
Delhi, 1980 (chefe). 

Reunião "Energia e os Países em Desen­
volvimento11, Zagreb, 1980 (representante). 

Reunião" da Comissão M'"J.Sta Teuto-Eiã.S1-
1eira de COoperação CieDlffiCa e Teéiiõtôg1-
ca, Bonn, 1980 (delegado). 

XXI Conferência Geral da UNESCO, 
Belgrado, 1980 (delegado). · -

III Reunião de Consulta da UNIDO so­
bre a Indústria de Fertilizantes, São Paulo, 
1980, (chefe da delegação do- Brasil). 

VII Reunião da Comissão Mista Teuto­
Brasileira de Relações Econômicas, Braosilia, 
1980 (membro). 

Missão Comercial aos Pafses da ASEAN, 
1981 (representante do MIC). 

Reunião da União Interparlamentar, Ro­
ma, 1982 (membro). 

Reunião do Conselho Executivo da UIP, 
Helsinque, 1983 (membro). 

Missão Parlamentar Brasileira à URSS, 
198:! (assessor). 

A disposição do Presidente da Repúbli­
ca Oriental do Uruguai, Senhor Julio Sangui­
nett~ em sua viagem ao Brasil, 1986. 

Membro da Delegação EspedaT à- posse 
do Sr. Virgflio Barco, Presidente da Repúbli­
ca da Colômbia, 1986 . 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, BrasiL 
Ordem do MO::rito Militar, Grande Ofi­

cial, Brasil. 
Ordem du Mérito Naval, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem du Mérito Aeronáutico, Grande 

Ot1cial, Brasil. 
Medalha "Tamandarê", Brasil. 
Medalha do M~ito Nava~ Espllnba. 
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Ordem de Isabel la Católica, Comenda~ 
dor, Espanha. 

OrdemdoTesouro-Sagradc, Quarta Oas-
se, Japão. 

Ordem do Sol, Peru. 
Ordem da Estrela de Judá, Oficial, Etiópia. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Co-

mendador, Portugal. 
Ordem de Nunez de Balboa, Grande Ofi-

cial, Panamá. 
Ordem de Bayacá, Grã-CruZt Colômbia. 
Ordem dei Mérito Ovil, Oficial, Argentina. 
O Embaix:ador Carlos Alberto Leite Bar-

bosa se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto 
k Repó.blica Italiana. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, em de de 1991. - Celina Maria 
Assum.pçã.o do Valle Ferreira, Chefe do 
Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N" 89, DE 1991 
(N" 155/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, e de acordo com o dis­
posto no art. 18, inciso I, e arts. 56 e 5~ do 
regulamento aprovado pelo Decreto n°93.325, 
de l 0 de outubro de 1986, com o art. 39, inci­
so II, alínea "a11

, e art 40, do anexo 1 ao De­
creto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990, 
tenho a honra de submeter h aprovação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fa­
zer, do Senhor Ruy Antônio Neves Pinhei­
ro de Vasconcellos, Ministro de Segunda a as­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
píi:blica Popular de Angola. 

2 Os méritos do Ministro Ruy AntOnio 
Neves Pinheiro de Vasconcellos, que me in­
duziram a escolhê-lo para o desempenho des­
sa elevada função, constam da anexa informa­
ção do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilia, 15 de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

CUrriculum-Vitae: 

Ministro Ruy Antônio Neves Pinheiro 
de Vasconcellos. 

BroodwayJReino Unido (bJ;asileiro, de 
acordo com o art 129, inciso li, da COnsti­
tuição de 1946), 26 de outubro de 1940. 

Filho de Henrique Pinheiro de Vascon­
cellos e Leonor Neves Pinheiro de Vascon­
cellos. 

Bacharel em Direito, FD-UERJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Conselho de Navegação Exterior, 1966/67. 
Comissão de Estudos Relativos h Navega­

ção Aérea Internacional, 1967/69 
III Curso de Treinamento e Aperfeiçoa­

mento de Chefe de Setores de Promoção Co­
mercial, 1975. 

·Conselho Nacional de Turismo, 1CJ76fl9. 
Professor de Promoção Comercial e Ex­

portações, 1979/81, e de Modernização Ad­
roinistrativa1 1986/87. 

Diretor do Curso de treinamento de Es­
pecialistas em Promoção Comercia~ 1980/81. 

Curso- de Altos Estudos, 1983. 
Comissão de Coordenação do Plano de 

Reforma AdminiStrativa, 1985. 
Terceiro Secretário, 17 de fevereiro de 

1966. 
Segundo Secretário, antig;iíidade, 10 de 

outubro de 1968. 
Primeiro Secretário, merecimento, 19 de 

abril de 1975. 
Conselheiro, merecimento, 21 de junho 

de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to, 19 de junho de 1985. 
Assistente do Chefe da Divisão de Trans­

portes e Comunicações, 1966/69. 
Chefe, substituto, da Divisão de Transpor­

tes e Comunicaões, 1969. _ 
Encarregado da instalação da Divisão 

de Operações de Promoção Comercial, 1976. 
Assistente do Chefe da Divisão de Feiras 

e turismo, 1976/79. 
Chefe, substituto, da Divisão -de Feiras e 

Turismo, 197Sn9. 
Chefe da Divisão de Programas de Pro­

moção Comercfal, 179/81. 
Assessor do Departamento de Promoção 

Comercial, 1983184. 
Assessor da Subsecretaria Geral de As­

suntos Econômicos e COW:erciais, 1984/85. 
Chefe da Divisão de Programas Econômi­

cos e Comerciais, 1985. 
Chefe da Secretaria Especial de Moderni-

zação e Informática, 1985/87. 
Washington, Segundo Secretário, 1978{12 
Santiado, Cônsul-Adjunto, 1973/74. 
Santiago, Encarregado do Consulado-Ge-

rnl,197& · 
Santiago, Segundo Secretário, 1974n6. 
Genebra, Delegação Permanente, Conse-

lheiro, 1981/83. 
Paris, Cônsul-Geral, 1987/91. 
111 Reunião da CECLA, Mécico (membro). 
11 Sessão Ordinária do Comit~ de Trans-

portes Marítimos, UNCfAD, Genebra, 1967 
(membro). 

Reunião da Organização Consultiva Ma-
rítima Internacional (IM CO), 1967 (membro). 

li UNCTAD, Nova De1hi, 1968 (assessor). 
Conferência dos 77, Argel, 1967 (assessor). 
Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-

Argentina, 1968 (delegado)._ 
Reunião de Coonsu)ta Aeronáutica Bra­

sil-Países Escandinavos, 1968 (delegado). 
Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil­

Estados Unidos, 1969 (delegado). 
Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-

Argentina, 1969 (delegado). · 

Reunião de Peritos em Transportes Marf­
timos, CIES, Washington, 1970 (representan­
te). 

UI Reunião do Grupo de Trabalho Inter­
se;;sional do INTELSAT, Washington, 1970 
(delegado). 

Conferencia Plenipotenciária dos Acor­
dos Definitivos do INTELSAT, Washinton, 
1971, (delegado). 

- Reunião da COmissão Internacional da 
Baleia, Washington, 1971 (obseiVador). 

I11 Reunião da Comissão Especial de Co­
orderiação Chileno-B111.sileiro,_Santiago, 1974 
(delegado). 

Missão Empresarial Brasileira ao Chile, 
Santiago, 1972 (membro da representação 
do Governo brasileiro). 

Reunião dos Diretores de Promoçlo Co­
mercial, CIPE, Miami, 1978 (iepresenta-nte). 

Reunião do CC:ntro Internacional do Co­
mércio GATI'/UNCTAD, Genebra, , 1980 
(representante). 

Reunião de Coordenação dos Chefes de 
Promoção Comercial na Europa e nos Esta­
dos Unidos, Roma, Paris e Nova Iorquct 
1980 (coordenador). 

Missão Especial a América Central, Gua­
temala, Kingston, Manágua, Nassau e Slío 
José, 1980 (delegado). 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial a Ar­
gentina, Buenos Aires, 1980. 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial ao Pa­
r.sguai, Assunção, 1980. 

XXXVII e XXXVIII Sessões das Parl_es 

Contratante.. do GATl', Genebr.t. 1981/82 
(delegado). 

Comitês de SuJ:?sfdi~s_, de 11Antidumping'', 
de ValorizaÇão e de Balanço çle Pagamentos 
do GATI, Gf:nCtira, 1981/83(representante). 

Comitê de Subsídios do GA TI', Genebra, 
1982183 (vice-presidente). 

Reunião dos Pal'se$ Doadores da Bacia 
do Niger, Concacri, 1982- (observador). 

Reunião do centro das Nações Unidas 
para os Direitos do Homem, Genebra, 1983 · 
(observador). 

Conferê_ncia Internacional sobre a Ques­
tão da Palestina, Genebra, 1983 (delegado). 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial li Ar-
g<!Iia, Arge~ 1983. · 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita pi-esidencial ao Ja­
pão, T6kio, 1984. 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial à Chi­
na, Pequim, 1984. 

À disposição do MinislrO das Relações 
Exteriores da República Popular da aúna, 
por ocasião de sua visita oficial ao Brasil, 
Brasília, 1984. 

XIX Congresso Nacional de Informática, 
Rio de Janeiro, de 1986 (representante). 

Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, 
Brasil. 

Ordem do Mêrito Aeronáutico, Cometida­
dor, Brasil. 

Medalha do Mêrito Tamanda~ Brlsil. 
Ordem de Mayo ai Mérito, Comendador, 

Argentina. . 
O Ministro Ruy AntOnio Neves Pinheiro 

de Vasconcellos se encontra nesta data no 
cc:ercfcio de suas funções de COnsul-Geral 
do Brasil em Paris. 
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Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, em de de 1291. - Celina Maria 
Assumpçlo do Valle Pereira, Chefe do De­
partamento do SelVic;o _Exterior. 

(À Comissão de Rdaç6es Exterio­
res e Defesa NacionaL) 

MENSAGEM N" 90, DE 1991 
(n° 156191, na origem) 

Excelentfssimos senhores membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, com o disposto no art. 
84, inciso I, e arts. 56 e 58, do regulamento 
aprovado pelo DecretO n° 93.325 de 1° de 
outubro de 1986, com o art. 39, inciso I, alí­
nea a, e art. 40, do anexo I ao Decreto n~ 
99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Ivan Oliveira Cmmibráva, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer o cargo de Embaixador do 
~rasil junto ao Governo do Estado de Israel. 

2 Os méritos do Embaixador Ivan Olivei­
ra Cannabrava, que me induziram a escolhê­
lo-para o desempenho dessa elevada função, 
conStam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasilia, 15 de abril de 1991. _- Fernan­
do COllor. 

INFORMAÇÃO 

, CQ.rrlcolu:-Vitae: 

Embaixador Ivan Oliveira Cannabrava. 
Araguari/MG, 23 de maio de 1941. 
FilhO de Elpfdio Vianna Camiabrava e 

Yonne de Oliveira Cannabrava. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo-

mata, lRBr. 
V Cun;o de Altos Estudos, CAE. 
,Terceiro Secretário, 5 de tevereiro de 1965. 
Segundo SecretáriO,-rõér<!cimC:rito, 31 de 

dezembro de 1%7. 

Primeiro Secretário, merecimento, 1° dC 
Janeiro de 19_73 

Conselheiro, merecimento, 26 de setem­
bro de 1977. 

Ministro de Segunda Clase, merecimen­
to, 16 de junho de 1982. 

Ministro de Primeira Classe, merecimen­
to, 19 de dezembro de 1990. 
·, · Auxiliar do Chefe do DepartamentO Cul­
tural e de Informações, 1966. 

Auxiliar do Chefe do Departamento das 
Américas, 1974. 

Assistente do chefe da Divisão da Améri­
ca Meridional-I, 191Sn6. 

Assessor do Chefe do Departamento das 
Américas, J976ns. 

Chefe da Divisão da América Central e 
Setentrional, 197Bn9.- · 

Bonn, SegundO Secretário, 1968RO. 
Assunção, Segundo Sccreotário, 1970n3. 
Assunção, Primeiro Secretário, 1973. 
Washington, Conselheiro, 1979/83. 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1983189. 

,Luanda, Embaixador, 1989/91. 

11 Conferência Interamericana Extraordi­
nária, Rio de Janeiro, 1965 (membro). 

I Reunião Internacional sobre Problemas 
de Agricultura nos Trópicos Úmidos da Amé­
rica Latin3;1 Lima, 1966 (membro). 

III Conferência Interamericana Extraor­
dinária, Buenos Aires, 1967 (.membro). 

Reunião Regional para a Africa, prepara­
tória da Conferência da ONU sobre Agua, 
Adis-Abeba 1976 (observador). 

Reunião Regional para a A.sia Ocidental, 
P.reparatória da Conferência da ONU sobre 
Água, Bagdá, 1976 (observador). 

Chefe da Parte Técnica da Reunião da 
Comissão EConônlica para a AiDética Lati­
na (CEPAL), Guatemala, 19'77. 

Reunião do Comítê Científico sobre a 
Pesquisa Antártica (SCAR), Chamonix, Fran­
ça, 1978 (observador). 

Reunião sobre a Antártida, Punta Are-
nas, Chile, 1977 (observador). 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, BrasiL 
Medalha Mérito Tamandaré, BrasiL 
Ordem Nacional do Mérito, Oficial, Para-

guai 
Ordem Nacional do Mérito, Comenda­

dor, Equador. 
Ordem Nacional do Mérito, Oficial, Rep6-

blica Federal da Alemanha. 
o-Embaixador Ivan Oliveira Cannabra­

va se encontra nesta data no exercício de 
sua::o funções de Embaixador do Brasil junto 
~ Rep6blica Popular de Angola. 

Se_ciet_a!i3 de -Estado das Relações Exte­
riores, em de de 1991. - Celina Maria 
Assum.pçâo do Valle Pereira, Chefe do De­
partamento do Serviço Exterior. 

(À_ ~miss!-_g_d_e ~elações Exterio~ 
res e Defesa Nacional.) 

-OFÍCIO DO MINISTRO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

NO S/91, de 13 de março do corrente ano, 
1 encaminhando informações sobre a situação 
de profissionais brasileiros em Portugal. 

(À éomisslo de Relações ExtCrio­
_res e Defesa NacionaL) 

AVISOS DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

DA UNIÃO 

N" 14Õ/91, de 2 do corrente, encaminhan­
do ao Senado, a decisão do Processo D0 TC 
4.063/90-2, rererente a denúnciã sobre possí­
veis· irregularidades na admissão de pessoal 
pela Administração Püblica Federal. 

(À ComissAo de ConstUuiç.§o, Jus­
tiçtr e Cidadania.) 

N°149/91, de lOdo corrente, encaminhan­
do ao Senado a decisão do Plenário daque­
la Ca_$3 ao examinar o erocesso n° TC 
018.085/90-.3, referente ao aperfe,içoamento 
das relações das unidades té:cnicas do TCU 
com os órgãos da Sec~etaria da Fazenda. 

(À Comissão de As3unlos Econô­
micos.) 

OFICIO DO PRESIDENTE 
DO BANCO DO BRASIL 

N° 206}91, de 4 do corrente, encaminhan­
do, em cumprimento ao disposto no§ 4°, art. 
20, da Lei n° 7.'õ27, de 27 de setembro de 
1989, o balanço, devidamente auditado, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste- FCO, para efi!ito de fiscaliza­
ção e controle. 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camei· 
ro) - O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo "Sr.- 1° -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI 
Dd SENADO 
N° 77, DE 1991 

FiXa proposta de maior atendi­
mento devidamente quantificada 
em percentual de'tempo de progra­
mação diária de teleradiodifusAo pa­
ra temas, autores e intérpretes nacio­
nais, regionais e locais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1° Os serviços de radiodifusão, com-

12_reendendo a transmissão de sons (radiodifu­
sãO sonora) e a trãD.smissão de sons e ima­
gens (televisão) a serem direta e livremente 
recebidas pelo p6blico deverão constar pro­
posta de maior atendimento, devidamente 
quantificado, em percentual de tempo de pro· 
gramação diária, a temas, autores e intérpre­
tes nacionais, regionais e locais, nun-ca infe­
riores a 60% (sessenta por cento) da progra­
mação total da emissora. 

ArL 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as di posições em con­
trário. 

Justificaçto 

Ao regulamentar as concessÕC$ e autori­
zações para execução de serviços de radiodi~ 
fusão, o Código Bré!silciro Jc Tclccomunrca~ 
çõcs, in~tituíúu pela Lei nu 4.117, de Z7 úe 
agw.to de 1%'2, e.pccilicamcntc em seu art. 
38, toma alguns cuidados, no sentido de que: 

a) a proplicdade c a direção das empre­
sas de rá"'dio e televisão não caiam nas mãos 
de estrangeiror:;. (arl. 38, alínea a); 

b) a modificação dosestat•itos e atos cons­
titutivos das empresas tenham que passar pe­
la aprovação governamental (R:~· 38, alínea b) 

c) a transferência da concessão, ou ces­
são de cotas de capita~ tenham a aprovação 
governamental (art. 38, alínea c); 

d) os serviços se destinem, prioritariamen­
te :à satisfação das necessidades educativas, 
infonnativas e culturais da nação (art. 38 alí­
neas de h); 

e) se reservem, nas rádios os espaços diá­
rios aos programas ·oficiais de informação 
dos poderes da Rep6blica (art.~ alfnea e); e 
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f) uma mesma pessoa não seja dirigente 
de mais de uma concessionária (art. 38, alí­
nea g); 

Vem, então, o Regulamento dós Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n° 
52975/63, e avança na preocupação de garan­
tir ao cidadão uma prestação de serviços à 
altura da condição de serviço ptiblico. Para 
tal, trata da programação, a partir de seu ar­
tigo 67, estabelecendo as ccigências de manu­
tenção de elevado sentido moral, dispondo 
sobre tempo máximo e mfnimo para propa­
ganda comercial, dispondo sobre tempo míni­
mo para transmissão de serviço noticioso, 
bem como sobre o programa "A Voz doBra­
sil" e sobre a preservação das fitas e textos 
dos programas, para efeitos de responsabili­
dade. 

Em 1985, entendeu o legislador de apri­
morar essa norma, através de alteração da 
redação de vários dispositivos, condicionan­
do a concessão do canala uma série de crité­
rios, que funcionariam, inclusive, como ele­
mentos de pontuação no processo licita tório. 
Essa alteração vem com 9 Decreto n° 91,837, 
de 25 de .outubro de 1985. Entre os critérios, 
surge aquele que pretende comparar propos­
tas de compromisso com a cultura nacional 
e regional. Trata-se da alíiJea d do § 1° da 
nova redação dada ao art. 16, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

'tl) proposta de maior atendimen­
to, devidamente quantificado em per­
centual de tempo-de programação diá­
ria, a temas, autores e intérpretes na­
cionais,o respeitando as diferencia­
ções regionais da cultura brasileira e 
procurando relacioná-las em seu pró­
prio contexto;" 

Segue-se a Constituição de 1988, que, 
em seu artigo 221 - III, condiciona a produ­
ção e a programação das emissoras de rádio 
e televisão ao principio da "regionalização 
da produção cultural, 'artística e jomalfstica". 

Entende-se, assim, que para além da pre­
ocupação de proteger o programa e o artis­
ta nacionais, surge a atenção para com o fe­
nômeno regional, como patrimônio cultural 
a ser preservado. 

Eis a justificativa da simples - todavia 
profunda - alteração proposta ao dispositi­
vo mencionado, que deverá seguir-se de roti­
nas internas ao Senado, no sentido de que 
este se habilite a verificar a observância des­
te importante quesito, como condição ~ ho­
mologação da decisão presidencial. 

Sala das Sessõ~ 16 de abril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGJSUÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 22L A produção c a programação 
da:!!. emissoras de rádio c televisão atenderão 
aos segui me ptincípios: 

I - preferência a fin.alklades educativas, 
arrJSticas, culturais e inftlrmativas; 

JI promoção da cultura nacional e rcgio~ 
nal e estímulo à produção independente que 
objetive sua divulgação; 

111- regionalização da produção cultural, 
artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais 
da pessoa e da família. 

DECRETO N' 91.837, 
DE 25 DE OUTUBRO J:)E 1985 

Altera dispositivos do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifu­
sfio, aprovado pelo Decreto n° 52.795, 
de 31 de outubro de 1963.-

-···············-·--···--··-·--·--
"ArL 3° ----··----···----

§ 2° Todos os municfpiós brasileiros têm 
direito de postular a concessão de radiodifu­
são, desde que haja viabilidade técnica." 

"Art. 13 Não dependerá do edital a outor­
ga para execUção, de serviço de radiodifusão 
por pessoas juridicas de direit.o público, inter­
no e por entidades da administração Indire­
ta, instituídas pelos governos estaduais e mu­
nicipais, _nem_ a out~r_ga para a execução do 
serviço, com fins exclusiVamente educativos. 

Parágrafo ónico. A documentação_ referen­
te aos interessados na execução do serviço 
mencionado neste a_rtigo será, no que cou­
ber, a mesma prevista para as entidades que 
acorram ao cliamã.Jnçp.to de edital, acresci­
da das exigências constantes de normas espe­
cfficas." 

"Art 16. Findo o prazo do edital, o Minis­
tério das Comunicações, por intennédio de 
seu órgão próprio, analisará as prOpostas, 
emitindo parecer sobre a habilitação formal 
das entidades que acorrerem ao Seu chama­
do, indicando as que atenderem aos seus re­
quisitos. 

§ 1° A autoridade competente, ao deferir 
a outorga, levará em consideração propostas 
que atendam aos seguintes critérios: 

a) que os administradores e sócios majo­
ritários da entidade sejam naturais ou domi~ 
ciliados no municfpio ou regillo onde será 
explorado o serviço; 

b) que nem a entidade, nem seus sócios 
ou diretores detenhaD;J., çlire~ ou indireta­
mente, outra outorga para expiai-ação do ser­
viço de radiodifusão na localidade; 

c) maior fndice de utilização de equipa­
mentos nacionais na instalação da estação; 

d) proposta de tD.aior atendimento, devi­
damente quantificado em percentual do tem­
po da programação diária, a temas, autores, 
e intérpretes nacionais, respeitando as dife­
renciações regionais da cultura brasileira e 
procurando relacioná-lasem seu próprio con­
texto; 

e) inclusão na programação diária de 
maior tempo destinado a serviço notícloso; 

f) menor praz-o, em relação ao disposto 
nos artigos 34 e 36 de:ite regulamento, para 
a efetiva entrada em senriço da estação. 

§ 2° Do co_ntrato da concessão ou da por­
taria da permissão constará, como condição 
obrigatória ~~-execução do serviço, o cum­
primento dO ilidkado pefa entiDade nós itens 
de sua proposta relativos às letras c, d, .e e 
f do § l" deste artigo. 

§ gu Constitui ato de livre ~$COlha do Pn~· 
sidcntc da República a outorga de conct.~ãu, 
e do Ministro de Estado das Com,~nicaçõc..'!> 
a outorga de permissão, para exp!oração de 

serviço de radiodifusão. 
§ 4u As outorgas a estados, territórios e 

riluniCfpioS serão -deferidas mediante atos· de 
autorização (leio Presidente da República 
ou pelo Ministro de Estado das Comunica­
ções, conforme competência definida neste 
regUlamento, e_-serão formalizadas mediante 
convênio a ser firmado no prazo de 6~f (ses­
senta) dias, contados da data da publicação 
do ato no Diário Oficial da União. 

··-······~··········-····-·················~·-···· ........ ~~ .. ·-
(À Com~sÍio d~ Educaçáo-decísáo 

terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 78, DE 1991 

Cria o Conselho CUrador do Pro­
grama de Formaçlo do PatrimOmo 
do Servidor P6bUco (Pasep) e do 
!'r<lgrama de Integração Social (PIS) 
C dá OUtra& providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° O Fundo de ParticipaçAo PIS-Pa­

sep, condomfnio social dos trabalhadores, se­
iá administrado segundo normas e diretrizes 
fixadas por um Conselho Curador, integra­
do por três representantes dos participantes 
do PIS, três representantes dos contribuintes 
do PIS e três representantes do Pasep, além 
de um representante de cada uma das seguin­
tes entidades: Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, Caixa Econômica Fe­
deral, Banco do Brasil S/A e Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico e Social. 

§ 1.;. As representações dos participantes 
e dos contribuintes do PIS serão cx:ercidas, 
cada uma, por representantes provenientes 
das áreas industrial, comercial e ruraL 

§ 2° A Presidencia do Conselho Curador 
será exercida pelo representante do Ministé­
rio da Economia, Fazenda e Planejamento. 

§ 3° Os órgãos oficiais far-se-ão represen­
tar, no caso dos ministérios, pelos Ministros 
de Estado e, no caso demais- órgãos, por 
seus presidentes, na qualidade de membros. 
titulares, cabendo-lhes indicar seus suplentes 
ao Pr~idente do Conselho Curador, que os 
nomeará. 

§ 4° Os representantes dos trabalhadores 
e dos empregadores, e seus respectivos suplen­
tes, serão indicados pelas respectivas centrais 
sindicais e confederações nacionais e nome-
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cc:tinçlo e muitas já foram ectintas. Isso sig­
nifica alteração do equilíbrio ecológico, enor~ 
me prejuUo cconOmico decorrente das per­
das que a' destruição das espccics .acarreta, 
falta de matérias-primas para as pesquisas 
nas áreas de sa6dc, botânica, etc, bem co­
mo alteração nos fenômenos climáticos, que. 
atualmente, se reveste de caráter agudo. 

No caso específico do nl,inhciro nrasitci­
ro" átvore nativa das regiões meridionais do 
Brasil, o desmatamento da esp6cie assume 
proporções dantescas, ameaçando com a ex­
tinção da própria araCJucária. 

Já na década de 70, o Prof. Ditmar Bre­
pohl, da Universidade Federal do Paraná, 
alterava para a extinção dos pinheiros dos 
73.780 Km2 da mata nativa só restavam. em 
1977, parcos 3.166 Km! 

A Araucária Angustifolia integra o patri­
mônio vegetal, econômico, histórico e ecoló­
gico do Brasil meridional e, sob nenhuma 
hipótese, pode a no55a sociedade permitir o 
seu desaparecimento. 

(À Co~issio de Assuntos Sociaís 
_ decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 80, DE 1991 -

Institui o Programa de Garantia 
de Renda Mínima PG RM, e dá ou­
tras providencias. 

O Congresso Naciona_l decreta: _ 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Ga­

rantia de Renda Mínima PGRM, que benefi­
ciará as pessoas cujos rendimentos brutos 
mensais sejam inferiores a Cr$ 45.000,00 (qua­
renta e cinco mil cruzeiros). 

§ 1° O valor_ mencionado neste artigo se­
rá corrigido monetariamente nos meses de 
maio e novembro de cada ano ou a cada vez 
que a inflação acumulada atingir 30% (trin­
ta por cento), mediante aplicação do lridice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INP • 
C,ou de outro índice oficial que o substituir, 
devendo a primeira correção realizar-se, ex­
cepcionalmente, no mês de janeiro de 1993, 
com base nos preços vigentes no mês de 
abril de 1991. ~ 

§ 2° O valor mencionado no cãput deste 
artigo deverá sofrer um acréscimo real, no 
mês de janeiro de cada ano, igual ao valor 
do crescimento do PIB - Prõduto Interno 
Bruto brasileiro por habitante do ano aritCrlor:-

Art. 2° A Garantia de Renda Mfuima con­
siste na complementação dos rendimentos 
brutos do beneficiário em valor· equivalente 
a 50% (cinqüenta por cento) da diferença, 
apurada mensalmente entre estes rendimen­
tos e o limite mencionado no artigo antetior. 

§ 1° No caso de beneficiários cujos ren<fi­
mentos salariais sejàm iguais a zero, ou seja, 
não tenham nenhum rendimento, a cooiple­
mentação de renda a que se refere o caput 
deste artigo passa a ser de 30Ck (trinta por 
cento). 

§ 2° Paia os efeitos desta lei, rendimen­
to bruto é o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos,_os alimentos e 

pensões percebidos em dinheiro c os proven­
tos de qualquer natureza, sem qualquerdeduM 
ç!io. 

Art. 3° Podem inscrever-se como benefi­
ciárias da complementação a que se refere 
o artigo anterior todas as pessoas residentes 
no País, maiores de 25 (vi rue e cinco) anos 
e que aufiram rendimentos brutos mensais 
inferiores ao limite mencionádo no art. 1°, 
ressalvadas as que se enquadrarem nas dispo­
sições do parágrafo ímico deste artigo. 

Parágrafo tínico. A participação no 
PGR.M: é vedada, enquanto persistir o impe­
dimento, ~ pessoa que: 

I - estiver cumprindo pena de privação 
de liberdade; 

li- estiver em débito com a Fazenda Ptí· 
blica, inscrito na Dívida Ativa da União, in­
clusive na qualidade de sócio ou administra­
dor responsável por pessoa jutidica que se 
encontrar- neSsa situação. 

Art. 4° O cadastramento de beneficiários 
e a operacionalização do PGRM realizar-se­
ão, de conformidade com as normas estabele­
cidas em regulamento desta le~ a ser expedi­
do pelo Poder _Sxeçu_tivo, até 60 (sessenta) 
dias após a sua publicação. 

Parágrafo (mico. o-Foder Executivo pode­
rá- finilar convênios com a· rede bancária do 
Pafs,- Corri a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos ou cOrri qu:.alquer outra entida· 
de prestadora de serviços, de direito públi­
co privado, visando ao cumprimento do dis­
posto neste artigo. 

Art. 5°0 beneficiário do PGRM que pres­
tar dcdaraçõcs- falsaS ou usar de qualquer 
outro" meio para obtenção de varifagcns ilíci­
tas será exduído do Programa pelo prazo 
de 5 (cinco) á.nqS~ Óu: JefiflltiVamcnte, se rein­
cidente. 

f);{rágr8.t'o únil:o. O bcinciTciârio do-POR.M 
que houver recebido qualquer benetlcio me­
diante uli1lzaçã-o doS anifícios a que se refe~ 
re este -artigo, se-rá obrigado a efetuar o res­
sarcimento integral da importância recebida, 
corrigida monC:i.ariamente com base no INPC 
ou qualquer outro fndice o{icial que o substi­
tJJ.h:, nas condições que forem fix-ãdas no re-
gulamento desta lei. _ _ _ . 

. Art. 4° O ·eus~_eió .. do. ~'!RM far-se-á me-. 
diante dotação-orçamentáiia específica, a ser 
consignada no Orçamento da União a partir 
do exerddo financeiro de 1993. 
~ Art. 7° Até 30 de ju-qho_ de_1992, O Poder 
Executivo enviará a_O_ ~ngre'ssO "NaciOnai 
proposta de substituição da despesa ou de 
aumento "dã receita orç:am_entária, de modo 
a viabilizar a execução do programa instituí-
do- por esta lei · - · -- · 

Art. f?0 O Pod~r ExecutiVO ·instituirá pro­
gramas e projetos que -tenhâm pOr fiitálid3-
de a ampliação da oferta de serviços e bens 
de conf!:utno populares, de modo a atender 
ao crescimento da demanda decorrente da 
aplicação desta lei. 

Art. 9° &ta lei entra em vigor na data 
de sua publicaç§o, produzindo efeitos a par­
tir de 1° de janeiro de 1993. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição- da República Fedérativa 
do Brasi~ no art 3°, inciso III, expressa que 
um de seus objetivos fundamentais é o de 
erradicar a pobreza e a marginalização e re­
duzir as. desigualdades sociais e regionais. O 
projeto de lei que ora se submete à aprecia­
ção dos ilustres parlamentares tem em mira 
este objetivo. 

Trata~se de mecanismo que visa garantir 
renda mínima a pessoas adultas que não con­
seguirem rendimento suficiente ~s suas ne­
cessidades básicas. Simples na sua concepção, 
~e instrumento tem sido defendido por al­
guns dos mais conceituados econorr$tas de 
diferDentes tendências, como John Kenneth 
Galbraith, Milton Friedman e o_ brasileiro 
AntOnio Maria da Silveira. 

Da mesma maneira que as pessoas que 
ganham além de um determinado limite trans­
ferem uma parcela de seus rendimentos. ao 
erário, na forma de imposto sobre a renda, 
aquelas qUe percebem rendi.m.entos inferiq­
res a um mínimo indispensável ~ sua manu­
tenção fazem jus a uma complementação por 
parte do Governo, estabelecida pelo proje­
to em 50% (cinqüenta por cento) da <:J.iferen­
ça entre esSes rendimentos e o limite indiví­
dual que foi fiXado (proposta de Cr$ 45.000,00 
mensais). 

Uma importante vantagem: do sistema es­
tá em_dar o direito ao beneficiário de poder 
escolher a forma de gas.t3r o dinheiro recebi­
do, diferentemente de outfós.progrilmas-so­
ciaís. que tê:m por objetivo distribuir bens 
aos pobres ou prestar-lhes assistência, sem 
consultá-los previamente acerca de suas. ne­
cessidat;les mais prementes, os quais poderão, 
ser substituídos, com vantagem. pelo progra­
ma que ora se apresenta à consideração. 

O Prograina de Renda Mfnima Garanti­
da funcionará de maneira. complementar ao 
salário mínimo, tendo algumas vantagens so­
bre a concepção e funcionamento_ deste. 
Muito embora a Constituição diga que o salá­
rio mínimo pago ao trabalhador deva ser ttca­
paz de atender a suas necessidades básicas 
vitais e as de sua famllia como moradia, ali­
mentação, educa~o, saúde, lazer, vestuário, 
higiene; rrHnsport~ c previt:lência social11

, o 
seu valor ítxadu pcriodicamcnrc pelo gover­
no tem esEatlu longe de podt:r cumprir tais 
11nalidades. ' 

Um aumento brusco do salário mínimo 
objetivando ocumprinientodcl Pre6eito Ccins· 
titucional, tem sido argumentado,- poderia 
acabar sendo frUstrado pelas seguintes ra­
zões: muitas empresas privadas e públicas, 
órgãos governamentais, especialmente prefei­
tura~ nas regiões mais pobres do Pafs., dificil­
mente teriam condições de suportar esses 
gastos,o que resultaria em possfvel aumento 
de desemprego, particularmente daquelas 
pessoas cuja contribuição para o aumento 
da produção foSse considerado abaixo do va­
lor do salário mínimo fixado; b) o aumento 
dos salários, se bem acima do ganho em pro­
dutividade, poderia causar pressão 8dicionaJ 
sobre os preços; c) o aumento conseqüente 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção TI) Quarta-feira 17 1627 

da procura por bens tipicamente consumidos 
por assalariados, de tal maneira que, se não 
houver plali.ejamento adequado de aumento 
da oferta. poderá resultar, também, em pres­
são significativa sobre os preços e/ou proble­
mas de desabastecimento. 

Na medida em que estiver bem definida 
a sua fonte de receita e que esta venha a se 
realizar, a ccecução do Programa de Renda 
Mínima Garantida não produzirá pressões 
inflacionárias, especialmente sobre o custo 
de produção. Obviamente, terá efeito sobre 
a demanda de bens tipicamente consumidos 
pela camada mais pobre da população, tor­
nando esta demanda mais intensa e regular. 
Desde que bem planejado o crescimento da 
oferta destes bens e serviços, particularmen­
te alimentos provindos da agricultura, pode­
se prever um efeito muito saudável para a 
economia brasilera. Há que se levar em con­
ta que um programa desta natureza não se· 
ria introduzido senão 'COm a sua inserção 
no Orçamento da União, com tempo suficien· 
te para os agentes econômicos se prepararem 
para o seu funcionamento. 

Na medida em que o programa tem abran­
gência nacional, qualquer pessoa que vive 
na grande ou na pequena cidade, nos esta· 
dos mais desenvolvidos ou nos mais pobres, 
perto dos grandes centros ou nas regiões ru­
rais mais longínqUas, terá direito a dele par­
ticipar. Isto terá importante efeito sobre os 
fluxos de migração no Pais, propiciando a 
muitos o direito h sobrevivência, sem a ne­
cessidade de se deslocarem, em momentos 
de desespero, por falta absoluta de alternativa. 

Para uma sociedade que hoje se caracte­
riza por ser uma das que apresentam dispari­
dades sócio-econômicas das mais intensas e 
graves do mundo, que tem repetidamente fra. 
cassado em suas tentativas de diminuir a po­
breza e as desigualdades, a determinaç§o ex­
pressa de erradicar a miséria e as suas conse,:, 
qüências deve se constituir em vontade maior 
da Nação. Para isto se faz. necessária a cria­
ção de um instrumento de política econômi­
ca que cumpra aquele objetivo da melhor e 
mais eficiente maneira. 

. Essas as razões que nos levam a solicitar 
a aprovação do projeto de lei que ora subme­
temos h deliberação dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador ~duardo Suplicy. 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos_ decisão terminativa) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser 
lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 126, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 49, inciso I 
c arL 52, inciso V, da Constituição Federal, 
e nos termos do art. 216, do Regimento In­
terno do Senado Federal, as seguintes infor-

mações, à Sr4 Ministra da Economia, Fazen· 
da e Planejamento, Zélia Cardoso de Mello: 

1) Cópia do acordo no âmbito do Clube 
de Paris, no qual o Brasil perdoou 50% da 
dfvida polonesa. 

2) Demonstração da justificativa para tal 
acordo, tendo em vista outros devedores n.ão 
terem tido o mesmo tipo de tratamento. 

3) Qual o montante da dfvida da Polônia 
para com o Brasil antes do acordo, e qual o 
vencimento de cada parcela da referida divida? 

Justifi.caç!o 

Tendo em vista notfCias veiculadas na im· 
prensa infonnando ter o Brasil assinado acor­
do, juntamente com outros pafses membros 
do Clube de Paris, no qual 50% do total da 
dívida polonesa é perdoado, e considerando­
se que conforme reza a Constituição Fede­
ral compete privativamente ao Senado Fede­
ral "art. 52, inciso V - autorizar operações 
ecternas de natureza financeira, de interes­
se da União, dos estados, do Distrito Fede­
ral, dos territóriOs e dos municípios", e ain­
da em face da difícil renegociação que o Bra­
sil vem enfrentando com seus credores inter­
nacion8i~ temos a certeza ser de extrema im­
portancia conhecermos seu conteúdo pois, 
com base nele talvez seja possfvel resolver­
mos o problema de nossa dfvida de maneira 
mais justa. 

Saia das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO 
N" 127, DE 1991 

Excelentfssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal, 

Requeremos, em consonância_ com o dis­
posto no art.: 216 do Regimento Interno des­
ta Casa c§ 2° do art. 50 da Constituição Fc­

"deral, sejam solicitados á Excdentíssima Se­
nhora Ministra da Economia, Fãzeilda e Pla­
nejamento, Df'l :l'.élia Cardoso de Mello, as 
seguintes informações: 

I -demonstrativo trimestral, a nfvel na· 
cional, de arrecadação da Previdência Social 
(INSS), apartir de !5 de março de i990 até 
a presente _data; 

n·:.demonstratiVo trimestral de aplicação 
da arrecadação constante do item anterior; 

111- se houver remanejamento de verba 
p3ra atender programas que não os específi­
cos da Previdência; 

IV- caso a informação ao item anterior 
seja positiva, quais os programas e setores 
beneficiados e com que valores; c 

V - o total da arrecadaçAo de Brasflia -
DF no período constante do item I e sua res­
pectiva aplicação. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Valmir Campelo. 

(À Comissão Diretora) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- bs requerimentos lidos serão despacha-

dos à Mesa, para Jcdsão, no.<:. termos do in­
ciso li! do art. 2Jó du Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicat;.-ão que será li­
da pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasllia, 15 de abril de 1991 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Ex· 

celência, na quãlidade de Lfder do Partido 
da Frente Liberal - PFL, no Senado Fede­
ral, para solicitar as necessárias proVid!"D.clas 
no sentido de serem efetuadas as seguintes 
substituições na composição das comissões, 
conforme especificação abaixo. 

Comissão de Assuntos Sociais CAS 
. Substituir - como Suplente -_o senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Meira Filho 
_ Comissão de Re~ções Exteriores e 

Defesa Nacional 
Substituir - como Titular - o Senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Marco Maciel 
Substituir - como Suplente - o Senador 

Marco Maciel pelo Senador Josaphat Marinho 
Comissão de Assuntos Econômicos 

<:AE 
Substituir - como Titular - o Senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Guilherme 
Palmeira 

Substituir - cotilo SUplente --0 Seriador 
Guilherme Palmeira pelo Senador Élcio Álva­
res 

__ Çom.iss§o de Educação _ CE 
Substituir - como Suplente - o Senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Odacir Soares.. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Exce­

lência protestos de elevada consideração e 
apreço. - Senador Marco MacieL 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro)- Serão feitas as sUbstituiÇ6Cs solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 128, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito a V. Exa como Presidente da Me­

sa do Senado Federal, providências no senti­
do de informar a relação de todos os funcio­
nários desta Casa desviados, hoje, de suas 
funções e suas respectivas lotações.. 

Sem mais para o momento, renovo pro­
testos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -

Senador Bpitácio Cafeteira. . 

(À Primeira Secretaria) 

_ ~O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O requerimento lido :será encaminha­
do à 18 Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- No expediente da seSsão de 12 do cor­
rente, foi lido o Requerimento n° 121. de 
1991, de autoria do Senador Divaldo Suruagy 
e outros Srs. Senadores, solicitando a realiza~ 
ç§.o de sessão especiai no .dia 5 de dezembro 
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prólci.mo, destinada à comemoração do pn­
meiro centenário da morte de Dom Pedro 11. 

O Requerimento deixou de ser votado 
naquela oportunidade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram penDanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Guilherme Palmeira. (Pausa.) 

S. Exa. não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Meira Filho. 

O SR. MEIRAFllHO (PFL-DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a muitos pode até pare­
cer incrível, mas, depois de quatro anos de 
mandato como Senador pelo Distrito Fede­
ral, é esta a primeira vez que assomo esta 
tribuna. 

Sempre estive em plenário, permanente 
e assiduamente; cumprindo meu papel, parti~ 
cipando dos trabalhos desta Casa, quer apre~ 
sentando projetos, quer como relator, fazen­
do breves comunicações, enfim, participan­
do ativamente dos trabalhos parlamentares 
e ex:ercendo aquele direito de votar, um dos 
mais importantes da atividade de senador, 
porque a responsabilidade de quem recebe 
um mandato é també:m a responsabilidade e 
a obrigação de votar, aqui o voto é sem dú­
vida decisivo. 

Quando sentado ali na minha cadeira, 
na minha bancada, eu sempre dizia para co­
migo: um dia vou subir lát Não que me fal­
tassem assuntos, motivação e oportunidades, 
não! Inibição, também não; afinal, eu sou 
um homem de comunicação, um profissional 
de comunicaç§o, que sempre teve, não digo 
a ventura, mas o reconhecimento profiSSiO­
nal dos que me acompanhavam. E convivi 
com imensas platéias e grandes auditórios. 
Aliás, foi essa imensa platéia e eua grande 
auditório do rádio brasileiro que me elege­
ram Senador da Repáblica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como sem­
pre observeiy é ocatamente,aqui deste lugar, 
desta tribuna, pela qual tenho um profundo 
respeito, que os Srs. Senadores falam aos 
seus pares, ao plenário e h Nação brasileira. 
Na minha ótica isto significa uma tremenda 
responsabilidade. Ocupar esta tnõuna exige 
de quem o faz alto senso de responsabilidade. 

Estamos a poucos dias do aniversário da 
n.ossa Capital; e estamos no mês do seu ani­
versário. Não vou falar sobre o aniversário 
da nossa cidade, nem tampouco sobre a bele­
za do nosso verde ou a majestosa arquitetu­
ra que re:voliiclonou a engenharia brasileira. 

O assunto que me traz a esta tribuna ~ 
respeito à realidade do que existe, hoje, ao 
redor de Brasflia. De repente, tudo aqui cres­
ceu tanto que ultrapassou muito todas as pre­
visões e CJCPC<Ilativas. 

A ação dittamica, patriótica e otimista 
do saudoso ex:-Presidente Juscelino Kubits~ 
chek nos contagiou de tãi fÕrmi a iOdoS nós, 
pioneiros, que neste ano de 1991, isto é, trin­
ta e um anos depois de sua inauguração Bra­
sOla já superou em muito a sua projeção po~ 
pulacional para o ano 2000, quando deveria 
ter uma população de quinhentos mil habi­
tantes. 

Recentes cálculos da Codeplan estimam 
esta população em um milhão, setecentos e 
vinte e dois mil e cento e noventa pessoas. 
Na verdade, poucos nómeros, de acordo ain~ 
da com dados oficiais, nos separam dos 2 
milhões de habitantes. Isso é coisa nunca vis~ 
ta no universo, não é na América ou no nos­
so País, não. 

Ninguém esperava ou acreditava que hou­
vesse um crescimento tão vertiginoso. Isso 
fez surgir ao redor da nosaa Capital primei­
ro as cidades-satélites e, por conseqüência 
do crescimento, também vertiginoso, destas 
satélites, foram surgindo novos níicleos, vila~ 
rejas, chácaras e fazendas; e para aumentar 
aindn mais~la vcrdad~"ira cxpl()sáo demográ~ 
fica, houve a expansão das chamadas cidades 
do Entorno que estão hoje cheias de proble­
mas, muito pressionadas por uma crescente 
população sem qualquer infra-estrutura eco­
nômica e social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se urgen­
tes medidas não forem tomadas, pouco e pou­
co as decisões nacionais estarão cercadas 
por um bolsão de pobreza que, dia--a-dia, irá 
se deteriorando e se transformando numa 
desoladora miséria. Felizmente e numa boa 
hora, o Distrito Federal e os Estados de 
Goiás e de Minas, em ações bem coordena­
das, começam a dar o primeiro passo na dire­
ção do desenvolvimento harmônico e integra­
do da chamada região do Entomo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a edi­
ç§o da Lei n° 144, de 27 de março do ap.o 
em curso, foi criada, no âmbito da adminis­
tração do Governo do Distrito Federal, a Se­
cretária Especial de Articulação para o De­
senvolvimento do Entorno. Tal fato consti­
tui o resultado de amplos estudos e pesqui­
sas, aliados ao debate e~ discussão das idéias, 
:tDgestões e opiniões manifestadas por repre­
sentates de todos os segmentos envolvidos 
na questão. Da UnB ~ Codeplan, da AMAB 
- Associação dos Municípios Adjacentes de 
BrasOia - Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, do Governo do Distrito Federal à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, to­
dos são representantes dos pensamentos, de~ 
sejas, anseios e aspirações das comunidades 
interessad~ seja na preselVaçlio de Bras1li3t 
seja no desenvolvimento harmônico e plane­
jado do Entorno. 

Enaltecemos, nesse processo, a participa­
ção do Legislativo do Distrito Federal que, 
noexercfcio de sua espinhosa função, demons-­
trou, malgrado tão, reduzido· período de ali· 
vidadcs, plena maturidade na análise e condu­
ção dos problemas e soluções que afligem o 
dia...a-dia dos cidad:íos, de quem sfo lfdimos 
representantes, ultrapassando quest6es meno-

res, de ordem ideológica ou partidária. Assis· 
times, ainda, e o ressaltamos aqui, o perfei­
to entrosamento e o profulüio respeito e in­
dependência entre a Câmara e o Executivo 
do Distrito Federal, numa ediftcante e salu­
tar lição de amadurecimento poUtico e de 
correspondência de interesses entre a comu­
nidade e os poderes constituídos. Com isso, 
ganha o Pafs, fortalecem-se e consolidam-se 
as bases do _regime democrático. 

&todos e análises a respeito das conse­
qüências da construção de Brasfiia sobre as 
populações periréricas remetam ao nascimen­
to da cidade. A escola regional de Brasfiia 
é um imperativo do amadurecimento da esco­
la propriamente local da cidade._ Esse desti~ 
no n§o é, entretanto, apenas uma conseqüên­
cia natural do seu crescimento, mas o fruto 
de seu idealizador e fundador, que desejava 
fosse Brasflia a plataforma da interiorização 
do desenvolvimento nacional. VIVÍllmos a épo­
ca em que os centros da articulação sócio­
econOmica do Pafs eram representados pelos 
conglomerados urbanos do Rio ~de São ~au­
la. BrasOia surgiu, então, como o ponto de 
nucleação no Planalto Central, com vistas h 
impulsionar a ocupação dos cerrados e ser­
vir de sustentação a uma nova trama de rela~ 
ções inter-ubanas na região. 

Pouco mais tarde, na década de setenta, 
o Governo Federal, atento às necessidades 
do orientar as projeções regionais de BrasOia, 
criou o Programa da Região Geoeconômica 
de BrasOia, em que a área adjacente h cida­
de, então composta de doze municípios, es­
tá claramente identificada como objeto de 
uma indispensável ação reguladora do ~ta­
do, de forma a disciplinar a ocupação do so­
lo c a organizar sua vida social. 

Nessa mesma época, criaram-se, no Pafs, 
as regiões metropolitanas, resultado da con­
turbação das grandes capitais, que estavam 
a exigir mecanismos institucionais de inter­
venção regulatória mais apropriados que o 
desenho de estados e municípios. Re&salte­
st; neste aspecto, que todQ esse- co~lexo 
de ações reguladoras faziam-se imperativas 
por faltar a maior e mais eficaz de todas 
elas: - a fJXaçlio do homem ao campo. Com 
efeito, o processo de "mctropolizaçlio" das 
grandes cidades brasileiras, o inchaço popula­
cional dos centros urbanos desenvolvidos 
do País são o resultado do gigantesco proces-­
so migratório verificado à época, em conse­
qüência, sobretudo, da falta de um efetivo 
programa de reforma agrária que proporcio­
nasse às populações interioranas e rurais o 
acesso a uma vida digna c decente. 

Hrasfiia, naquéles anos da decada de se-­
tenta, também já começava a sentir u conac­
qüências desse processo migratório, CDl que 
levas de pes.oas buscavam, justamente, me­
lhores oondlções de vida. Duas razOei impe~ 
diram, no entanto, Brasnia de se constituir, 
também, região metropolitana, nlo se encai­
xando, assim, no conteódo da Lei Comple­
mentar n° 24, que criou aquele programa. 
Em primeiro lugar, pretendia-se que ele viea­
se a ter projeções regionais mais fortes do 
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que as que se visualizavam para as regiões 
metropolitanas. Em segundo lugar, no caso 
de BrasOia, estavam envolvidos três düeren· 
tes estados da Federação e não apenas muni­
cl'pios de um ~n;es~~ e_stado. 

Ao longo do tempo, o modelo das regiões 
metropolitanas experimentou suas variadas 
vivências, hoje sujeitas, também, a redefini­
çõcs. Cabe lembrar que os governos de dois 
estados criaram secretarias especiais para tra­
tar do assunto: Secretaria de Negócios Me­
tropolitanos e Secretaria do Assuntos Metro­
politanos- em São Paulo e no Rio, respecti­
vamente. 

Se nos outros casos a realidade urbana 
entrava os limites da cidade, no caso específi­
co de Brasdia - cidade-estado - espalha-se 
gerando um processo de ocupação e de rela­
ção interurbanas interno. Sob esse aspecto, 
6 de se enaltecer a ação do Governo do Dis­
trito Federa~ ao propor a criação de uma 
Secretaria Especial para tratar dos assuntos 
de interesse do Entorno, sobretudo na atual 
fase, subseqüente à cctinção da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Centro-Oes­
te - Sudeco - que, em nível federal, coorde­
nava as açôe$ voltadas para o desenvolvimen­
to social e econômico da região Centro-Oes­
te. Assim, foi eliminado um suporte adminis­
trativo capaz de gerenciar uma ação comum, 
envolvendo estados, municfpios e o Distrito 
Federal num trabalho solidário, voltado pa­
ra a solução de problemas com tendências 
exponenciais de agravamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o merca­
do oonsumidor do Centro-Oeste tem cinco 
milhões de pessoas e está distribuído num 
raio médio de trezentos quilômetros de Bra­
sília, localização tão privilegiada quanto es­
tratégica, para tomar-se um fornecedor po­
tencial de alimentos, bens minerais e servi­
ços, bastando, para tanto, associar a melho­
ria da produtividade ao aproveitamento racio­
nal dos recursos disponfveis. Tal diagnóstico 
realizado pela Secretaria de Deseiivolvimeri­
to Regional, mostra -que o Entorno dispõe 
de aprox:imadamente 4,7 milhões de hectares 
de terras, dos quais quatrocentos e cinqüen­
ta e três mil hectares estão o·cupados com 
agricultura e dois milhões com pastagens. 
Com a melhoria dos sistemas de produção, 
adotados tanto na agricultura como na pe­
cuária, haverá um incremento da agropecuá­
ria regional, elevando a produção atual de 
grãos --1,6 milhões de toneladas/ano para 
tres milhôe$ de toneladas/ano a médio pra­
zo. O rebanho bovino poderá ser elevado 
de 1,2 milhão para dois milhões de cabeças 
para a agricultura, preconiza-se intensifica­
ção, diversificação, ecpansio de culturas, e 
sobretudo irrigação. Para a pecuária, reco­
menda..se a melhoria do padrão genético, 
das condições sanitárias e de alimentação 
do rebanho bovino de corte e de leità·· 

A região a que se denomina Entorno de 
Brasília integra catorze municípios - treze 
no Estado de Goiás e um em Minas Gerais. 
Ocupa uma área de aproximadamente cin~ 
qüenta mil quilômetros quadrados, abriga 

uma populaçlo acima de dois milhõe:t de pes­
soas, e enfrenta um progressivo processo de 
''metropolização" que não pode ser ignora­
do, especialmente por esta Casa. Nos últi­
mos trinta anos, a população urbana do En­
torno cresceu 1.140% contra 40% da rural. 
A taxa de urbanização supera os 70% em ci­
dades como Luziania, Formosa, Cristalina e 
Santo Antônio do Descoberto. 

Fxistem, hoje,no Entorno, 21.219 imóveis 
rurais, com média de 1.516 imóveis por muni­
cípio. Destes 39%, 8.352 são minifúndios com 
22 hectares cada um. Quarenta e dois por 
cento são latifúndios - 8.952, com 399 rurais 
- 3.941, com 338 hectares, em média. Há 
um (mico latifúndio por dimensão, com 43,899 
hectares. De modo gera~ os latif11ndios do 
Entorno - a maioria inferior a 400 hectares 
- não são assombrosos, se comparados aos 
de outras regiões de Minas e de Goiás. No 
entanto, a estrutura agrária interfere no de­
senvolvimento da região, porque trinta e no­
ve por cento dos minifúndios ocupam apenas 
três por cento da área do Entorno, associan­
do-se a esse dado o ba:ixo índice tecnológi­
co e a pobreza do solo. 

Embora ocupe apenas 10% do território 
goiano, o Entorno produz 40% da lenha, 30% 
do carvão wgct:ll de Goiás. Trata-se de uma 
cxpl()ra~-ão crimifl<)Sil lk'l)ordcnada, cujo re­
sultado, a médio prazo, é a desertificação. 
Além disso, o cultivo indiscriminado da soja, 
além do uso de presticidas e de hebicidas, 
vem contribuindo para esse fenômeno. 

No que se refere à infra-estrutura social 
avolumam-se os problemas. Trinta e quatro 
por cento das crianças entre cinco e cator­
ze anos não têm acesso à escola. Cinqenta 
por cento das pessoas entre cinoo e dezoito 
anos estão fora da escola. No Município de 
Mimoso de Goiás- a 100 Km desta tribuna, 
a 100 Km do Ministério da Educação, bem 
perto de nós- 74,5% são analfabetos, ouma 
população de 4.859 habitantes. É um quadro 
educacional considerado miserável. 

A grande maioria da população não dis­
põe de água tratada nem de esgotos sanitá­
rios, o que, em grande parte, contribui para 
os elevados índices de mortalidade infantil 
- 30% dos óbitos atingem crianças com me­
nos de um ano, das quais 60% morrem sem 
assistência médica. Isso bem ao lado do Con­
gresso Nacion•at 

Noventa e um por cento da população 
vive com renda familiar inferior a dois salá­
rios mínimos - índice que supera os 81% do 
Nordeste. Impostos, como o lPVA, represen­
tam menos de 1% da receita de ICMS. O 
próprio ICMS deixa a desejar, devido à des­
capitalizaç§o de produtos rurais, provocada 
pela falta de crédito rural e eliminação dos 
subsídios. Somente os Municípios óe Cristali­
na, For~osa, Unaf e Luziânia detém, hoje, 
78% de toda a arrecadação do Entomoo. 

Sr: Presidente e Srs. Senador~ é impos­
sl'Vel desconhecer ou desconsiderar os efei­
tos desestabilizadores da presença do quadri­
látero do Distrito Federal no Planalto Cen­
tral, com um atraso superior a quatrocentos 

anos, em termos históricos, na ocupação do 
interior, fazendo coincidir as rronteiras polf­
ticas com as econômicas. Se a capital da Re­
pública exerce uma atração sócio-econômi­
ca que abrange quase todo o território nacio­
nal, com muito mais razão a exerce relativa­
mente aos seus vizinhos de fronteiras. As dis­
torções registradas no mercado de trabalho, 
nos transportes coletivos, na política habita­
ciona~ nos aportes migratórios, nos proble­
mas básicos de salide, de educação e de segu­
rança projetam encaminhamentos e soluções 
que escapam a iniciativas isoladas. BrasOia, 
estando no centro de gravidade da problemá­
tica, fica obrigada a assumir a liderança do 
processo, cabendo ao Governo do Distrito 
Federal estruturar-se adequadamente, com 
vistas a impedir o agravamento de uma situa­
ção que há muito atinge patamares absurdos 
e até alarmantes. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. 
FxB um aparte? 

O SR. MEIRA Fll.HO - Pois não, no­
bi'e -Seriador. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador 
Meira Filho, V. Ex111 é um pioneiro nesta cida­
de, e conhece muito bem a realidade não só 
do Distrito Federal, mas de toda a região 
Centro-Oeste, principalmente a região do 
Entorno, a Região Geoeconômica do Distri­
to Federal. V. & 111

, nesta t3rde, aborda com 
muita propriedade a situação do Entorno, 
com a falta de infra-estrutura básica, de sane­
amento, de educação, de sallde e de seguran­
ça, uma preocupação que hoje é de toda a 
comunidade brasiliense. V. :&3 enfoca com 
propriedade a necessidade de se dotar a re­
gião Geoeconômica das mínimas c:ondi,ções 
de saneamento básico e de infra-estrutura, 
até mesmo porque, faz.!ndo isso, vai-se fre­
ar a migração para o Distrito Federal. O 
Governador Joaquim Roriz recentemente 
criou a Secretaria do Entorno, como V. & 8 

!.3licnta no seu pronunciamento, que é uma 
tentativa não só para desenvolver toda a re­
gião Geoeconômica do Distrito Federa~ mas 
para atender a essa população que vive pra­
ticamente usufruindo dos equipamentos co­
munitários do Distrito Federa~ da infra-estru­
tura e dos equipamentos básicos, sobrecarre~ 
gando as nossas escolas e os nossos hospitais. 
Essa secretaria visa, principalmente, a aten­
der essa área_ que está muito mais próxima 
do Distrito Federal do que do Estado de 
Goiás e do- Estado de Minas Gerais. Por is­
so, parabenizo V. Bxa por essa visão clara e 
pela manifestação que faz nesta tarde, no 
Senado Federal, quando se preocupa com o 
desenvolvimento náo só de Brasflia, mas tam­
bém da região Centro-Oeste e particularmen­
te da região do Entorno. Meus parabéns a 
V. Ex0 pelo seu pronunciamento. 

O SR. MEIRA FILHO -Muito obriga­
do, Senador Valmir Campelo. O aparte de 
V~ Ex3 me conduz e leva o meu pensamento 
ao povo desta cidade que nos elegeu, a mim 
.e a V. Ex•, como Senadores da Capital do 
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Brasil. E aqui estamos cumprindo com o nos­
so dever de zelar e brigar por ela. 

Srs. Senadores, as estatísticas levantadas, 
e aqui apenas esboçadas, são alarmantes pe­
lo quadro de indigência social e econômica 
demonstrado. As relações de emprego; inte­
ressando a um contingente superior a cem 
mil pessoas, mostram que uma imensa catego­
ria de assalariados desloca-se diariamente 
para o Distrito Federal, onde trabalha, obri­
gando-se ao retomo compulsório para as res­
pectivas residências, num esforço sobrecarre­
gado pelo peso morto de deslocamentos in 11-
teis e descabidos, além da utilização de meios 
de transporte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -V. rxa 
me pennite um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, um aparte de V. &_a 
ao meu discurso vai, sem dlívida, conduzi-lo 
melhor! 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvin~ 
do o discurso de V. &\8

, nota-se perfeitamen­
te que, neste momento, o Senador Meira Fi­
lho demonstra as razões pelas qua~ mereceu 
a preferência do eleitorado em 1986, qilan­
, do, juntamente com Pompeu de Sousa, veio 
aqui desempenhar um mandato, representao~ 
do o Distrito Federal. Os Senadores de Bra­
sfiia têm tido uma atuação vigilante. Maurí­
cio Corrêa, V. Ex8 e, no momento, Valmir 
Campelo têm uma preocupação muito gran­
de, como teve Pompeu de Sousa, com o Dis­
trito Federal. Essa preocupação não é desmo~ 
tivada, é uma preocupação que tem um lar~ 
go fundamento social. V. Exa escolheu, para 
o seu pronunciamento, dados, estatística pu­
ra, estatística muito séria, percorreu mesmo 
a vida da cidade, seus aspectos históricos, a 
partir do inesquecível Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveii"_a. O que V. Ex11 abor­
da tem uma gravidade muito grande. Brasnia 
não é aquilo que se ten'tou que ela fosse; ela 
se desprendeu por inteiro das mãos dos seus 
pioneiros e, principalmente, da mente dos 
seus idealizadores. Queriam que Brasfiia fos­
se tão-somente uma cidade de caráter admi­
nistrativo, um rincão administrativo, Distri­
to Federal por excelência, sem aquela mistu­
ra que caracterizou a Capital do País quan­
do era o Rio de Janejio. A preocupação é 
muito grande, A população vai muito adian­
te. Conseqüentemente, com a população su­
perando os índices que eram calculados pa­
ra os tempos de hoje, vem o problema da 
miséria, vem o problema da indigência, vem 
o problema do desemprego, o descaminho, 
digamos, dos destinos do Distrito Federal. 
Ninguém tem mais autoridade para falir-a 
respeito de BrasOia, aqui no Senado, do que 
V. Ex8 Primeiro, pela sua idade profissional. 
A voz de V. Ex• foi aquela que informou, 
aqui de Brasília, durante longos anos, os 
atos oficiais, então unicamente possíveis no 
programa oficial do Governo. A voz de V. 
& 11 ficou famosa no Brasil inteiro, primeiro 
na Agência Nacional e depois em outras emis-­
soras pelas quais passou, levando a informa-

ção, conduzindo o jornalismo falado de pri­
meira linha, de primeira qualidade. Como 
bem acentuou Valmir Campelio, V. F.xD é 
um pioneiro, pioneiro e amante desta cida­
de, o amante distinguido pelo seu eleitora­
do, que agora está af na tribuna trazendo 
uma preocupação de largo alcance social. 
Quero fazer este aparte apenas para desta­
car a atuação de V. F.x11 e di:t.c.:r, acima de tu­
do, que.: o úiscur:so d~ V . .f_!x" é uma aúvcnên­
cia para a I.{Ual ningucm pode rechar os ouvi­
úus. M_uitos. pelo contrário, Lodos dL-vcm ter 
muita preocupação com os dados trat.idos 
aqui1 c:om o~ aspecto~ históricos, com os des­
vios y ue t.:.Stâo C<tractcri:t.ando o Distrito Fe­
deral, e, notadamente, com os problemas 
que dia a dia se agravam, quer sejam de mo­
radia, quer sejam de saúde,. quer sejam de 
educação. Parabéns a V. Exa 

O SR. MEIRA FILHO - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, fui feliz quando disse 
que o aparte de V. Ex8 iria conduzir muito 
bem o meu raciocfnio e o meu pronuncia­
mento. V. & 11 acaba de falar com a alma e 
o coração em vida do povo _cearense, povo 
que contribuiU denOdadamente, patriotica­
mente, para a construção de nossa Capital. 
Muito obrigado pelo aparte, ilustre Senador 
ad ·sa&Qíã de Carvalho. 

- -0 Sr. Bpitácio Cafeteira - Permite-me 
V. Ex8 um aparte? 

O S~ MEIRA FILHO - Com muito 
prazer, n__9b~~- -~~a~or. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Sena­
dor Meira Filho, hoje, para mim, é uma tar­
de de encantamento. Não apenas por ver V. 
Ex8 na tribuna do Senado FederaL Vindo 
para Brasíliã nos idos de 1960, iniciando-me 
na política em 1963, na Câmara dos Deputa­
dos, vivi junto com o povo de Brasília o dra~ 
ma de não poder tãlar, de ser Brasília ape­
nas uma cidade administrativa, onde o seu 
povo não tinha oportunidade de dizer o que 
queria, o que sentia, e dizer dos seus gran­
des problemas. Brasília era tratada assim co­
mo um filho de papai rico, que lhe provinha 
o sustento através das verbas do Governo 
Federal, onde não se _buscava saber: da popu­
lação quais os seus grandes problemas. VMa 
mais de fantasia do que de realidade. E assim 
tive a honra de participar, desde aquela épo~ 
ca, das lutas das entidadDes de classe de Bra­
sllia que buscavam a autonomia do Distrito 
Federal; época em que se considerava sub­
versão mesmo tentar uma representação pa­
ra BrasOia, ainda que fosse no Congresso 
Nacional. Muitos pensavam que na hora em 
que ·Brasllia tivesse a sua aUtonomia poli'ti­
ca, o Presidente não poderia mais morar 
em Brasfiia, porque o_ povo iria, levado pelos 
políticos, criar situações de pressão muito 
d.iliceíS- para a_ Presidência da República. Não 
parei de lutar, e hoje vejo com alegria que 
V. Ex\ dessa tribuna, de~menteaquele pensa­
mento de que Brasffia não precisava de re­
presentação, que não tinha capacidade de 
discernir. Aliás, naquela época se entendia 

que o povo brasileiro também não tinha ca­
pacidade de discernir. Fez·se uma revolução 
e durante vinte anos o povo não teve concii­
ções de escolher. Então, hoje, quando Brasí_­
lia se aproxima de mais um aniversáljo, sin­
to-me contente e feliz por ouvir esse pronun­
ciamento de V. E,x-11, que_ usa sua cadeira de 
Senador, não para fazer proselitismo ·políti­
co, mas para dissecar os problemas mais gra­
ves, _os problemas sociais maiores que afligem 
o-EIÍtorno de Brasfiia. Hoje, sou um homem 
feliz pelo que pude fazer por esta-autOnomia 
e mais feliz porque V. Ex8 representa, hoje, 
o fruto de tudo aquilo que com grande difi­
culdade plantamos e que V. & 3 também plan~ 
tou junto comigo. Muito obrigado. 

O SR MEIRA FilRO- Muito obriga­
do, ilustre Senador Epitácio Cafeteira. V. 
:E,xll se reportou ao seu trabalho junto ~s en­
tidades de classe, e quero me reportar ao 
meu trabalho no rádio, numa época em que 
a censura era permanente, era afrontosa~ Ela 
indignava a quantos estivessem sob seu tacão. 
E tivemos que obedecer a esta censura por 
uma quc:.tãq_ de c..·oeré(lcía e no aguardo de 
que outms tc10po:. viessem. 

Es.ta ação Jc censura, Jo:: proibir dizer o 
que era preciso dizer, em vez de nos desesti­
mular! a nós todos desta cidade1 pelo cuntrá· 
rio, nos guardava para agir, embora que :.t­
lentemente, mas sempre trabalhávamos pa· 
ra que um dia Brasília pudesse ... 

O Sr. Mauro Benevides- V. &• me per~ 
, mite um aparte, nobre Senador Meira Filho? 

O SR. MEIRA F1LHO -Pois não, ilus­
tre Senador Mauro Benevides, dígnissimo 
Presidente do Senado da Repdblica. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Meira Filho, desejo apartear V. Ex•, nes­
te instante, para me regozijar com V. Ex8 

pelo seu brilhante pronunciamento, repassan~ 
-do toda essa tradição de_ Brasília como pólo 
centralizador das aspirações nacionais. Real­
mente, V. Ex 11 tanto se identificou com esta 
cidade, o que foi destacado nos apartes dos 
eminentes Colegas Valmir Campelo, Cid Sa­
bóia de Carvalho e Epitácio Cafeteira, que 
também eu me permitiria, neste instante, ofe­
recer um testemunho dessa sua faina indor­
mida em favor da Capital da República, so­
bretudo quando, sob o seu comando, funcio­
nou a comissão do Distrito Federal, até que 
se ultimasse i autonomia de Brasília, a gran­
de aspiração de milhares de brasileiros aqui 
residentes. Recordo, com muita alegria, que 
V. Ex11, à frente da Comissão, teve ai~ um tra­
balho dos mais dinâmicos, marcados, sobretu­
do, pela sobriedade, pela coerência, pela de~ 
cisão. Não foram poucas as vezes em que V. 
Ex8 , instado a manifestar-se sobre questões 
submetidas ~ apreciação da Comissão do 
DF, sempre deliberou com muito equillbrío, 
com muUo aprumo, clarividência e descorti­
no incomparáveis. E, mais do que isso, tive 
eu 6 privilégio de sucedê-lo na Comissão do 
Distrito Federal, recebendo aquele órgão 
modelarmente estruturado em condições de 
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prosseguir ali aquele trabalho obstinado que 
V. Ex• levara a efeito durante dois anos. Por­
tanta: ao ensejo desse seu pronunciamento, 
que antecede mais um aniversário de Brasília, 
no próximo dia 21, eu me regozijo com V. 
rxa pela sua presença na tribuna, e destaco . 
a sua atuação, que tem sido inquestionavel­
mente marcante, em favor do desenvolvimen­
to da Capital da Reptíblica. 

O SR. MEIRA FILHO -Senador Mau­
ro Benevides, V. Ex8 tem, na área congres­
sual, uma moldura muito especial por sua 
ação, pelo seu trabalho, por sua postura, pe­
la sua dignidade, pela sua vivenda política 
em nosso Pafs. V. Ex• representa, agora, e,. 
representará no futuro, páginas e mais pági­
nas da história deste Congresso Nacional. 
Tive a honra de articular a candidatura de 
V. Ex8 à Presidência da Comissão do Distri­
to Federal, o que foi, sem dúvida, um aconte­
cimento relevante para a Capital do Pafs. 
Tive, tambem, o prazer de articular a candi­
datura de V. Ex11 para Presidente do Sena­
do FederaL Estou feliz em vê-lo aqui e mui­
to feliz com o seu aparte. 

O Sr. Oziel carneiro - Permite-me V. 
~ um aparte, nobre Senador Meira Filho? 

O SR. MEIRA FILHO - Ouço, compra­
zer o parte do nobre Senador. 

O Sr. Oziel Carneiro - Ouço, com mui­
ta atenç:ío, o discurso em que V. Ex• realça, 
de maneira clara e brilhante, a importância 
de Brasfiia para o nosso Brasil. Gostaria, ao 
aparteá-lo, de chamar a atenção para um fa­
to que a nós, do Norte, e, especialmente, do 
Estado do Pará, nos torna muito agradeci­
dos lt fundação da cidade de BrasOia. Foi exa­
tamente com a fundação de Brasllia, com a 
construção da rodovia Belém-Brasília que 
se deu, efetivamente, o primeiro grande pas­
so para a integração da Amazônia e, poste­
riormente, do Centro-Oeste ao resto de nos­
so Pafs. Então, além de ser esta cidade hospi­
taleira e boa, além de ter possibilitado, sem 
d6vida nenhuma, uma melhor eficiência à 
máquina administrativa do País, Brasfiia pres­
tou a nós, brasileiros, este serviço atraordi­
nário de possibilitar, de maneira mais rápi­
da e mais efetiva, a interiorlzação brasileira. 
O Centro-Oeste avançou em seu desenvolvi­
mento e o Pará passou a comunicar-se com 
o resto do Pafs, exatamente porque B:rasfiia 
foi a motivação e a razão da construção da 
Belém-Brasnia. Parabenizo V. & 3 pelo pro­
nunciamento que está fazendo. 

O SR. MEIRA FILHO - Agradeço a V. 
&• o aparte e, em seqüência, concedo um 
aparte ao nobre Senador João Calmon, ho­
mem que tanto luta por nossa educação, 
um baluarte da educação brasileira. 

O Sr. João c·almon- Nobre Senador Mei­
ra Filho, V. Ex• bate recorde de generosidade 
em relação a seu irmão da famata dos Diários 
Associados. 

O Sr. Meira Filho - Que foi meu chefe. 

O Sr. Jofio Calmon - V. F..x• merece a 
gratidão de todos que têm o privil(!gio 
de viver na Capital da Repiiblica. Ninguém, 
até hoje, o C"Xcedeu na defesa permanente 
das causas mais importantes do Planalto Cen­
traL Através da Rádio Planalto, V. Ex8 fez 
uma pregação de importância histórica na 
defesa dos interesses da nova Capital Den­
tro de mais alguns meses, esperamos, como 
um instrumento auxiliar da sua luta inescedfw 
vel no Senado Federal, que V. Exa. esteja 
transmitindo da sua emissora de rádio, defen­
dendo com todo o ardor que o caracteriza 
as causas mais importantes da Capital daRe­
piiblica. Entre elas, nobre Senador Meira 
Filho, avulta, com relevo singular, a batalha 
da educação. Não é possível que Brasfiia, 
apesar dos esforços dos seus governantes, 
ainda não tenha conseguido equacionar, de 
maneira adequada a solução do problema 
da educação. E nós vemos nesta Capital, que 
hoje é um patrimônio cultural da humanida­
de oi e~petáculo degradante, vergonhoso do 
vandalismo qw.• dl•strói "" danifica janelas. 
portas c cartcíra~. Cuntanllo com lutadores 
do porte de V. Fxll estou absolutamente cer­
to de que Brasflia vai dar a maior priorida­
de ~ solução do seu angustioso problema de 
educação. Esta é a certeza que tenho, no 
momento em que saíido V. Exa, efusivamen­
k; p~lo briJho e pela obje~iyi~ade de sua pri­
morosa oração. 

O SR. MEIRA Fll..HO -Muito obriga­
do, Senador João CalmOn. Estou s_UIII.aiDen­
te honrado com a participação de V. Exa nes­
te meu pronunciamento. 

O Sr. Raimundo lira - Permitewme V. 
Ex8 um aparte? 

OSR.MEIRAFTI..HO-Concedooapar­
te ao nobre Senador. 

O Sr. Raimundo Lira - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meu caríssímo conterraneo, 
paraibano de Taperoá, Senador Meira Filho, 
temos tt"ês cidades que consideramos nos per­
tencem: o lugar onde nascemos, a capital 
do nosso estado e a Capital do nosso País. 
Dentro deste conceito, Brasília é a Capítal 
de todos nós. Foi por esta razão que V. Exa 
foi integrado, absolvido, e hoje é um dos 

membros mais ilustres, mais queridos da co­
munidade brasiliense. Neste 21 de abril prów 
ximo, relembramos exatamente a história de 
luta, de dinamismo, de determinação, que fez 
com que a Capital brasileira fosse construí­
da neste Planalto. v_ Ex8 honra não só os 
brasilienses, mas sobretudo os cinco paraiba­
na$, aqui representantes nesta Casa; V. Ex­
rePresenta o espírito maior de garra, de lu­
ta. do povo do meu estado. Receba, portan­
to, Senador Meira Filho, o abraço cordial e 
fraterno de todos os paraibanos, e o estímu­
lo para que V. Ex8 continue desenvolvendo 
esse magnífico trabalho, que é em decorrên­
cia em benefício de todos nós brasileiros, a 
defesa deste grande patrimônio, a Cidade 
de Brasílíã. Temõs a certeza de que todos 
esses. problemas sociais e econOmi~ que 

ora estão afetando nossa Capital, haveremos 
de superáwlos num futuro próx:imo, quando 
o Pa~ recuperar sua capacidade de cresci­
mento e reintegrar, no seu mercado de traba­
lho, uma quantidade enorme de brasileiros, 
hoje sofrendo na periferia das grandes cida­
des, especialmente aqui em Brasllia. Enquanw 
to isso não acontece, temos que Ler a com­
preensão e a generosidade de compreender 
o sofrimento dessas pessoas, dessas famUias, 
hoje vivendo em péssimas condições sociais 
na periferia de nossa CapitaL Temos a espe­
rança e a certeza, Senador Meira Filho, de 
que com a retomada do crescimento econô­
mico, que acontecerá num futuro próximo, 
repito, e com o trabalho e a dedicação de 
pessoas, de homens públicos da estirpe de 
V. Exa, teremos uma Capital mais feliz, mais 
bonita e pronta para desenvolver a missão 
para a qual foi construída pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek. Receba, portanto, Sew 
nadar Meira Filho, o abraço fraternal de tow 
dos os paraibanos. 

O SR. MEIRA FILHO -Muito obriga­
do, Senador Raimundo Lira. V. Ex3 tocou a 
minha sensibilidade quando falou que nossos 
três lugares são a cidade onde nascemos, on­
de moramos e a Oipital dO nossO País. Este 
racioc:Inio tãmbém é meu. 

Confesso que Brasília representa demais 
para mim. Hoje eu me surpreendi quando o 
Presidente Collor elogiou o administrador 
de Brastlia pelo trabalho prestado à Cidade, 
pois Sua l.'xcclE-ncia ignorava ser ele meu 
filho. Aquilo me comoveu demais, porque 
lembrei do tempo em que o I laroldo, meniw 
no ainda, andava pelas ruas desta Cidade. 
São coísas que nos fazem vibrar no sentimen­
to, na alma e até no patriotismo. 

l•ica, então, evidente que os problemas 
sociais do Distrito Federal precisam comew 
çar a ser resolvidos no Entorno. Este, por 
sua vez,. deve conscientizar-se de que preci~ 
sa resolver lá, sem paternalismos, mas com 
a solidariedade de BrasOia, seus graves pro­
blemas do emprego, saúde, moradia e educa· 
çfio. 

Sr. Presidente, estou por terminar meu 
pronunciamento, não quero me exceder no 
tempo nem aborrecer a paciência de V. &•, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Entorno 
não necessita de projetos sociais, mas de pro­
gramas de desenvolvimento econômico que 
fixem o homem no meio rural. A Secretaria 
não resolverá, a curt($imo prazo, os proble­
mas da região. Ela representa o ponto de 
partida para pensar, em nfvel de Governo 
do Distrito Federal, a sua projeção extramu­
ros, retomando a idéia original, de fazer de 
BrasOia um pólo indutor do CentrowOeste, 
em consonância com os princípios gerais do 
programa da região Geoeconômica. A cria­
ção da Secretaria constitui um marco do 
amadurecimento da autoridade local, digno 
de menção: BrasOia, enfim, assume sua voca­
ção universalista, abrindo-se para articular 
interesses que e:drapolam os seus próprios. 



1632 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Scçao TI) Abril de 1991 

Os efeitos e resultados far-ac-ão sentir a 
méõio prazo, a depender da operacionaliza­
ç!io e do gerenciamento das ações e ~e~ 
desenvolvidas, tendo-se por escopo e obJeti­
vo principal a idéia original que a criou, afas­
tando-m: de razões menores, tão comum na 
prática da administração ptíblica do País: o 
corporativismo. o favorecimento, o apadri­
nhamento, o interesse meramente poUtico -
ou politiqueiro. Aqui, mais uma vez. [az-se 
mister e imperioso o acompanhamento por 
parte do corpo social, das ações desenvolvi­
das pelo poder póblico, sobretudo por par­
te de seus legítimos representantes. Ao tem­
po em que se cria toda uma estrutura admi­
nistrativa - a demandar soma considerável 
de recursos- urge que a sociedade redobre 
sua ação fiscalízadora - quando os fatos o 
justificarem - para coibir abusos e recondu­
zir o poder póblico k consecução dos objeti­
vos originais, o que constitu~ em última aná­
lise, o verdadeiro e efetivo exercício da cida­
dania. Antes de terminar, agradeço os apar­
tes dos Senadores Od Sabóia de Carvalho, 
Mauro Benevides., Oziel Carneiro, João Cal­
mon, Valmir Campelo. Raimundo Lira e Epi­
tácio Cafeteira. 

sr; Presidente, vejo com esperança que 
o primeiro Governo do Distrito Federal, elei­
to pelo povo em outubro de 1990, ao buscar 
essa alternativa, assume uma tarefa inadiável 
e de grandes proporções. 

É meu dever, como Senador eleito por 
Brasfiia, reconhecer e apoiar esse esforço 
conjunto do Distrito Federal, do Estado de 
Goiás e de Minas Gerais, e trazê-lo à apre­
ciação e à reflexão desta Casa ·que - tenho 
certeza, fazendo uma análise melhor que a 
minha-, dará, sem dtívida, o seu indispensá­
vel respaldo para que os objetivos pretendi­
dos sejam plenamente atingidos. 

Será esse, sem dó.vida, o melhor presen­
te para o aniversário de nossa Capital. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Meira 
Filho, o Sr. Dirceu Carneiro, 1° Secre­
tário, deixa a cadeira da presidencfa, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vide~ Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel- Áu­
reo Mello - César Dias - Coutinho Jorge -
Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Francis­
co Rollemberg -lrapuan Costa Jl1nior- Jo­
saphat Marinho- José Sarney- Lucrdio Por­
tella - Marluce Pinto - Mauricio Corrl!:a -
Meira Filho- Nelson Carneiro- Ney Ma~­
nhão - Onofre Quinan - Pedro Simon. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - 'Sobre a mesa. projeto:,; que- serão li· 
dos pelo Sr. 1 ~· Secreláriu. 

SAo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 81 DE 1991 

Dá ao empregado dooi&tioo a 
proteção da legislação de acidentes 
de trabalho. 

O CongressO NaciOnal decreta: 

Art. 1°- O§ 2fl do arL1° da Lei n° 6.367, 
dC--19 de Outubro de 1976, passa a vigorar 
com exclusão das seguintes palavras 11e ao 
empregado doméstico". 

Arl 2°- Esta lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicaÇão. 

ArL 3° - Revogam--se as disposiçríes em 
contrário. 

- JustificaçAo 

O seguro contra acidentes de- trabalho 
que, inicialmente, amparava os trabalhado­
res urbanos, protege, desde o advento da 
Lei n°6.195, de 19dedezembro de 1974, tam­
bém os trabalhadores rurais. 

Desse modo, o ónioo grupo profissional 
não abrangido pela legislação acidentária, o 
que constitui evidente discriminação, é o dos 
empregados domésticos, como se v~ dos se­
guintes dispositivos da Lei n° 6.367, de 19 
de outubro de 1976: 

Art. 1°- O seguro obrigatório contra aci­
dentes do trabalho dos empregados segura­
dos do regime da Previdência Social n° 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social) e legislação posterior, é 
realizado pelo Instituto Nacional de Previdên­
cia Social. 

§ 1° - Consideram..se também emprega­
dos, para fins desta lei, o trabalhador tempo­
rário, o trabalhador avutso, assim entendido 
o que presta seiViços a diversas empresas, 
pertencendo ou não a sindicato, inclusive o 
estivador, o conferente e assemelhados, bem 
como o presidiário que exerce trabalho remu­
nerado. 

§ 2fl - ESta lei não se aplica ao titulaor 
de finna individua~ ao diretor, sócio-geren­
te, sócio-solidário, sócio-rotista e sócio de in­
dtistria de qualquer empresa, que não tenha 
a condição de empregado, nem ao trabalha­
dor autônomo e ao empregado doméstico". 

A occlusão do empregado doméstico da 
proteção acidentária não se- justifica de mo­
do algum 
--vai~ recordar que durante a tramitação 
do projeto que deu origem à Lei n° 5.859, 
de 11 de dezembro de 1962 que considerou 
os empregados domésticos segurados obriga­
tórios do INPS o então Senador Franco Mon­
toro fonnulou emenda que lhes concedia a 
proteçãO da legislação acidentária, emenda 
que mereceu parecer favorável da Comissão 
de Legislação Social. A maioria, entretanto, 
rejeitou-a tendo em vista orientação, na épo­
ca, de seu lfder que declarou considerá-la 
"natural e justa" mas que acarretaria o retar­
damento da proposição em apreciação no 
Senado, acentuando que a legislação relati­
va aos empregados doméstiCO$ poderia "ser 
alterada oportunamente". 

Orn, decorridos mais de dez anos d3 pro­
mulgação da Lei n° 5.859, de 11 de dezem­
bro de 1972, que deu aos empregados domés­
ticos a condição de beneficiários da previdên­
cia social, nada justifica que não passem tam­
bém a ser protegidos no caso de acidente 
do trabalho. 

Cabe, firialmcntc. lembrar que o seguro 
_de acidentes C custeado pelas atuais contri­
buições prcvidl':nciárias acrescidas de adicio­
nal a cargo exclusivo do empregador, não 
se aplicando, conscqfit'ntemcntc, ao presen­
le projcto a regra do parágrafo llnico do art. 
ó5 do texto conslitucional, segundo a qual 
'nenhuma prestação de serviço de assistência 
ou de beneficio compreendidos na previdên­
cia social será criada, majorada ou estendi­
da, sem a correspondente fonte de custeio 
total". 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Fernando Henrique C8rd010. 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 82, DE 1991 

Estabelece normas para a realiza­
ção das eleiçlleo municipala de 3 de 
outubro de 1992, c dá. outras provi­
dencias. 

o Congresso Nacional decreta: 

Diapoolçõcs Gerala 

Art. 1° As eleições para--prefeitos, vice~ 
prefeitos e vereadores serão realizadas, si­
multaneamente, em todo o faís, no dia 3 de 
outubro de 1992. 

§ 1° Na mesma data serão realizadas elei­
ções para prefeitos, vice-prefeitos e vereado­
res nos municípios que venham a ser criados 
atê 1° de maio de 1992. · 

§ 2° Seriio considerados eleitos o prefei~ 
to e o vice-prefeito com ele registrado que 
obtiverem maioria de votos. 

Art. 2° Nos municípios com mais de du­
zentos mil eleitores, serão considerados elei­
tos o prefeito e o vice-prefeito com ele regis­
trado que obtiverem maioria absoluta devo­
tos, não computados os em branco e os nulos. 

§ 1° Se nenhum candidato alcançar maio­
ria absoluta na primeira votação, far-se-á no­
va eleição no dia 15 de novembro de 1992, 
concorrendo os dois candidatos mais votados 
e considerando-se eleito aquele que obtiver 
a maioria dos votos válidos. 

§ 2° Se, antes de realizado o segundo tur­
uo, ocorrer morte, desistencia ou impedimen­
to legal de candidato ·a prefeito, convocar­
se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. 

§ 3° Se remanescer em segundo lugar 
mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-á o mais idoso. 

ArL 3° A posse do prefeito, vice-prefei­
to e vereadores, eleitos nos termos desta lei, 
dar-se-á no dia 1° de janCiro de 1993. 
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Art. 4° Nas eleições referidas nos artigos 
anteriores será aplicada a legislação eleito­
ral vigente, ressalvadas as regras especiais 
estabelecidas nesta lei. 

ArL 5° Poderão registrar os candidatos 
e participar das eleições, previstas nesta lei, 
os partidos politicos que tenham personalida­
de jurídica adquirida na forma da lei civil e 
os estatutos e respectivo Diretório Nacional 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral, 
nos termos dos. arts. 12 e 13 da Lei D0 5.682, 
de 21 de julho de 1971, com a nova redação 
dada pela Lei 0° 6. 767, de 20 de dezembro 
de 1979. 

§ 1° Nos munidpios em que não houver 
Diretório Municipal organizado, a Conven­
ção Municipal destinada a deliberar sobre 
coligações e escolha de candidatos será orga­
nizada e dirigida por Comissão Municipal 
Provisória designada para esse fim pela Co­
missão Executiva Regional ou Comissão Re~ 
gional Provisória, sendo essa atribuição con~ 
ferida, onde houver, à Comissão Provisória 
de que trata o § 1°, do art. 59, da Lei 5.682, 
de 21 de julho de 1971, e alterações posteriores. 

§ 2~ NesseS municípios, as atribuições pre­
vistas nesta lei para as Comissões Executivas 
Municipais serão exercidas pelas Comissões 
Municipais Provisórias. 

Art. 6° É facultado aos partidos políticos 
celebrar coligações para o registro de candi­
datos à eleição majori~ria, à eleição propor­
cional, ou a ambas. 

§ 1° É vedado ao Partido Político cele­
brar coligações diferentes para a eleição ma­
joritária e para a eleição proporcional. 

§ 20 A coligação terá denominação pró­
pria. sendo a ela assegurados os direitos con­
feridos aos partidos políticos no que se refe­
re ao processo eleitoral. 

§ 3° Cada panid,, dt"Vcrá us.1r sua pró­
pria legenda, sub., t.lcnominaçãodccoligação. 

Art. 7° As. C()ligaçõcs dependerão de pro­
posta da Comissão Executiva Municipal ou 
de 30% (trinta por cento) dos convenciOnai~ 
e de aprovação pela maioria absoluta dos 
membros da Convenção Municipal. 

Art. ao Na formação de coligações serão 
observadas as seguintes normas: 

I - na chapa da coligaç§o poderão ser 
inscritos candidatos filiados a quaisquer par­
tidos políticos dela integrantes; 

n - o pedido de registro dos candidatos 
será subscrito pelos presidentes dos partidos. 
coligados ou por seus Delegados, ou pela 
maioria dos membros das respectivas comis­
sões ccecutivas municipais; 

111 -a coligação será representada peran­
te a Justiça Eleitoral por delegados indica­
dos pelos partidos que a compõem. 

Art. go As convenções. municipais destina~ 
das a deliberar sobre coligações e escolha 
de candidatos serão convocadas na forma 
do artigo 34 da Lei n° 5.682, de 21 de julho 
de 1971, para se reali7.arem até 24 de junho 
de 1992, e o requerimento de registro dos 
candidatos deverá ser apresentado ao Cartó­
rio Eleitoral até hs 18 {dezoito) horas do dia 
5 de julho de 1992 

§ 1° Constituirão a C..onvenção Municipal: 
a) nos· municfpios com até 1 (um) milhão 

de habitantes, onde haja diretório: 
I -os membros do Diretório Municipal; 
11 - os vereadores, deputados e senado­

res com domicílio eleitoral no município; 
111 -os delegados k Convenção Regional; 
b) nos municípios com mais de 1 (um) 

milhão de habitantes, onde haja diretório: 
I - os vereadores, deputados e senadores 

com domicfiio eleitoral no município; 
TI ..,. os delegados à Convenção Regional 

dos Diretórios de unidades administrativas 
ou zonas eleitorais equiparadas Da municípios. 

§ 'lP Nos municípios em que não haja dire­
tório, participarão das convenções os mem­
bros a que se refere o parágrafo anterior. 
observado o seguinte: 

a) nos municfpios com até 1 (um) milhão 
de habitantes, os membros do Diretório Mu~ 
nicipal serão substitufdos pelos membros da 
Comissão Municipal Provisória; 

b) nos municípios com mais de 1 (um) 
milhão de habitantes, as unidades administra­
tivas ou zonas eleitorais que não tiverem 
Diretório organizado serão representadas 
pelo presidente da comissão provisória res­
peCtiva. 

§ 3° Nos municípios com mais de 1 (um) 
milhão de habitantes, a Convenção Munici­
pal será convocada pela Comissão Executi­
va Regional ou Comissão Regional Provisória. 

Art. 10. O prazo de filiação partidária 
dos candidatos às eleições previstas nesta lei 
rege....se pelo disposto no art. 1° da Lei n° 
7.454, de 30 de dezembro de 1985, encerran­
do-se no dia 2 de abril de 1992, e o prazo 
de domicflio eleitoral no município é de 6 
(seis) meses antes do pleito. 

Art. 11. Cada partido político poderá re­
gistrar candidatos para a Câmara Municipal 
até o triplo de lugares a preencher. 

§ 1° No caso de coligação, independente 
do número de partidos participantes, o núme­
ro de candidatos registrados correponderá 
ao triplo de lugares a preencher. 

§ 2° A Convenção do Partido Político po­
derá focar, dentro dos limites previstos nes­
te artigo, quantos candidatos deseja registrar, 
antes da votação de sua relaç'iodecandidatos. 

Art. 12. (lara o município cuja Lei Orgâ­
nica seja omissa, caberá ao Tribunal Regio­
nal ntcitoral declarar, até o dia 10 de junho 
de 1992, o número de vereadores a serem 
eleitos, obscJVadu <J di posto no inciso IV do 
artig() 2'J da Constituição. 

Parágrafo único. Na declaração a que se 
refere este artigo, serão considerados. dados 
populacionais atualizados em 15 de maio de 
1992 pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstica -IBGE. 

ArL 13. A inscriç§o de candidato às clei~ 
ções majoritárias e de chapa llls eleições pro­
porcionais, para decislo da Convenção, pode~ 
cá ser feita por Comiss§o Executiva Munici­
pal ou cada grupo de 10% (dez por cento) 
dos convencionais. 

f 1 o A inscrição a que se refere o caput 
deste artigo será feita nã secretaria da Co-

missão EJcecutiva Municipal até 48 (quaren­
ta e oito) horas do início da Convenção. 

§"}.O Serão votadas em escrutínios diferen­
tes as chapas de candidatos às eleições majo­
ritárias e proporcionais. 

§ JO Nenhum convencional poderá subs­
crever mais de uma chapa e nenhum candida­
to poderá concorrer ao mesmo cargo em cha­
pas diferentes, ficando anuladas as assinatu­
ras e inscrições de candidaturas em dobro. 

§ 4° Todas as chapas que obtiverem, no 
núnimo, 20% (vinte por cento) dos votos dos 
convencionais participarão, proporcionalmen­
te. obedecida a ordem de votação, da lista 
de candidatos do partido às eleições para a 
Câmara Municipal. 

ArL 14. Os presidentes dos Diretórios 
Municipais ou das Comissões Municipais Pro­
visórias solicitarão à Justiça Eleitoral o regil­
tro dos candidatos indicados na Convenção. 

§ 1° No caso de coligação, o pedido de 
registro dár-se-á na conformidade do dispos­
to no inciso li do art. ao desta lei. 

§ 'lP Na hipótese dos partidos ou coliga· 
ções não requererem o registro dos seus can­
didatos, estes poderão fazê-lo perante a Jus­
tiça Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes ao encerramento do prazo previJ.. 
to no art. ~ desta lei 

Art. 15. É facultado ao partido, ou coliga­
ção, substituir o nome do candidato que ve· 
nha a ser considerado inelegível, que renunM 
ciar ou falecer após o tenno final do prazo 
de registro. 

§ 1 o A escolha do substituto f ar-se-á pe­
la maioria absoluta dos membros da Comis­
são Executiva Municipal do partido a que 
pertencer o substituído e o registro deverá 
ser requerido imediatamente, não podendo 
ultrapassar, em qualquer hipótese, o prazo 
de 10 (dez) dias contados da ciência do fato 
que deu origem à substituiça.o. 

§ '1f' Nas eleições proporcionais, a substi­
tuição só se efetivará se o novo pedido, com 
a observância de todas as fonnalidades exigi­
das para o registro, for apresentado até 60 
(sessenta) ·dias antes do pleito. 

Art. 16. eom:-a antecedência mínima de 
8 (oito) dias, o partido comunicará ao Juiz 
Eleitoral o dia, lugar e hora em que se reali­
zará a convenção, sendo obrigatória a presen­
ça do Observador da Justiça Eleitoral, se o 
Presidente da Comissão Executiva Munici­
pal ou grupo de 10% (dez por cento) dos 
convencionais a solicitar. 

Art.17. A Justiça Eleitoral regulará a lden· 
tificação dos partidos e seus candidatos. 

§ 1° Aos partidos fica assegurado o direi­
to de manter os números atribuídos à. sua le­
genda na eleição anterior e, ao candidato, 
nessa hipótese, o direito de manter o n6me­
ro que lhe foi atribuído'na .mesma eleição. 

§ 'lP No caso de coligação na eleição ma­
joritária, a mesma optará, para represCntar 
seus candidatos, entre os ntímecos designati­
vos dos partidos que a integram; na coliga­
ção para cleiçõc:s proporcionais, os candida­
tos serão inscritos com o númcoro da série 
do respectivo partido. 
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Art.. 18. M cédulas oficiais para as elei­
ções regulamentadas por est.a lc-i serão con­
feccionadas segundo modelo aprovado pela 
Justiça Eleitom~ que as imprimirá, com ClC· 

clusividadc, pam distribuição às mCS~ts fC(."('P· 
toras. A impressão será feita em papel bran­
co e opaco, com tipos uniformes de letras, 
números ou símbolos que permitam ao elei­
tor, sem a possibilidade de leitura de nomes, 
identificar e assinalar os candidatos de sua 
preferência. 

§ 1° Os candidatos para as eleições majo­
ritárias, identificados por nomes, s(mbolos 
ou números, deverão figurar na ordem deter­
minada por sorteio. 

f ').0 Para as eleições realizadas pelo siste­
ma proporcional, a ~dula terá espaço para 
que o eleitor escreva o nome ou o número 
do candidato de sua preferência, assim co­
mo para escrever a legenda do partido a que 
pertença o seu candidato. 

§ 3° Além das caractemticas previstas 
neste artigo, o Tn"bunal Superior Eleitoral 
poderá estabelecer outras no interesse de 
tomar fácil a manifestação da preferencia 
do eleitor, bem como definir os critérios pa­
ra a identificação dos partidos ou coligações, 
através de símbolos. 

Art. 19. O candidato poderá ser registra­
do sem o prenome ou com o nome abrevia­
do, apelido ou nome pelo qual é mais conhe­
cido, até o máximo de 3 (tres) opções, des­
de que não se estabeleça dtívida quanto :às 
sua identidade, nAo atente contra o pudor, 
nlo seja ridículo ou irreverente. 

Parágrafo único. Para efeito de registro, 
bem como para apuração e contagem de vo­
tos, no caso de dúvida quanto à identificação 
da vontade do eleitor, serão válidos e consig­
nados os nomes, prenomes, cognomes ou ape­
lidos de candidatos registrados em eleições 
imediatamente anteriores. 

Art. 20. Se o elevado número de partidos 
e candidatos às eleições proporcionais tor­
nar inviável serem a&:adas suas relações den­
tro da cabine indevassá.vel, a aíJXação pode­
rá ser efetuada em local visfvel no. recinto 
da Seção EleitoraL 

Art. 21. S.lio vedados e considerados nu­
los de pleno direito, não gerando obrigações 
de espécie alguma para a pessoa jurídica inte­
ressada e nenhum direito para o beneficiário, 
os atos que, no período compreendido entre 
o primeiro dia do quarto m& anterior às elei­
ções de que trata esta lei e o término do 
mandato do prefeito do municfpio, importa­
rem em nomear, admitir, contratar ou exone­
rar ex omcio, demitir, dispensar, transferir, 
designar, readaptar ou suprimir vantagens 
de qualquer espécie de setVidor público, esta­
tutário ou não, da administração páblica cen­
tralizada ou descentralizada, de âmbito esta­
dual e municipal. 

§ 1°-Excetuam-se do disposto neste artigo: 
I - a nomeação de aprovados em concur­

so púbUco; 
11 - a nomeação ou cconeraçio de car­

gos em comissão, e designação ou dispensa 
de função de conítança; 

III - a nomeaçlo para cargos dp Poder 
Judiciário, do Ministério Público, de Procura­
dores do &lado e dos Tribunais e Conse­
lhos de Contas. 

§ 2° Os. atos editados com base no § 1° 
deste artigo deverão ser fundamentados e 
publicados dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas apOO a sua edição, no respectivo órgão 
oficial. 

§ 3° O atraso da publicação do Diário 
Oficial relativo aos 15 (quinze) dias que an­
tecedem aos prazos iniciais a que se refere 
este artigo implica a nulidade automática 
dos atos relativos a pessoal nele inseridos, 
salvo se provocados por caso fortuito ou for­
ça maior. 

Propaganda Eleitoral 

ArL 22. A propaganda de candidatos a 
cargos eletivos somC"ntc é pM"mitida após a 
rcspcctiv.a t.'!-.cotha pela Cunvcnção, salv<J a 
intrapartidária com viMas à indicação pelo 
partido. 

Art 23. As entidades ou empresas que 
· realizarem prévias, pesquisas ou testes pré:­
e_leitorais, ficam obrigadas a colocar à dispo­
Sição de todos os partidos ou coligações, com 
candidatos registrados para o pleito, os resul­
tados Obtfdos, bem como informações sobre 
métodos utilizados e fontes financiadoras 
dos respectivos trabalhos, observado, ainda, 
o seguinte: 

I - período e método para a realização 
do lrabalho; 

ll - número de pessoas ouvidas em cada 
bairro ou localidade; 

111 ~ plano amostrai e peso ponderado 
no que se refere a sexo, idade, grau de instru­
ção, nfvel econOmico e área ffsica de realiza­
ção do trabalho; 

IV - nome do patrocinador do trabalho; 
V - controle e verificação da coleta de 

dados e do trabalho em campo. 

Parágrafo ~nico. Os responsáveis pela re­
alização das pesquisas referidas neste artigo, 
e os órgãos que as diwlgarem. deverão ado­
tar providencias efica1.es para a garantia da 
idoneidade, rigor metodológico, lisura e vera­
cidade das mesmas. constituindo a omisslio 
crime eleitoral, com as penas cominadas no 
art. 354 do Código Eleitoral. 

Art. 24. A propaganda eleitoral no rádio 
e na televisAo, para as eleições de 3 de outu­
bro de 1~ restringir-se-á, unicamente, ao 
horário grntuito disciplinado pela Justiça Elei­
toral, com expressa proibição de qualquer 
propaganda paga, obedecidas as seguintes 
normas: 

I - todas as emissoras do Pó reservaria, 
nos 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à 
antevéspera das eleições, 90 (noventa) minu­
tos diários para a propaganda, sendo 45 (qua­
renta e cinco) minutos à noite, entre 20h e 
30min (vinte horas e trinta minutos) e 21h e 
15min (vinte e uma horas e quinze minutos); 

n-aA Justiça Eleitoral distribuirá 00 ho­
rários reseiVBdos entre os partidos políticos 
que tenham candidatos registrados às elei-

ç<1es majoriW'ia.o, u eleições proporcional>, 
ou a ambas,. observados os seguintes critérios: 

a) 30 (trinta) minutos diários divididos 
da seguinte forma: 

1) até 5 (cinco) minutos, distributlos enp 
tre os partidos políticos sem representação 
no Congresso Naciona~ limitado o tempo a 
30 (trinta) segundos para cada um; 

2) o restante do tempo será dividido igual­
mente entre os partidos políticos com repre~ 
sentação no Congresso Nacional, com o mí­
nimo de 2 (dois) minutos e o máximo de 4 
(quatro) minUtos; 

b) 30 (trinta) minutos diários distribuídos 
entre os partidos políticos, na proporção do 
número de seus representantes no Congres­
so Nacional; 

c) 30 minutos diários distributlos entre 
os partidos políticos, na proporção do núme­
ro de seus representantes na Assembléia Le­
gislativa; 

d) ao partido político a que tenha sido 
distribuído tempo diário-inferior a 1 (um) 
minuto, facultar-se-á a soma desses tempos 
para utilização cumulativa até o limite de 3 
(tres) minutos; 

e) os partidos políticos que só registrarem 
candidatos a uma das eleições, proporcional 
ou majoritária, terão direito !1 metade do tem­
po que lhe caberia de acordo com os crité­
rios das alfneas a, b e c deste inciso, inclusi­
ve no que se refere aos tempos mfnimos; 

t) a redução prevista na alínea anterior 
não se aplicará se tiver sido registrado candi­
datos a ambas as eleições em coligação; 

g) se o atendimento ao disposto na alfnea 
a ultrapassar os 30 (trinta) minutos, o exces­
so será deduzido do tempo previsto Da alínea 
b, no caso de sobra de tempo, o excesso se­
rá acrescido ao tempo previsto na mesma aH­
nea b; 

III - na distribui~o do tempo a que se 
refere o item 1 da alínea a do inciso anterior, 
a coligação se equipara a um Partido, qual­
quer que seja o námero de partidos que a in­
tegram; no que se refere ao item 2 da mes­
ma alfnea, em caso de coligação, a distribui­
ção do tempo obedecerá ao seguinte: se de 
2 (dois) partidos, o tempo de um mais 50% 
(cinqüenta por cento); se de 3 (Ir&) ou mais, 
o tempo de um mais 100% (cem por cento); 

IV- em caso de coligaç:Ao entre partidos 
de representaçfio e partidos. sem representa­
ção no Congresso Nacional, este nlio pode~ 
rão acrescentar mais do que o tempo confe­
rido a um partido no item 1, alínea a, do in­
ciso 11; 

V - a representação de cada partido no 
Congresso Nacional e na Assembléia Legisla­
tiva, para efeito da distnõulção qo tempo, 
será a existente na data da publicação desta lei; 

VI :- compete a01 partidos ou coligações, 
por me1ode Comissão especialmente designa­
da para esse fim, distribuir, entre oa candida­
tos registrados, os horáriO$ que lhe couberem; 

VII - desde que haja concordtncia entre 
todos o:s partidos participantes, em cada par­
te do horário gratuito poderá ser adotado 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quarta-feira 17 1635 

critério de distribuiçãt> diferente do fix:ado 
pela Justiça Eleitoral,~ qual caberá homologar, 

VIII - as emissoras de rádio c televisão 
ficam obrigadas a divulgar, gratuitamente, 
comunicados ou instruções da Justiça Eleito­
ral, até o máximo de 15 (quinze) minutos diá­
rios, consecutivos ou não, nos 30 (trinta) 
dias anteriores ao pleito; 

IX - mediante a concordância de todos 
os p3rtídos com candidato, fica faCultada a 
transmissão,-pelo rádio e pela televisão, inde­
pendentemente ou em substituição ao horá­
rio gratuito de propagã.rida eleitoiãl, neste 
caso mantida a equivalencia do tempo, de 
debates entre os candidatos registrados pe­
los partidos polfticos e coligações. assegura­
da a participação de todos os partidos que 
tenham candidatos, em conjunto ou em blo­
cos e dias dist1ntosj nesta Ultima hipótese, 
os debates deverão fazer parte de programa­
ção previamente estabelecida, e a organiza­
ção dos blocos far-se-á mediante sorteio, sal­
vo acordo entre os partidos interessados. 

Parágrafo ónico. Ocorrendo a hipótese 
de eleição em segundo turno, o tempo desti­
nado ao horário gratuito, previsto no inciso 
I, deste artigo, fica reduzido ~ metade, sen­
do a propaganda eleitoral no rádio e televi­
são realizada nos 20 (vinte) dias anteriores 
à antevéspera da eleição, aplicada a hipóte­
se prevista no inciso IX desteo artigo. 

Art. 25. Da propaganda eleitoral gratui­
ta poderão participar~lém dos candidatos 
registrados, pessoas devidamente credencia­
das pelos partidos aos quais couber o uso 
do tempo, mediante comunicação às emisso­
ras pela comissão a que alude o inciso VI 
do artigo anterior, resguardada aos candida­
tos a destinação de pelo menos dois terços 
do tempo, em cada programa. 

Art 26. Enquanto perdurar a propagan­
da eleitoral gratuita, fica assegurado o direi­
to de resposta ao candidato atingido por 
atos ou afirmações caluniosas, difamatórias 
ou injuriosas, praticados nos horários destina­
dos às programações normais das emissoras 
de rádio ou televisão. 

§ 1° O ofendido ou seu representante le­
gal poderá formular pedido para o exercfcio 
de direito de resposta ao Juiz Eleitoral, den­
tro de vinte e quatro horas de ciência do fa­
to, devendo a decisão ser prolatada no pra­
zo máximo de quarenta e oito horas da for­
mulação do pedido. 

§ 2° No caso do parágrafo anterior, o tem­
po e o horário destinados à resposta serão 
estabelecidos pelo Juiz Eleitoral, na própria 
decisão deferitória, de modo a possibilitar a 
reparação do dano. 

§ 3° Fica assegurado o direito de respos­
ta a qualquer pessoa, candidato ou não, em 
relação a quem sejam feitas afirmações ou 
transmitidas imagens caluniosas, difamató­
rias ou injuriosas, no horário gratuito da pro­
paganda eleitoral; o ofendido utilizat;á, para 
sua defesa, tempo igual ao usado pará ·a ofen­
sa, nunca inferior a 1 (um) minuto, deduzi­
do do tempo reservado ao mesma partido 
ou coligação em cujo horário esta foi cometi­
da. Se o tempo reservado na forma prevista 

no arL 24 desta lei, ao partido ou coligação 
a que pertencer o ofensor, for inferior a 1 
(!.!_ip.) minuto, a resposta será levada ao ar 
tantas vezes quantas sejam necessárias para 
sua complementação. 

§ 4° No caso do parágrafo anterior, o ofen­
dido ou seu representante lega~ poderá for­
mular pedido para exercfcio do direito de 
resposta ao Juíz Eleitoral. dentro de vinte e 
quatro horas da ciência do fato, devendo a 
decisão ser prolatada no prazo máximo de 
vinte e quatro horas da formulação do pedido. 

§ 5., DcfC'rido n pedido, o exercfcio do 
direito de resposta dar-se-á em até quaren­
ta e <lilo horas após a decisão. 

§ 6° Se a ofensa for produzida em dia e 
hora que inviabilizem sua reparação dentro 
dos prazos estabelecidos nos parágrafos ante­
riores, o Ju!z Eleitoral determinará que es­
ta seja divulgada nos horários que deferir, 
em termos e na forma que serão previamen­
te aprovadas, de modo a não ensejar tréplicas. 

§ 7> Se o município for dividido em mais 
de uma Zona Eleitoral, o Tribunal Regional 
E_leitoral designará um dos respectivos Juí­
zes para decidir as reclamações e representà.­
çóes sobre a propaganda eleitoral gratuita 
nas emissoras de rádio e televisão. 

ArL 27. A» reclamações ou representa­
ções contra o não cumprimento das disposi­
ções contidas em lei por parte das emissoras, 
dos partidos ou coligações, seus representan­
tes ou candidatos, deverão ser dirigidas aos 
Juízes Eleitorais. 

§ 1° Se a reclamação ou representação 
for dC partido ou coligação contra emissora 
ou autoridade ptíblica que esteja impedindo 
o exercício de propaganda assegurada por 
lei ou permitindo o exercfcio de propagan­
da proibida, o órgão competente da Justiça 
Eleitoral decidirá, imediatamente, a fim de 
que, no prazo máximo de vinte e quatro ho­
ras da data da reclamação ou representação, 
seja-lhe assegurado acesso ao rádio ou~ tele­
visão, para iniciar ou prosseguir na propagan­
da eleitoral, ou para que seja imediatamen­
te- suspensa, sem prejuízo das sanções que 
possam ser aplicadas à emissora ou autorida­
de responsável. 

§ ZO O disposto no parágrafo anterior 
não exclui o uso de habeas corpus ou man­
dado de segurança, quando cabíveis. 

§ 3° No caso de o Juiz Eleitoral indeferir 
a reclam&ção ou representação ou retardar 
a solução, poderá o interessado renová-lo 
perante o Tribunal Regional Eleitoral, que 
resolverá dentro de vinte e quatro horas. 

§ 4° O interessado, quando náo for aten­
dido ou ocorrer demora, poderá levar o fa­
to ao conhecimento do Tribunal Superior 
Eleitoral, a fim de que sejam adotadas as pro­
vidências necessárias. 

ArL 28. A Justiça Eleitoral poderá notifi­
car os responsáveis por qualquer emissora 
de rádio ou de televisão, sob as penas do art. 
347 do Código Eleitoral, para que cessem e 
desmintam imediatamente transmissão que 
constitua infração à legislação eleitoral. 

Art 29. No caso de abuso ou crime eleito­
ral praticado na propaganda através da radio-

difuslo, a emissora, ao ter conhecimento da 
dentíncia, através da Justiça Eleitoral ou de 
cópia que receber, sob recibo, do denuncian­
te, conservará a gravação li disposição da 
Justiça Eleitoral, até a decisão final do pro­
cesso. 

ArL 30. Nenhuma estação de radiodifu­
são de propriedade da União, dos estados, 
dos municfpios e do Distrito Federal, e de 
qualquer outra entidade de direito ptíblico, 
ou nas quais possuam eles maioria de cotas 
ou ações, bem ainda qualquer serviço de au­
to-falantes mantido pelas mesmas pessoas,o 
poder.ão ser utilizados para fazer propagan­
da política ou difundir opiniões favoráveis 
ou contrárias a qualquer partido ou coliga­
ção, seus órgãos, representantes ou candida­
tos, ressalvada, quanto às estações de radio­
difusão, a propaganda gratuita de que trata­
esta lei. 

Art. 31. Será permitida, na iinprenSa es­
crita, a divulgação paga de propaganda no 
espaço máximo a ser utilizado, por edição, 
para cada candidato, de 1/8 (um oitavo) de 
página de jornal padrão, e de 1/4 (um quar­
to) de página de revista ou tablóide. 

Art. 32 Fica livre, em bens particulares, 
com pcnnissão do detentor de sua posse e 
independentemente' de licença de qualquer 
autoridade, a fixação de propaganda eleito~ 
ral por meio de painéis, quadros, faixas, car­
tazes ou inscrições. 

Art. 33. Constitui crime eleitora~ puní~ 
veis com a pena de detenção de até 1 (um) 
ano e cassação de_ registro se o responsável 
for candidato, qualquer forma de aliciamen­
to, coação ou manifestação tendente a influir, 
coercitivamente, na vontade do eleitor, den­
tro do raio de 200 (duzentos) metros de qual­
quer seção eleitoraL 

Art. 34. O profissional de rádio e televi­
são fica impedido de apresentar propagan­
da ou dele participar, quando -candidato a 
cargo eletivo nas eleições de que trata esta 
lei, a partir do registro de sua candidatura, 
sob pena de anulação do registro pela Justi­
ça Eleitoral. 

Art. 35. O Poder Executivo, a seu crité­
rio, editará normas regulamentando o modo 
e a forma de ressarcimento fiscal às emisso­
ras de rádio e de televisão, pelos espaços de­
dicados ao horário de propaganda eleitoral 
gratuita. 

Art. 36. O Tribunal Superior Eleitoral -
TSE, expedirá instruções para o fiel cumpri­
mento desta lei. 

Art. 37. Esta lei entra em vigor um ano 
após a data de sua publicação. 

Art. 38. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JliStilicaçAo 

Realizar-se-lia no dia 3 de outubro de 
1994 em todo o País, por força de manda­
mento constitucional (art. 29, 11, CF), as elei­
ções para prefeitos, vice-prefeitos e vereado­
res, sendo a posse no dia 1 de janeiro de 1993. 

A partir daquela data e consoante dispo­
sições expressas do Código Eleitoral (Lêi n° 
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4.7TI, de lS-7-65 e alterações posteriormen­
te), ter-se-á para o próximo ano um calendá­
rio com os seguintes eventos eleitorais funda­
mentais: 

a) até às 18 horas do nonagésimo dia an­
tes da data da eleição expira-se o prazo de 
registro dos candidatos (arL 93, CE); 

b) até 10 (dez) dias antes do encerramen­
to do prazo de registro de candidatos termi­
na o prazo de realização das convenções par­
tidárias destinadas à escolha dos candidatos 
e deliberações sobre coligações (art 93, § 
Z', CE); 

c) o prazo de filiação partidária dos can­
didatos é de 6 (seis) meses antes da data da 
eleição (arL 1° da Lei n° 7.454, de 30-12-&5); 

d) o prazo de domicOio eleitoral dos can­
didatos, será, nos termos deste projeto, de 6 
(seis) meses antes da data da eleição. 

Entre o prazo final da filiação partidária 
e a realização das eleições a 3 de outubro, 
realiza-se o processo eleitoral em que ocor­
rem eventos da maior importância tais co­
mo realização das convenções partidárias, re­
gistro de candidatos e propaganda eleitora~ 
cuja disciplina legal se faz urgente e necessária. 

A Constituição Federal de 1988, visando 
prevenir os casufsmos eleitorais de que abu­
sou o regime autoritário, estabeleceu em seu 
art. 16, norma especial de vigência da lei elei­
toral com o seguinte mandamento: 

"ArL 16. A lei que alterar o pro­
cesso eleitoral só entrará em vigor 
um ano após sua promulgação." 

À luz dessa disposição constituciona~ por­
tanto a lei que venha a ser aprovada pelo 
Congresso Nacional para ter eficácia no dis­
ciplinamento do processo eleitoral do próx:i­
mo ano, teria de ser promulgada até o mês 
de abril, pois a partir desse mes, no pró:tci­
mo ano, começam a ocorrer os principais 
eventos daquelas eleições. 

O Congresso Nacional nio pode se omi­
tir na tarefa de estabelecer normas específi­
cas para as eleições municipais do pró:dmo 
ano, vez que as normas gerais permanentes 
são insuficientes. Se não o fizer, dar-se-á 
uma lacuna jurídica que terá de ser preen­
chida, dentro de limitações legais, por instru­
ções normativas baixadas pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, a o:emplo do que ocorreu nas 
eleições de 3 de outubro de 1990. 

As disposições do Código Eleitoral são 
genéricas e incompletas para disciplinar em 
seus pormenores o processo das eleições mu­
nicipais. Inclusive, no que se refere à propa­
ganda eleitoral gratuita, estão inteiramente 
ultrapassadas. Tanto assim que nas eleições 
municipais de 1988 o Congresso Nacional 
aprovou projeto especffico transformado na 
Lei n° 7.664, de 29 de junho de 1988. 

Como não há tempo útil para a reforma 
da legislação eleitoral básica consubstancfa­
da D.o Código Eleitoral, para evitar a ocorr~n­
cla da lacuna legislativa impõe-se que as Ca­
sas do Congresso Nacional, com a urge-nela 
necessária, discutam e votem uma lei especí-

fica para disciplinamento das eleiç6es muni­
cipais de 1992. 

O projeto de lei que ora apresentamos 
tem, assim, o propósito de preencher essa la­
cuna. Na sua elaboração, seguimos basica­
mente os lineamentos da Lei n° 7.664/88, que 
já foram postos em prática naS eleições mu­
nicipais de 15 de novembro daquele ano, com 
alguns aperfeiçoamentos exigidos pela pró­
pria prática eleitoral que desde então tem 
o:perimentado o Pafs. 

Dentre os pontos que mereceram aperfei­
çoamento, alguns introduzem modificações 
que se impõe destacar. 

Uma âlteração de relevo é a que consta 
do art. 5° do presente projeto, ao definir as 
condições para que os partidos políticos par­
ticipem das eleições municipais do próximo 
ano. 

Adotou-se, no presente projeto, o enten­
dimento de que, para participar das referi­
das eleições municipai~ os partidos políticos 
devem estar definitivamente constituídos, com 
os estatutos e respectivo Diretório Nacional 
registrados no Tribunal Superior Eleitora~ 
após a aquisição da personalidade jurídica 
na forma da lei civil Esse entendimento arri­
ma-se nas disposi~ ~s no art. 17 
da Constituição Federal, que no inciso I, do 
ca.put, e no § ~. estabelece como condições 
fundamentais para a constituições de parti­
dos polfticos, dentre outras, a de possuir or­
ganização de "caráter n3cional11 e ter os esta­
tutos registrados no Tribunal Superior Eleito­
ral após a aquisição da personalidade jurfdi­
ca na forma da lei civil. 

O "caráter nacional11 dos partidos poll:ti­
cos já está regulamentado nos arts. 12 e 13 
da Lei n° 5.682, de 21 de jullio de 1971, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica dos partidos po­
Uticos. Segundo essas disposições legais, pa­
ra ser registrado definitivamente no Tribu­
nal Superior Eleitoral, os Partidos Polfticos 
precisam demonstrar que adquiriram organi­
zação nacional mediante realização de con­
venções municipais. regionais e nacional, pa­
ra aprovaçáu. ~o.·m c.-ada nÍ\c.:l, do manifesto. 
estatuto c pmgrama, c ciCI(iãO dos respecti­
vos diretórios em, no mínimo, 9 (nove) esta­
dos da Federação e, nestes, em pelo menos 
1/5 (um quinto) dos respectivos municfpios. 
Somente após cumpridas essas exigências é 
que o Diretório Nacional eleito em conven­
ção nacional pode requerer ao TSE o regis­
tro definitivo do partido, obselVados os pra­
zos e normas processais definidas nos §§ 1° 
a 7° do art. 13 da citada lei. 

A_Constituição Federal de 1988 deu _aos 
pãrtidos políticos o reconhecimento como im­
portante instituição da vida democrática do 
País. Reconheceu-lhe a "capacidade eleito­
ral" expressa ao estabelecer, como condição 
de elegibilidade, a de 11filiação partidária'" 
(art. 14, § 3°, V) e a cdgência de registro 
de candidato por partido político (art. 77, § 
2,_ Tãmtiém conferiu-lhes direitos a recur­
so do fundo partidário e de acesso gratuito 
ao rádio e televisão (art. 17, § 30). 

A análise dessas disposições constitucio­
nais deixa claro que, se por um lado os parti­
dos políticos gozam de liberdade de criação 
e de autonomia de organização como pesso­
as jurídicas de direito privado, por outro a 
Constituição Federal ecige que, para exercer 
a "capacidade eleitoral" e os "direitos" que 
lhe são conferidos, os partidos polfticos de­
vem estar defmitivamente constitufdos. 

Essa distinção harmoniza-se perfeitamen­
te com a jurisprudência mais recente do Tri­
bunal Superior Eleitoral que, ao responder 
à consulta espedfica e julgar pedido de regis­
tro de partido, firmou, através das Resolu­
ções n° 15.076/89 e n° 15.271/8.9, oo entendi­
mento de que o registro dos partidos potrti­
cos no TSE se faz não mais para a aquisição 
da personalidade Jurídica, que obedece~ lei 
civil, mas para a aquisição da "capacidade 
Jurídica". Fundado o partido e durante o pe­
rtodo de sua formação, o tribunal lhe reco­
nhece apenas a "capacidade julidica provisó­
ria", que se converte em capacidade jurfdica 
plena somente quando o partido se organi­
za definitivamente nos termos dOs arts. 12 e 
13, da lei orgânica citada. 

A redação dada ao art. 5° do presente 
projeto tem. assim, o propósito de estabele~ 
cer para as eleições de 1992 esse princfpio 
inovador de que só podem participar das elei~ 
ções os partidos que estejam constituídos de­
finitivamente em caráter nacional, nos ter­
mos da Constituição e da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. 

Aprovada essa norma, o processo eleito­
ral adquirirá base mais estável de realização, 
pois não estará mais sujeito às eventuais anu­
lações de v'otos concedidos a candidatos apre­
sentados pOr partidos com registro provisó­
rio que tenham se extinguido até a data da 
realização das eleições, como já aconteceu 
em experiências eleitorais anteriores. Por ou­
tro lado, -o-acesso ao rádio e à televisão pa­
ra a propaganda eleitoral gratuita estará tam­
bém devidamente disciplinado com garantia 
de eficaz utilização dos recursos ptíblicos aí 
aplicados, pois somente partidos definitiva­
mente constituídos a nfvel nacional poderão 
ter direito a dela participar. 

Mas ao se exigir, nos "termos da Constitui­
ção e da lei qrgânica, que os partidos políti­
cos tenham organização de "caráter nacio­
nal" não significa que ele esteja organizado 
definitivamente, com diretórios constituldos, 
em todos os municípios e estados do PaiS. 
Por isso, estabeleceu-se a norma do parágra­
fo primeiro do art SO do presente projeto 
em que se prevê que o partido possa concor­
rer à eleição em município onde ainda nlio 
tenha diretório organizado. desde que desig­
ne uma comissão municipal provisória ou te­
nha comissão provisória designada nos ter­
mos do art. 59, § !", da l...opp. 

Outro ponto que mereceu normatização 
cspecífip é o da realização das eleições DOI 
municfpios com mais de 200 mil eleitores, 
nos quais, conforme estabelece o art. 29, II, 
da Constituição Federal, essa eleição deve­
rá obedecer ao princípio dos dois turnos. Pa-
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ra esse disciplinamento fizemos tio-oomen­
te a adaptação do princípio estabelecido no 
arL 77, para a eleição presidencial. 

Um terceiro ponto a ressaltar no presen­
te projeto diz respeito aos prazos de "filiação 
partidária" e de "domícflio eleitoral". Em rela­
ção :àquela, preferimos manter as disposições 
já vigentes da lei permanente (art. 1° da Lei 
n° 7.454/85), mantendo a exigência de filia­
ção partidária com prazo de 6 (seis) meses. 
Estabelecemos também o prazo de 6 (seis) 
meses c_omo exigência de domicOio eleitoraL 

No tocante à "propaganda eleitoral", par­
te importante do presente projeto, mantive­
IDOS, com alguns aperfeiçoamentos, as nor­
mas básicas instituídas pela lei que discipli­
nou as eleições municipais de 1988, vez que 
essas normas já tiveram vigência prática e 
revelaram--se eficazes. Dentre os pontos no­
vos incluídos na regulamentação da propa­
ganda, destaca-se, inicialmente, o contido 
no art. 34 do presente projeto em que se es~ 
'tabelece o impedimento para os prortsSio~ 
nais de rádio e televisão apresentarem pro· 
grama ou dele participarem, quando candida­
tos a cargo eletivo nas eleições de 1992, a 
partir do registro de sua candidatura, sob 
pena de anulação do registro pela Justiça 
Eleitoral. 

Também disciplinamos, no art. 24, pará­
grafo ónico, a utilização do horário gratuito 
de rádio e televisão na hipótese de realiza­
ção de eleição municipal em segundo turno, 
reduzindo o tempo h metade e estabelecen­
do a propaganda durante apenas os 20 (vin­
te) dias que antecedem a antevéspera da elei­
ção-

Um procedimento inovador na realização 
da propaganda eleitoral gratuita é- o que foi 
estabelecido no inciso IX do an. 24, que fa­
culta a realização de debates. entre os candi­
datos registrados, independentemente do ho­
rário gratuito ou em sua substitui~o, manti­
da, neste caso, a equival!ncia do tempo. Co­
mo _é reservad_o ao horário noturnor o tem­
po diário de 45 (quarenta e cinco) minutos, 
no primeiro turno, com essa faculdade poder­
se-á; C:m determinado dia da semana, organi­
zar um debate de 90 (noventa) minutos, subs­
tituindo, assim, o programa gratuito de dois 

_ horários noturnos. Igual procedimento pode­
rá ser utilizado no segundo turno. 

Disciplinou-se, também, na realização 
da propaganda eleitoral, o direito de respos­
ta aos que forem ofendidos por injúrias, difa­
mação ou calónla, bem como o direito de re­
clamação ou representação para assegurar 
o correto uso do rádio e da televisão na rea­
lização da propaganda eleitoral gratuita {art. 
26 e 27). 

Com essas inovações assinaladas, cremos 
que o presente projeto de lei oferecerá disci­
plinamento para a realização das eleições 
municipais de 1991, contribuindo para a con­
solidação e aperfeiçoamento da prática demoM 
Ciática em nosso Pafs. 

Sala das Sessões, 16 de aboril de 1991. -
Senador Mário Cavai-

WGISLAÇÁO CITADA 

LEI NO 5.682, 
DE 21 DE JULHO DE 1971 

LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POÚTICOS 

O Presidente da Reptíb1ica, 

Art. 12 Entregues as listas ao cartório 
eleitoral da respectiva zona, com cópia autén· 
tica das atas de designação das comissões a 
que se referem a parte final do art. ~. e o 
artigo 10, o esCrivão tODiãfá as seguintes proM 
vidências: 

I - anotará, nas duas vias, o nómero de 
assinaturas constantes da lista, inutilizará os 
espaços não preenchidos e passará recibo 
na segunda via, restituindoMa ao representanM 
te do partido em formação; 

11 - devolverá no ato, ou por ofício, se a 
verificação for posterior, as listas sem o com­
pleto preenchimento dos dados necessários 
ou sem a assinatura do eleitor, 

III -apurará, pelas segundas vias dos títu­
los ou pelas folhas individuais de votação, 
se coincidem os dados de qualificação dos 
eleitores e se as respectivas inscrições estão 
em vigor, 

IV- fará o confronto das assinaturas dos 
eleitores constantes das listas com as das se· 
gundas vias dos tftulos ou das folhas indiviM 
duais de votação; -

V - certificará, em cada lista, o nómero 
de assinaturas regulares e cancelará as de­
mais, comunicando o fato, se for o caso, ao 
representante do partido em formação; 

VI - apresentará as listas ao juiz eleitoM 
ral, para que sejam visadas; 

VII - anotará no livro de inscrição e no 
fichário geral, que cada eleitor assinou lista 
para registro do partido, indicado este pela 
sigla; e 

VIII - reQleterá a documentação ao Tri­
bunal Regioiial Eleitoral, acompanhada de 
ofício do juiz. 

§ 1° Se do confronto das assinaturas sur­
gir dó.vida quanto h autenticidade da que tiM 
ver sido aposta na lista, o juiz determinará 
que, autuados os documentos, sejam toma· 
das as providências legais para se apurar sua 
procedência. 

§ 2° Verificado que a assinatura constan­
te da lista não 6 do eleitor, os autos serão 
remetidos ao órgão do Ministério Póblico, 
para que os implicados sejam responsabiliza­
dos criminalmente. 

§ 3° Se, ao fazer a anotação mencionada 
no nómero VII deste artigo, o escrivão verifi­
car que o e!c;itor já havia assinado lista pa­
ra· registro do mesmo ou de outro partido 
em formaçãO, comunicará o fato ao juiz, pa· 
ra instauração da ação penal cabfvel. Idênti­
ca comunicação e, para igual fim, será feita 
se as assinaturas dos eleitores tiverem sido 
colhidas pela mesma pessoa. 

§ 4° O eleitor que assinar lista para for· 
mação de novo partido, considerar-se-á desli· 
gado daquele a que pertencia, e só adquiri· 

rá, no novo, a condição de filiado, mediante 
pedido a ser processado após o seu registro. 

Art. 13. Recebidas as listas e as cópias 
autenticadas das atas de designação das co­
JDi~O_es provisórias municipais, o Tribunal 
Regional, após proceder às devidas anota· 
ções em seu fichário geral, remetêMlas--á ime­
diatamente ao Tribunal Superior Eleitoral, 
para os fins previstos nesta lei. 

-~···-·-·· ... - . ..-...................... _ .... ___ _ 
Art 59. Na zona de origem, re<:ebida do 

juiz do novo domicflio a comunicação de 
transferência, o juiz tomará as seguintes pro· 
vidências: 

I d('h.•rminará ü cancdamcnto da inscriM 
çã.u dtl tran\h.:w.lu r.: a n~nu:ssa dentro de 
tr~s dias, da lblha individual de votação ao 
juiz requisitante; 

li - ordenará a retirada do fichário da 
segunda parte do tftulo; 

III -comunicará o cancelamento ao TriM 
bunal Regional a que estiver subordinado, 
que fará a devida anotação na ficha de seU$ 
arquivos; 

IV- se o eleitor havia assinado folha de 
registro de partido, comunicará ao juiz do 
novo domicflio e, ainda, ao Tribunal Regio­
nal, se a transferência for concedida para 
outro estado. 

LEI N° 5.767, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Reorganiza a Secretaria de Segu­
rança Póblica, órgão integrante da 
admiDistraçlo do Distrito Federal, 
e dá outras providencias. 

PROJETO NO 7.454, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositivo da Lei n°4.7ffl, 
de 15 de julho de 1965, e dá outras 
providencias. 

ArL 1° Nas eleições para governador de 
estado, vice-governador, senador, deputado 
federal, deputado estadual, prefeito, vice-pre­
feito e vereador, o candidato deverá estar fi­
liado ao partido pelo qual irá concorrer, até 
6 (seis) meses da data do pleito. 

LEI N° 4.737, 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 93.-0 prazo para a entrada em cartó-­
rio do requerimento de registro de candida­
to a cargo eletivo terminará, improrrogavel­
mente, às 18 (dezoito) horas do 90° (nonagé­
simo) dia anterior à data marcada para a 
eleiçoão. - - -

§ 1° Até o 7CJl (setuagésimO) dia anterior 
à data marcada para a eleição todos os re­
querimentos devem estar julgados, inclusive 
os que tiverem sido impugnados, e nos 10 
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(dez) dias seguintes, as sentenças ou acór­
dãos devem estar lavrados, assinados e publi­
cados. 

§ 1f> Se a decisão, não for publicada no 
prazo fxxado no parágrafo anterior à parte 
interessada poderá recorrer independente­
mente de publicação. 

LEI N° 7.664, 
DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Estabelece normas para a realiza­
ção das eleições municipais de 15 
de novembro de 1988 c dá outras 
providencias. 

Art. 5° Nas eleições referidas nos artigos 
anteriores será aplicada a legislação eleito­
ral vigente, ressalvadas as regras especiais 
estabelecidas nesta lei 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚni.ICA l'F.DERATIVA DO BRASIL 

·····-·······--cÃpí·nji:i>w·-----
oas Municípios 

Art. 29. O município reger-se-á por lei 
orgânica votada em dois turnos, com o inters­
tfcio mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos _membros da câmara munici­
pal que a promulgará, atendidos os princí­
pios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo estado e os seguin­
tes preceitos: 

11 - eleição do prefeito e do vice-prefei­
to até noventa dias antes do término do man­
dato dos que devam suceder, aplicadas as re­
gras do art. 77, no caso de municípios com 
mais de duzentos mil eleitoresj 

(À Comissão de Constituiçáo, Jus­
tiça e Odadania _decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 83, DE 1991 

Altera a Lei n° 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, que "diapôc sobre a 
PoUI:ica Nacional do Melo Ambien~ 
te, seus fins, e mecanismos de formu­
laçlo e apllcaç!o, e dá outras provi­
deDciu". 

O Congresso Nacional, decreta: 
Art. -lQ Incluam-se; depois do art. 10 da 

Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, os se­
guintes dispositivos, renumerando-se os de­
mais: 

"Art. 11. No caso de atividades liga­
das ll implantaç§o de projetos de irri­
gação, o licenciamento de que trata 
o artigo anterior dependerá de aprova­
ção da Secretaria Nacional de Irriga­
ção ou, no caso de sua extinção, do 
órgão federal competente. 

1° A aprovaçio de que trata oca­
put deste artigo dar-se-4 mediante exa­
me técnico de estudo de condições 
para irrigação, a ser apresentado pe­
lo pretendente ao licenciamento. 

§ 2;0 Do estudo de condições para 
irrigação deverá constar necessaria­
mente: 

I - análise do risco de salinização 
do solo, com previsão de monitora­
mento e durante a operação do projeto; 

n- identificação de um responsá­
vel técnico pela aplicação de fertilizan­
tes e defensivos--e pela manutenção 
de um registro de uso desses insumos, 
especificando tipo e quantidades utili­
zadas; 

m- identificação de um responsá­
vel técnico pela manutenção de condi­
ções sanitárias satisfatórias. 

Art. 12 O licenciamento para im­
plantação de projetos de irrigação fi­
ca condicionado à presetvação de 
100% da área total do projeto e em 
estado natural ou recuperados através 
~e reflorestamento com espécies nati­
vas ou apropriadas à região}' 

Art. 2° AcresCerfte-se ao atual art. 11 da 
Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, o se­
guinte parágrafo, que passa a ser o § 1 Q' re­
numerando--se os demais: 

"-§ lQ No caso de projetos de_ irriga­
ção, a competência atribuída à Secre­
taria do Meio Ambiente, no caput 
deste artigo, será exercida em conjun­
to com a Secretaria Nacional de Irri­
gação. 

§ 2Q ·-·-···-----····---·· 

. - § 3" _..:.··-·---·-------·­
-····· .. · .. ·-·-·-··--·---·---·!' 

ArL 3° Acrescente--se ao atual art. 12 da 
Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, o se­
guinte§ 1°, passando o parágrafo tinico a vi­
gorar como § 2C>: 

1'§ 1° Os financiamentos destina­
dos a projetos de inigação atribuirão 
percentual específico para estudos 

-de risco de salinização do solo. 

§ 2" -·······-······--···-··----

ArL 4õ ESta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

ArL SO Revogam-se as disposições em con­
trá rio. 

-------- Juatilicaçlo 

O uso de irrigação como técnica de apro­
veitamento agrícola confunde-se com a histó­
ria dar~ sociedades humanas mais remotas, so­
bretudo us origmadas em rcgiôc~> áridas. Pa­
ra muitas delas ê a própria história de seu 
desenvolvimento social e econômico. 

As civilizações às margens dos rios 
Huang-Ho e Yang-Tse, na China; do Nilo, 
no Egito; do Tigre e do Eufrates, na Mesopo-

tAmia; do Ganges, na Índia, foram maro:idas 
pelo uso adequado dos recursos hídricos. 

Em 1800, a área irrigada no mundo era 
de 8 milhões de hectares; em 1900, passou 
para 40 milhões; em 19.50, para 100, e em 
1970 para 200 milhões. O Brasil, com área 
territorial de 851 milhões de hectares, explo­
ra, com baixa produtividade, apenas 200 mi­
lh6es, dos quais 150 em pecuária e 50 em 
agricultura. Destes, menos de 1,5 milhão, cer­
ca de 2% da área cultivada, são irrigados. 

Com o advento da Nova Rep11blica, a cria­
~o do Ministério EXtraordinário da Irriga­
Ção e, após a extinção deste, a da Secretaria 
Nacional de Irrigação, e o lançamento de 
um programa ambicioso de hectares irriga­
dos, reposicionam a questão. A técnica que 
poderá significar a nossa redenÇão agrfcola 
poderá, igualmente, causar um desastre eco­
lógico e econômico de grandes e gravíssimas 
proporções, se não foi"em tOmados os cuida­
dos necessários. Se tal perspectiva potenciali­
za nosso desenvolvimento agrfcola, multipli­
ca, por outro lado, o risco que a irrigação 
não controlada traz para a manutenção da 
fertilidade do solo e das condições ambientais. 

A salinização dos solos irrigados, o mais 
grave risco associado à tecnologia, acompa­
nha a história da irrigação. 

Nos Estados Unidos, hoje, estima-se que 
mais de 3 milhões de hectares irrigados no 
oeste não estejam produzindo satifatociamen­
te em decorrência da sallnização do solo. 
Canadá, México, a parte ocidental da Améri­
ca do Sul, convivem com o mesmo proble­
ma. Em 1966, constatou-Se que 83% da área 
irrigada nos vales da costa sul do Peru esta­
vam afetados por salinidade e alcalinidade. 

.,_ O fenômeno repete~se, de maneira signifi­
cativa, em países da Áfri~, no PaquíStãO, Ín­
dia, Turquia, URSS, China, Austrália C, em 
menor rescala, na Europa. 

No Brasil, faltam estudos estadsticos 
mais aprofundados eglo~aís sobre o assun­
to, mas a salinização existe nas poucas áre­
as irrigadas do Nordeste, como na bacia do 
Cedro (CE), Petrolandia, (PE), São Gonça­
lo (PB) etc. 

A Bahia, onde estão previstos grandes 
projetos de irrigação, entre eles o maior do 
Brasil (o Baixo do Irécê), preocupa os técni­
cos pelas condições apresentadas. As águas 
com certo teor salino, a deficiência natural 
de drenagem e os terrenos sobre formação 
calcárea, tornam uma incógnita, o que pode­
rá ocorrer com a intensa umidificação de 
parcelas extensas de solo. Não existem infor­
mações suficientes para um prognóstico. O 
mais provável aponta para a salinização. Se 
n§() rorem tomadas as medidas necessárias 
estará certamente comprometido um dos 
mais promissores projetos de irrigação no PaiS. 

Conseqüências irreversíveis Podem ser 
evitadas desde que exista no Pafs a obrigato­
riedade de estudos de impacto completos, 
conseqüentes e voltados para a especificida­
de da irrigação. 

Segundo afirmou o especialista da FAO, 
Matias Prieto-Celi, no V Congresso Nacio-
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nal de Irrigação de Drenagem (1982), "uma 
elevada percentagem (20~25%) das áreas irri­
gadas no mundo está afetada por problemas 
de elevação do lençol freático, originando 
inúmeras perdas de produção agrfcola. Porém, 
geralmente o problema só é atacado dcpoís 
de se tornar evidente pelos danos causados". 

O mesmo espedalista aponta um elenco 
de soluções alternativas, uma vez feito um 

correto diagnóstico da área a ser irrigada: 
mudança de localização de reservatórios, re­
vestimento de canai~ mudança de sistema 
de irrigação, mudança de culturas, melhora­
mento de sistemas de drenagem superficia~ 
o descarte da irrigação em algumas áreas etc. 

O que se faz, contudo, no Brasil, não obe­
dece a parâmetros rigorosos e muitas vezes 
prevalece o simples cálculo de custos imedia­
tistas e de ilusório efeito, uma vez. que em 
poucos anos pode condenar a terra e deixar 
a marca da destruição dos recursos naturais. 

O :nstrumental regulador que temos, ho­
je, está no âmbito do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re­
nováveis - IBAMA , atravês de resolução 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, de 23-1-1986. 

Trata-se da obrigatoriedade de apresenta­
ção do Relatório de Impacto Ambiental -
RIMA, ao órgão estadual competente e, su­
plementarmente, ~ Secretaria do Meio Am­
biente, para o licenciamento de atividades 
modificadoras do ambiente. Estão alinhadas 
na resolução 16 classes de atividades, entre 
as quais a irrigação. 

Ora, com atuação normativa genérica 
do Poder Executivo, tal procedimento é elo­
giável e representa uma evolução num País 
secularmente agredido e depredado nos seus 
recursos naturais. 

Consideramos, porém, pelos motivos ec­
postos, que, no caso da irrigação, impõe-se 
medidas específicas e permanentes, que asse­
gurem não só a integridade de vastas por­
ções de nosso solo agricultável como garan­
tam a não-degradação dos recursos naturais 
correlatos e da própria qualidade de vida 
das populações circunvizinhas. 

E sabido que a implantação de um proje­
to de irrigação traz impactos ponderáveis tam­
bêm na área sanitária e na poluição dos rios. 

No primeiro aspecto,- a irrigação está asso­
ciada ~ proliferação de doenças de veicula­
ção hídrica, particularmente a esquistossomo­
se, graças :às facilidades criadas para o desen­
volvimento do caramujo hospedeiro do trans.:­
missor. No segundo, o uso sem controle de 
defensivos e fertilizantes, ante a perspectiva 
de triplicar a área irrigada no PaÍiit pode re­
dundar na morte de rios de importância na­
cional. Para isso, conjugar-se-iam o aumen­
to de substancias químicas e organicas lança­
das nos rios com a diminuição do volume 
de água corrente, pois a irrigaçãO ampliada 
estará, simultaneamente, sugando maior quan­
tidade de _água desses rios. 

Em todo o quadro aqui descrito avulta a 
responsabilidade do Congresso Nacional no 
sentido de evitar, inclusive, que o País tenha 

-que fazer, em futuro prâtimo, pesados inves­
timentos para tentar recuperar os estragos 
que nossa imprevidência histórica, mais uma 
vez, está ~ beira de perpetrar. 

A experiência internaciona~ milenar e 
hodierna mostra-nos que a irrigação é pode­
rosa arma d_esenvolvi;mentista, com potencial 
igualmente poderoso para explodir nas mãos 

-de quem a usa levianamente. 
Concluímos, assim, tratar-se de questão 

a ser disciplínada de maneira permanente, a 
ser avaliada segundo metodologia própria 
para a qual urge a existência de preceitos le­
gais especfficos, precisos e determinantes. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães, (PSDB- BA). 

I"EOTSIAÇÃO CISTADA 

LEI N" 6.938 
DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a-Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e meca­
nismos de formulação e aplicação, 
e ~-~__E_1!t_ras providências. 

Art. 10. A construção, iristalação, amplia­
ção e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoraS de recursos ambien­
tais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, bem como os capazes, sob qual­
quer forma, de causar degradação ambiental, 
d~pendec.ão de prévio licenciamento por ór­
gão estadual competente, integrante do sisna­
ma, sem prejuízo de outras Jice:nças exigíveis. 

§ 1° Os pedidos de licenciamento, sua re­
novação e a respectiva concessão serão pu­
blicados no jornal oficial do estado, be!ll co­
mo em um periódico regional ou local de gran­
de circulação. 

-§ 2° Nos casos e prazos previstos em reso­
lução do Conama, o licenciamento de que 
trata este artigo dependerá de homologação 
da Sema. 

§ 3° O órgão estadual do meio ambiente 
e a Setna, esta em caráter supletivo, poderão, 
se necessário e sem prejuízo das penalidades 
peCuniãrias cabíveis, determinar a redução 
das atividades geradoras de poluição, para 
manter as emissões gasosas, os efluentes lí­
quidos e os resfduos sólidos deiltro das con­
dições e limites estipulados no licenciamen­

, to concedido. 
§ 4° Caberá exclusivamente ao Poder Exe­

cutivo Federal, ouvidos os governos estadual 
e municipal interessados, o licenciamento 
previsto no caput deste artigo quando relati­
vo a pólos petroqufmicos e clorciquímicos, 
bem como a instalações nucleares e outras 
definidas em lei. 

ArL 11. Compete h Sema propor ao Co­
nama normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licencia­
mento previsto no artigo anterior, além das 
que forem oriundas do próprio Conama. 

§ 1° A fiscalização e o controle da aplica­
ção de critérios, normas e padrões de quali­
dade ambiental serão exercidos pela Sema, 

em caráter supletivo da atuação do órgão es­
tadual e municipal competentes. 

§ 2° Inclui-se na competência da fiscaliza­
ção e controle a análise de projetos de enti-
1ades, p6blicas ou privadas, objetivando ~ 
presetvação ou à recuperação de recursos 
ambientais, afetados por processos de explo­
ração predatórios ou poluidores. 

Art. 12 As entidades e órgãos de finan­
ciamento e incentivos governamentais condi­
cionarão a aprovação de projetos habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forM 
ma desta lei, e ao cumprimento das normas, 
dos crltêrios e dos padrões expedidos pelo 
.Conama. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos 
referidos no caput deste artigo deverão fa­
zerconstar dos projetos a realização de obras 
e aquisição de equipamentos destinados ao 
controle de degradação ambiental e ~ melho­
ria da qualidade do meio ambiente. 

(À Comissão de Assuntos Sociaís 
_ decisão terminativa.) 

C? SR. P~SIDE~ ~aura Benevi­
des) - Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes.. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- fo:.Sgotado o tempo destinado ao Expe-

icntc.•. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno 6nico, do Proje­
to de Resolução n° 18, de 1991 (apre­
sentado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania como conclu­
são de seu Parecer n° 26. de 1991), 
que suspende a execução do item IX 
do art 60 da Lei Estadual n° 6. 763, 
de 15 de dezembro de 1975. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior, tendo a votação 
sido adiada para a presente sessão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o proje­

to queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ~ Comissão Diretora para 

a redação final. 

É o segui~ te o projeto aprovado. 

PROJETO DE-RESOLUÇÃO DO SENA­
DO N° 18, DE 1991 

Suspende a cxecuç&o do item 
_ !Xd9_~n. 60ga Lei EstaduaiJ!0 §.763, 

de 15 de dezembro de 1975. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos termos do art. 52, X, 

da Constituição Federal, e ante a decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
Sessão Plenária de 25 de março de 1986, nos 
autos do RecurSO Extraordinárion°103.434-3, 
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é suspensa a execução do item IX do art. 
60 da Lei Estadual n° 6.763, de 15 de dezem~ 
bro de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n° 84, de 1991, de autoria 
do Senador Mansueto de Lavor, soli­
citando nos termos regimentais, a trans­
crição nos Anais do Senado, do discur­
so proferido pelo Deputado Ulysses 
Guimarães no encerramento da Con­
venção Nacional do PMDB, realiza­
da no plenário da Câmara dos Deputa­
dos, nos dias 22 a 24 de março de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a. matéria cuja trans­
crição é solicitada: 

Presidente Orestes Quércia 
Dirigentes nacionais do PMDB recém-e­

leitos 
Uderanças nacionais que integraram a 

Comissão Executiva que presidi, homenage­
ados na austeridade e na autoridade do Vi­
ce-Presidente Jarbas Vasconcelos. 

Presidentes Mauro Benevides e Ibsen Pi­
nheiro, que dignificam o PMDB pelo inde­
pendente e aplicado exercício do Poder Le­
gislativo. 

Talentosos líderes Humberto Lucena e 
Genebaldo Correia. 

Srs. Governadores, Prefeitos, Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais, Vereadores. 

Senhoras e Senhores convencionais. 
Companheiras e companheiros. 
Começo pelo começo. Pelo nosso come­

ço: os militantes. Sem -eles, não somos nada 
Com eles, podemos ser tudo, Repito: O 
PMDB tem o tamanho de seus militantes. 

Saúdo os dirigentes e representantes do 
Partido, em todos os ntveis. São os timonei­
ros, que guiaram a nau da esperança demo­
crática a tantos. portos de vitória. 

O abraço fraterno, coníl3nte- e fiel em 
nosso ComanPante Orestes Quércia. 

A Democi-acia verticaliza vocações e ta­
lentos. A ditadura engessa na horizontalida­
de medíocres, mentirosos e corruptos. 

Orestes Quércia exempla a promoção de­
mocrática pelo trabalho, pela aptidão de co­
mando, pelo conhecimento do ramo, incansá­
vel tocador de obras, por sempre pressentir 
o caminho das umas. 

Viveu bela e ascencional história, que co­
meçou numa casinhola, no pequeno Municí­
pio de Pedregulho, no Estado de São Paulo, 
e tem todas as condições para terminar no 
Palácio do Planalto, em Brasfiia. 

Para o homem, a mulher é estátua ou lá­
pide, na perigosa alternativa de Lord Byron. 

Ala!de Quércia é a doce e indormida tece­
lã de uma das maiores lideranças deste Pafs. 

A nova administração encontrará forte e 
veterano aparelho partidário, com 23 diretó­
-rios regionais e 4.491 diretórios municipais, 
7 governadores, 25 senadores, 130 deputados 
federais, 26CJ deputados estaduais, 1.595 pre­
feitos, 14.807 vereadores, atualizado pela co­
mu-nícãÇão instantânea, através de microcom­
putadores, fac-sfinile e xerox. Nossas gestões 
junto ao admirável homem público Amaral 
Peixoto foram atendidas: como último Presi­
dente do PSD, concordou em transferir pa­
ra o PMDB o 5° andar, da Rua Almirante 
Rarroso, no Rio de Janeiro. Integram tam­
bém o patrimônio um conjunto de 8 salas, 
em Brasflia, nO Ediffcio Central. SCS·BSB. 

A construção da sede própria foi inicia­
da com contribuições de filiados, depositadas 
na conta corrente n° 402640 do Banco do 
Brn~il • .'\g(l-nc:hs Ce-ntral Bms!lia, C'm terreno 
do.: 10.5Wml doaJo pclu ~:tÜâu l u.wcrnad•.>r 
de Brasília, Jos.é Aparecido, a quem esta 
ConvençãO Nacional reitera seu reconheci­
mento. 

CredOres nUnca rondaram as portas da 
Tesouraria, gerida com probidade e até ava­
reza pelo Senador Mauro BePevides e seus 
setvidores, comandados pela escrupulosa dili­
gência de Elizabeth Ney Leão, Saldo positi­
vo rema_nescente desafia ~ anemia dos apor­
tes financeiros. As demonstrações de recei­
ta e a despesa do PMDB sempre foram apro­
vadas com louvor pelo Tribunal de Contas 
da União. 

Cumprimento a Imprensa, o, Rádio e a 
Televisão, Sa:o nossos espelhos. As vezes de­
formadOs, mas, entre outros, preStam aos p0: 
líticos o _serviço do temor, o medo da denún­
cia e da crítica, que e:<erce ação preventiva 
contra a preguiça, a ausência, a demagogia 
e a corrupção. 

Nosso reconhecimento a nossos funcioná­
rios. Pedimos-lhes perdão por eventuais sur­
tos de mau humor e tornamos público nos­
sa gratidão pela sua aplicação, competência 
e sinceridade peemedebista. No Partido, se­
guiram a bandeira, não o cofre. 

Na minha presidência de vinte anos, meu 
abraço amigo a todos eles, personalizados 
em seus chefes, Terezinha Cunha e sua su­
cessora Cleunicy Chaves. 

Meu caloroso aperto de mão a meu inse­
parável Sancho Pança, a meu fiel escudeiro, 
ao monumento de senSatez, paciência e efici­
ência. meu irmão Oswaldo Manicard. 

Desta tribuna mando um beijão ~ Mora. 
Beijo de 3mor e de gratidão. 

Tantas vezes saí de casa, podendo não 
voltar. Tantos não voltaram. Nâo safa dividi­
do entre famtlfa e o ideal. Safa inteiro. Por­
que não vi lágrimas nos olhos, nem lamórias 
oU pelos de prudência nos lábios de Mora. 
Repetidas vezes, quando chega a prudência, 
desaparece a caragem 

Nossos mortos, leventam-se de seus tilmu­
los. Venham aqui e agora testemunhar que 
os sobreviventes da invicta "Nação peemede­
blsta11 não são uma raça de poltrões, de oven­
didos, de alugados, de traidores. Venham to­
dos! 

Venham os monos de morte morrida, sim­
bolizados em Juscelino Kubitschek, em Teo­
tônio Vilela, em Tancredo Neves. 

Venham os mortos de morte matada, en­
carnados pelo Deputado Rubens Paiva, o po­
lítico, Vladimir Herzog, o comunicador, San­
to Dias, o operário, Margarida Alves, a cam­
ponesa. 

Não digam que isso 6 passado. 
Passado é o que passou. Não passou o 

que ficOu na memória ou no bronze da Histó­
ria. 

O PMDB é tambem o passado que não 
passou. Não o enterramos, pois estaríamos 
calando vozes que a Nação ouviu e esquecen­
do companheiros que não se esqueceram 
de nós. 

Vinte e sete vezes de marchas pelos cami­
nhos continentais deste País, mais do que a 
geografia terrotorial, descobri e sofri a terrí­
vel geografia da gente e da fome. Recordo 
que não passou a saga da anticandidatura. 

Não passarão nunca os dias inaugurais 
da fascinante cam-parih-a- de 1974, praticada 
num barco balançando como gaivota no rio 
Amazonas. 

Convocadas pelo apito, as populações ri­
beirinhas acorriam alvoroçadas. 

Vinha a criançada à frente, os homens 
de sandálias c torço nu, 3;!,. mulheres tostadas 
de sol c esgotadas pela pmcriação e pelo so­
frimento, os cach<)rros latindo c os jericos 
de orelhas as.'iustada~ Apesar dos arrega­
nhas dos mcganhas da opressão, vinham todos. 

Não sabiam bem porque e para qüc, mas 
vinham. 

Queriam ver os acrobatas enlouquecidos 
pela liberdade pularem do trapl!zio sem re­
de de resistencia. Entre os atletas estava Bar­
bosa Uma Sobrinho, meu parceiro na postu­
lação utópica de vice-presidente da República. 

Da Campanha Civilista, revejo a fotogra­
fia de Rui Barbosa equilibrando-se em uma 
canoa, de terno, colete, gravata, chapéu pana­
má,. sob o sol tórrido da Bahia. 

São singelos, como o povo, os símbolos 
da humanidade: a manjedoura de Nazaré, a 
barca pescadora de peixes e altas de Cristo 
no mar da Galiléia, a cruz do Calvário, os 
andrajos e a cabra de Gandhi, a canoa civilis­
ta de Rui e a jangada da anticandidatura, de­
safiadora dos canhões e das masmorras do 
militarismo. 

Não passará o tropel de TeotOnio Vilela, 
o loucO manso. Com a pregação da anistia, 
arrancamos as grades das prisões, trancadas 
aos familiares e a dos advogados de defesa, 
para dizer aos presos políticos que ~reve se­
riam devolvidos à famOia, à paisagem, à luta 
truncada pela truculencia. 

Nlo passará o grito de Diretas-já, há 
muito amordaçado na gargante de cinqüen­
ta milhões de b.raaileiros, dançando, abraçan­
do, cantando pelas ruas c praças deste imen­
so Pais. 

A bandeira da Pátria nfi.o foi hasteada so­
mente nos quartéis e nos ediftcios ptiblicos. 
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O verdc-amárelo tremulou no peito dos 
negros, das crianças, das mulheres, dos des­
graçados do meu BrasiL 

O Hino Nacional roi a Marselhesa da co­
ragem a entoar. Ave Brasil, pai da misericórdia. 

Mas o PMDB não dormiu sob os louros 
da vitória. Não vive no passado, .vive com o 
passado. 

No presente, nosso compromisso é com 
o desenvolvimento. Nao são os homens que 
conduzem a bandeira. É a bandeira que ar­
rasta os homens. Nossa bandeira é o desen­
volvimento e Orestes Quércia a segue, h fren­
te de todos nós. 

A bala que mata a inflação é o desenvol­
vimento, não o seqüestro de poupanças popu­
lares, estiagem prolongada de recessão que 
demite trabalhadores, decreta a moratória e 
a falência das empresas, esvazia prateleiras. 
A bala destinada à inflação, por inexperien­
cia juvenil de pontaria, também atinge o Con­
gresso Nacional, pelo golpe branco contra 
o Congresso Nacional, deflagrados pela ree­
dição ilimitada das malditas desmedidas pro~ 
visórias. 

O PMDB enquadra o desenvolvimento 
da conceituação imortal da enc1clica "Populo~ 
rium Progrecio", do Papa João XXIII. Desen­
volvimento para o povo, não para elites insa~ 
ciáveis, desenvolvimento para a repescagem 
pelo bem..estar de homens, mulheres e crian­
ças. Para o PMDB, desenvolvimento é o no­
vo nome da paz interna e internacional. 

O primeiro dever do Estado é a Justiça, 
no magistério genial do jurista Von lhering. 

No Brasil, o Estado tem sido omisso, car­
torial, politicamente inepto, socialmente ge­
nocida. 

Não é o ónico culpado, mas ê o grande 
culpado. 

Os n6meros o incriminam: é de 53% a 
carga tributária indireta, que onera igualmen­
te os desiguais da rortuna e do pauperismo, 
e somente 15% a dos impostos diretos. 

Este Estado haveremos de defini-lo. 
Desenvolvimento é o desafio de nossa ge­

ração, para que não sejam amaldiçoados co­
mo cúmplices do massaCre de irmãos. 

Atemori1.emo-nos com a advertência apo­
caUptica de Charlcs Maurra ante o massacre 
social: 

"0 que espanta é a ordem, não a desordem". 

lrrcfutavclmcntc, neste Pafs as coisas vãu 
mal. Vão de mal a pior. 

Muitos morrem de receita, milhares mor­
remde fome. 

O PMDB que repatriar o Brasil de Jusce­
lino Kubitschek, isto é, o Brasil da esperan­
ça e do otimismo, o·Brasil de Pelé, de Maria 
Ester Bueno, de João do Pulo, o Brasil das 
estradas desbravadoras do Oeste, que costu­
ram a unidade nacional, o Brasil de BrasOia. 

Eís o que iogotipo âo PMDB: De:;env·ol~ 
vimento já. 

Meus irmãos! 
AmooPMDB! 
Permitam que aogora fale de mim 
Já fiz discursos com amor e com cólera. 

Com cólera, nio com raiva Em política, rai­
va, só fingida ou combinada. 

Este discurso eu escrevi com o coração 
e o leio com olhos úmidos. 

Na P.01ítica, mais difícil do que subir, é 
descer. E descer não carregando o fardo po­
dre e sujo da vergonha. Descer não desmora­
lizado pela covardia. Não descer com as 
mãos esvaziadas pela preguiça e pela impos­
tura. Não descer eesverdeado pelas cólicas 
de inveja aos que nos emulam, que nos suce­
dem ou superam. 

Vou livre como avento, cantando e trans­
parente como a fonte. 

Desço. 
Vou para a planície, mas não vou para 

casa. Vou morrer fardado, não de pijama. 
Polftica se faz na rua ou com a rua. 
Vou para a rua, porque o Governo desgo­

verna a rua. 
Para o povo, o PMDB escorraçou o auto­

ritarismo castrense. O PMDB, como o povo, 
removerá do Estado um século de carência 
republicana. 

Meu filho PMDB: 
Vá em frente. Caminhe rumo ao so~ que 

é luz, não rumo ~ tua, que é noite. 
Que Deus te abençOei e a Pátria ateste: 

CUmpriste o teu dever! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nóbre Senador 
Ronan Tito para uma breve comunicação. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Jornal O Estado de Minas publicou, nes­
ses dias, que o Procurador-Geral do Estado 
não denunciou ao Tribunal de Contas de 
Minas GCrais que 372 prefeituras do Esta­
do de Minas Gerais nlio cumpriram o precei­
tO- constitucional de investir 25% da receita 
tributária na educação, e que o Município 
de Tombos destinou 3,8% do seu orçamen­
to h educação. 

É interessante ocorrer isso porque ain­
da há pouco conversava com o Sr. Senador 
João Calmon e S. Ex8 disse-me que nunca 
viu pedido de intervenção ou, pelo menos, 
intervenção no municfpio por descumprimen~ 
to do preceito constitucional. 

No ano passado, nobre Senador João 
Calmon, o Tribunal de Contas instou o Mu­
nidpio de Itaúna, Minas Gerais, a apresen­
tar o porquê no seu processo de não investir 
em educação. O prefeito disse que investira 
mais do que 15%, porque lá em Ita6na não 
havia mais nenhum problema na área de edu~ 
cação. Todos estavam resolvidos e não havia 
oomo investir 25% na educação. Isto para 
mim é caricatura de um pafs subdesenvolvi­
do, ou melhor, o retrato de corpo inteiro: 
num estado de 724 municípios, 362 descum­
priram a Constituição no ano passado, não 
izr.restindo os- 25% rot'trt! o orçamento orevis­
to pela Constituição. ·E ~-P~ereito diz que 
não investiu porque já havia feito tudo o que 
podia fazer na educação." 

Srs. Senadores, no Japão, pafs muito co­
nhecido, no final do século passado e no in(-

cio deste ~cuia investiu 50% na educação. 
Duiante 50 anos. Muitos acham que o mila­
gre japonês foi um milagre e não a conseqüên­
ci.a do investimento na educação. 

Recentemente, no Japão, fizeram uma 
pesquisa, Srs. Senadores, no meio de empre­
sários, de trabalhadores, pais de ramOia e es­
tudantes, para v er se eles deixavam de dar 
aula aos sábados. Depois de três anos e meio 
de pesquisa, ouvindo toda a população de 
maneira exaustiva, chegaram :à conclus o de 
que não podiam deixar de ministar aulas aos 
sábados em curso de 1° grau com tempo inte~ 
gral, oito horas. 

No meu estado, metade dos municípios, 
362 mi.Jnicfpios, segundo eles, não têm co­
mo cumprir o preceito constitucional de in­
vestir 25% na educação. Um município ate~ 
ga que não ivnestiu porque já fez tudo pela 
educação. O Japão ainda não rez tudo. Ve­
jam _que coisa impressionante! É o Brasil dan­
do aula, outra vez, desta vez por parte de 
Minas Gerais. Ensinando ao povo como se faz. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou vol­
tando do exterior, numa missão junto ao Par­
lamento Latino-Americano: ou este Pafs iÕ· 
veste seriamente na educação, principalmen­
te na educação de 1° grau, ou nós vamos con­
tinuar servindo de chacota lá fora. 

Lá fora o que se rata do Brasil são piadi­
nhas como 11aquilo roxo ... n Foi faladp na tele­
visão dos Estados Unidos. 

Quando estive na EmÇai:<ada, em Washing­
ton, tive notfcia de que havia funcionário 
querendo sumir, porque um repórter pergun­
tou s:: era verdade que o Presidente mencio­
nou tal fato. É a conseqüência que sofre 
um Pafs com desprezo pela Educação. _ 

É com a maior tristeza que faço esse re­
gistro, em se tratando do Brasi~ em se tratan­
do do meu estado. A metade - exatamente 
a metade - dos municípios de Minas Gerais 
não invc.•:-.t~· 2S~f. du S~.·u urçam~ntu na educa~ 
ção. 

Mas há um fato positivo. Estou vendo 
um procurador cumprir a Constituição, por­
que a nossa Constituição teve um fato positi­
vismo, que [oi verdadeiramente dar aos pro~ 
curadores plenos poderes para agirem em 
nome da população. Não são mais provoca­
dos; eles podem provocar. Temos aqui o pro~ 
curador da Rcptiblica que tem dado exem­
plos extraordinários. Agora, o procurador 
do meu Estado. Porém, o. preceito constitu­
cional diz que depois de fechado o proces­
so e de não se cumprir a Constituição, deve­
se mandaF, segundo a Constituição, intervir 
no munic1pio. Será que o meu governador 
vai intervir em 362 municípios? 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem) 

DURANTE O DISCURSO DO 
SR. RONAN TITO, O SR. MAURO 
BENEVIDES, PRESIDENTE, DEI­
XiL4 CADE!RADAPRESIQSNClA 
QUE É OCUPADA PELO SR. DIR­
CEU CARNEIRO, l 0 SECRETÁRIO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu caméi­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senãdor 
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Cid Sabóia de Carvalho, pela Liderança do 
PMDB. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
à tnõuna para registrar a grande apreensão 
que vive o mutuário brasileiro, aquele que 
confiou no sistema financeiro do BNH, a que~ 
le que adquiriu a casa própria atravé$ da sis-­
temática adotada no País, uma apreensão 
que tem muito fundamento, porque começa­
ram a chegar os camês, nesses carnês verifi­
ca-se um aumento de até 1.000% relatívamen­
te à prestação anterior. 

Ontem, no Ceará, indo à agência do Ban­
co do Brasil que funciona junto à Reitoria 
da Universidade Federal daquele Estado, en­
contrei pessoas em desespero. Uma senhora 
que pagava 8 mil cruzeiros vai pagar 48 mil 
cruzeiros. enquanto outros comunicavam nú­
meros semelhantes, nesse aumento, n(lmeros 
capazes de complicar o orçamento da fam.flia 
brasileira. 

Agora, imaginem V. Exu que_ bá um con­
gelamento no PaiS! ... Congetãmento hipócri­
ta, porque todos sabem que só é susceptível 
de um verdadeiro controle o salário; os pre­
ços não têm controle nenhum, principalmen­
te quando se referem aos serviços governa­
mentais ou estão respaldados na máquina ad­
ministrativa. 

Quando do exame de medida provisória 
relativa a esse assunto, fiz a advertência, des­
confiado como sempre sou de toda e qual­
quer medida provisória neste atual Governo. 
AJém do instrumento não ter dado certo, Q 

mérito que a medida provisória conduz tem 
sido, via de regra, muito duvidoso. 

Essa era a medida provisória que preten­
dia, por exemplo, considerar como tenda o 
saldo devedor quando do encerramento dos 
contratos. Sabemos que o saldo devedor, co­
mo .dizia o Magri, é impagável. Sempre que 
tecminar um contrato de aquisição da casa 
própria, há um saldo devedor. O Governo 
entende que esse saldo devedor é renda. As­
sim, pretendia a tributação que, estranh~men~ 
te, foi apoiada até por pessoas que se dizem 
de uma mente progressista e que adotam 
idéias socialistas, mas que entendiam que es­
se saldo deved':Jr, restante ao final de contra­
to, realmente seria uma renda. Coisa estra­
nha o que aconteceu no Congresso Nacionai!H. 

Por fim, a maioria achou por bem tirar_ 
essa parte, mas ficou o mecanismo adotado 

. para o cálculo e nova sistemática da presta­
ção da casa própria. 

O que resta agora, Srs. Senadores, é a 
aflição. Não há mutuário tranqüilo neste mo­
mento no Brasil. O Governo tem determina­
do, através do Sistema Financeiro que ban­
ca o financimento da casa própria, o Gover­
no, repito, tem determinado um aumento ab­
solutamente excessivo. 

Agora, imaginem! Chego a esta tribuna 
desconfiado de que se atenta compensar o 
rombo da Previdência com a casa própria. 
Porque dizem que é muito fácil roubar da 
Previdência, furtar da Previdência, praticar 

o peculato e o estelionato no universo da 
Previdência. 

Daqui, após esta fala, estarei me dirigin­
do para a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to que deveria apurar os desvios da Previdên-

ci:• Sm·í:d. M:r.-. l'~l:1 tlilicil. Fu havia manifes­
tatlo ~yUI n~tac tribuné:l uma preocupação 
imcmm, c que_ já está se consumando: não 
.se tenta apurar_ o _ _!'Ombo da Previdência So­
cialj o que se quer é liquidar a Previdência 
Social; o que deseja neste Pafs, na esfera go­
vernamental, é entregar a Previdência às em­
presas privadas, a entes financeiros privados; 
limitar, como já disse_ o Se. João Santana, co­
mo já disseram depoentes perante a comis­
são, ê limi~ªr os benefícios, acabar com a sé-­
rie de beneffcios. As aposentadorias seriam 
apenas pela idade e, sendo apenas pela ida­
de, chegariam ao máximo de 5 salários. 

É o desmonte da Previdência Social. Mas 
isso pode ser uma indústria, isso pode ser al­
g<Y de encomenda. No Brasil, onde há tanta 
corrupção, temos que acreditar em mais uma: 
que se estejam corrompendo setores do Pa­
& que se busque demonstrar a inviabilidade 
da Previdência, para entregar este miraculo­
so mercado na mãos ricas e privadas do capi­
talismo nacionaL 

E agora, na casa própria, o que se vê é 
qut?_ o G_overno não tem nenhum sentido so­
cial, não acompanha as preocupações para 
com a família brasileira, para com a massa, 
para com o povo. É muito fácil aumentar a 
casa própria, aumentar os fUndos do Gover­
no com o rendimento das prestações, como 
.se isso devesse cobrir o rombo da Previdên~ 
cia Social, rombo disfarçad_o com a esn-_anha 
história de marajás. Essa história de marajá 
é: apenas uma fantasia para. encobrir os la­
drões que existem na Previdência Social. Há 
é a manipulaÇão de computadores, há é uma 
desoiieStldade muito aperfeiçarda. O que há, 
na verdade, é uma prática contra o PaiS, con­
trata os cofres da Previdência. Mas isso não 
vai. absolutamente, caracterizar pessoas su­
perprivilegiadas por aposentaodorlas ou por 
pensões. Na verdade,. há é o desvio dessas 
verbas do modo mais desavergonhado. 

Na Comissão Parlamentar de Inquérito, 
o que está sendo examinado é a própria Pre­
vidência, o que seria mellior para a Previdên­
cia. Ninguém pergunta ao depoente: "Diga 
o nome do ladrão!". Mas se perguntar é assim. 
Então, como será a aposentadoria?" Aí vem 
o sábio e indica: -"Bom, a aposentadoria de­
ve ser apenas de cinco salários mfu.imos". 

__ Está &e desviando como eu temia. B es­
sa minha ida lá é exatamente para, no âmbi­
to da própria comissão, levar mais uma vez 
esta minha preocupação do autêntico desvio. 
o desvio de ímalidade desta comissão e de 
todas as outras que estão funcionando no 
País, aspirando descobrir o roubo, quando 
na verdade,. para isso, há que se adotar o 
mecanismo policial. 

Nem adianta Comissão de Inquérito exlu­
&ivamente neste caso. O bom seria que tivés­
semos polfcias capazes, polfcia técnica do 

mais alto valor, que pudc:ue fazer o levanta­
mento imediato de tudo isso e remetesse ~ 
Justiça, para que ela imediatamente providen­
cie a ouvda do Ministério Público e este ofe­
reça a competente deni1ncia, para que se ins­
taure o processo apuratório e sejam prolata­
das as sentenças de punição. 

É disso que precisamos. Não estamos in­
dagando sobre o mecanismo da Previdência. 
Comparar a nossa Previdência com a previdê­
nica de outros pafses, não estamos cogitan­
do disso, porque dessa mania do brasileiro 
de sempre imitar resultam frutos péssimos 
para o Pafs, como já houve a célebre denún­
cia do escritor e ilustre homem deste País, 
Monteiro Lobato. Ele chamava o brasileiro 
de "macaco" pela mania de imitar, pela ma­
nia de seguir o que se faz lá fora, sem a ca­
pacidade criativa de modelos adequados e 
de modelos próprios. 

O Sr. Josapbat Marinho - V. & 8 me 
permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ouço V. &a com muito prazer. 

O Sr. Joaaphat Marinho- Quero acen­
tuar a procedência das ponderações que faz 
a respeito da Comissão Parlamentar de In­
quérito. Esta é uma advertência, nobre Sena­
dor, sobre o que nós-devemos atentar profun­
damente. O Congresso só deve criar Comis­
são Parlamentar de Inquérito em tomo de 
grandes fatos e quando disponha de elemen­
tos, pelo menos seguros de informação, pa­
ra chegara a conclusões objetivas e certas. 
Toda vez que o Congresso se precipita, tal­
vez um pouco levado pela preocupação de 
popularidade, a instituir Comissão Parlamen­
tar de Inquérito sem dispor de indícios vee­
mentes do que pretende apurar, acaba inci­
dindo em vários erros. Façamos votos para 
que, no que a{ está em torno da Previdência, 
não se repita a imprevidência do Congresso 
NacionaL 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Muito obrigado a V. &• pela colaboração 
que faz e que se ajusta perfeitamente às pre­
ocupações do povo brasileiro. Não são ape­
nas preocupações do orador, essa preocupa­
ção é plural, é do próprio- privo brasileiro. 
E o que se escuta nas ruas, é o que se escu­
ta em todos os lugares. E esse desequillbrio. 
- O Pa(s tem um rombo na Previdênica e 
ao mesmo tempo, o Governo quer arrombar 
os lares, o orçamento de cada famfiia, para 
cobrar exorbitâncias no sístema financeiro, 
na cobrança da prestação da casa própria, 
deixando os mutuários em verdaderia polvo­
rosa. O Governo quer se acertar num deter­
minado setor, mas desacerta a vida do cida­
dão, desacerta o lar, assalta, porque na verda­
de não há condição pela qual se possa pres­
cindir do lar, prescindir do prédio onde se 
mora, prescindir da casa e do apartamento 
adquirido. 

Estou fazendo a junção desses dois temas, 
porque são dois grandes dramas nacionais 
que estão vividos a uma s6 tempo, dramas 
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que estão sendo enfrentados pela sociedade 
brasileira no mesmo instante em que há a 
mesma g:rav idade c u mesmo al)pL.-cto de de· 
linqüC:ncia. Dcimll u.::-nc1a na l1rcvidl!ncia, de­
linqüência oficial na cobrança de prestações 
absurdas da casa própria! 

Faço esta denúncia, aqui, na tribuna, por­
que se qu_eremos achar culpados na Previdên­
cia, do jeito que estamos procurando - essa 
história de que não pode haver auxOio-fune­
ral, pode ou não haver auxfiio-doença, deve 
ou não ex:ístir isso ou aquilo na Previdência, 
tal serviço é ou não de natureza previdenciá­
ria se vamos enveredar por a! em busca de 
um culpado eu já tenho o culpado a indicar: 
é Getúlio Vargas, o homem que inventou a 
Previdência Social. Então, se queremos pro­
curar um culpado, etc está estampado; é 
Gettilio Vargas! Se o problema é de mode­
lo, se o problema é da exist~ncia da Previdên­
cia, se é esse o problema, temos Getúlio Var­
gas. Não há o que procurar. 

Agora. se queremos achar ladrões, se que­
remos achar os estelionatários, não ê essa 
Comissão Parlamentar de Inquêrito que de­
ve funcionar; mas uma especffica, arrojada 
nos seus fins, sem permitir nenhum desvio. 

A Comissão Parlamentar de lnquêrito já o 
ão mais está atrás dos ladrões, .aqueles que 
tiravam dinheiro para simular pagamento a 
supostos marajás. Não! Já estamos atrás de 
firmas que podem estar devendo; firmas que 
respondem aos processos para ÍlSC3is da Pre­
vidência; empresas que est.1io devendo à Pre­
vidência. Para isso não precisa CPI, porque 
é mais fáct1 ir ao computador e levantar os 
devedores da Previdência Social. Isso é incon­
testável! Não precisa inquérito para se saber 
quem está devendo à Previdência. A própria 
Previdência sabe. A própria Previdência So­
cial sabe quem não recolhe a contribouição 
obrigatória, tanto da parte do empregado co­
mo da parte do empregador. Para isso não 
se precisa de uma COmissão Parlam~ntar de 
lnquêrito no âmbito do Congresso Nacional. 

Eu pensei - daf por que aceitei a jndica­
ção da Liderança do PMDB- que a comis­
são fosse investigar essa mecânica de simular 
marajás para que o dinheiro fosse desviado 
no decurso de um determinado processo. 
Eu pensei que fôssemos determinar quem 
está manipulando, dentro da Dataprev, da­
dos fictícios para permitir o desvio de verbas 
da Previdência Social. Eu pensei que írfamos 
lutar contra ladrões. Não! Nós estamos lutan­
do agora ê para saber sobre o _ _modelo da 
Previdência Social. Está boa a Previdência; 
está mal a Previdência? Como é Dr. Fulano? 
O que o Sr. acha disso? Comissão para ouvir 
opinião, especialmente quando a opinião é 
emitida por alguém do Governo, porque es­
te Governo só pensa em desmanchar. "Aqui­
lo roxd1 ê para desmanchar tudo, não é pa­
ra fazer nada. É para desmanchar, é para 
desmantelar, é para destruírt Nada se cons­
trói neste Pal's! 

O Pafs está inteiramente paralisado em 
matêria de construção. Está tudo errado. Te­
mos que destruir tudo. Depois que o caos 
estiver formado vamos chamar 

Jesus Cristo para reconstruir 'o Pafs! 

O Sr. Jutahy Magalhles - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO 
- Ouço V. & 3 com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Mag8lb§es _ SenacJol-- Cid 
Sabóia de Crvalho, V. Exa está abordando 
um tema que considero da maior importân­
cia para nós. V. &:11 já recebeu, desde que 
eu cheguei aqu~ aparte do Senador Josa­
phat Marinho, também com as mesmas pre­
ocupações. Quando nós nos reunimos no ga­
binete do presidente para acertarmos a con­
vocação da CPI, tive oportunidade de mani­
festar-me para saber quais eram os objetivos 
da CPI. Se o _objetivo fosse apurar fraudes, 
em 45 dias nfio irfamos apurar nada, pois 
não terfamos tempo suficiente, primeiro; por­
que· rUiá estamos capacitados a esse trabalho; 
terfamos que chamar o Tribunal de Contas 
da União ... -

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO 
_Para isso existe a Polfcia Federal e o Tribu­
nal de Contas da União. 

O Sr. Jutahy MagalhAea - O Tribunal. 
de Contas da União, através de auditoria -
há, lá, auditoria proflssionalizada para isso 
- poderia fazer certas apurações. Agora, se 
fosse o objetivo apenas de ouvir as autorida­
des, então, 45 dias seriam mais do que sufi­
cientes. E o meu receio é exatamente esse, 
de que as nossas CPI não tenham o respei­
to póblico devido pela atividade que exerce, 
porque nós, muitas vezes, não chegamos ao 
final com as conclusões devidas para, então, 
podermos encaminhar essas conclusões ao 
Ministério Público e da( para a Justiça. Fo­
ram poucas as CPI que conseguiram chegar 
a esse final. V. Ex3 faz parte da CPI, eunão 
faço, inas tenho receio de que percamos tem­
po e não cheguemos ao final que a popula­
ção está esperando. Foram criadas expectati­
vas, creio que acima das condições da CPI. 
Por isso, as preocupações de V. Exa são váli­
das. Espero que esses receios nossos, que 
são meus também, não tenham razão de ser 
no final das apurações. mas tenho muíta pre­
ocupação de que isso realmente ocorra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO 
_Uma CPI para apurar a fragilidade da Pre­
vidência que permite o delito, tudo bem, 
roas apurar o delito em si, com característi­
ca contábil, isso é com o Tnõunal de Contas, 
o órgão auxiliar do Poder Legislativo. E apu­
rar o aspecto criminal é com a Polfcia Fede­
ral. É evidente que essa comissãO tem o 
~is alto nfVel e ela iria inquirir sobre o fun­
cionamento de determinadas implícações que 
facilitam o cometimento dessas fraudes pa­
ra indicar um caminho para a própria legisla­
ção, para uma futura legislação, mas, não é 
o caminho tornar a Previdência, em si, ré. 

Verdadeira ré:, neste momento, não é a 
pessoa queenriqueceuróubando da Previdên­
cia, não! É a própria Previdência. 

O Sr. Mauricio Corre> Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO 
_Com todo prazer, n~bre Senador. 

O Sr. Maurlclo Correo _ Acompanho o 
discurso de V. & 3 com vivo interesse. Filio­
me h corrente daqueles que aplaudem a in­
ciativa da formação dessa CPI, muito mais 
pela oportunidade que tem a sociedade de 
conhecer em alguns outros aspectos e dimen­
sões esse problema que realmente aprofun­
da uma crise enorme no erário especffico 
da Previdência Social V. Ex•, ao que estou 
entendendo do seu pronunciamento, tem to­
da razão. Não me parece que a questão se­
ja de nature7.a externa, apenas ela tem um 
. aspecto eminentemente interno. Vale dizer 
que o Sr. João Santana- se lhe faça reconhe­
cimento neste instante - tem razão quando 
se preocupa com os aspectos legais que en-

yolvC"m a Pn.-..idl'nda Sucial. Senador Cid 
Sabóia u~ Carvalho, <.:lmbCfiO algu-ma coiSa 
do funcionamento da Previdência Social, com 
a legislação que nós temos, com a facilidade 
com que laudos são feitos, com que benefí­
cios são obtidos, enftm, com as justificações 
que são feitas em juízo, até com escn:ípulos 
eminentemente criminosos para obtenção 
de resultados. Sabemos que toda essa organi­
zação criminosa que foi montada em tomo 
da Previdência Social não reside na aparên­
cia para esta comissão apurar, porque todo 
esse caos está na origem. É lá o início. No 
meu modo de entender, acredito que para 
termos uma melhor riSC31ização da ativida­
de da Previdência Social, ê necessário que 
se faça, realmente, uma reformulaçáo total 
dentrO<da legislação previdenciária ito BrasiL 
Como procurador do antigo lapas, recordo­
me dos processos que eu acompanhava no 
antigo Tribunal Federal de Recursos, recor­
do-me das montagens que eram feitas nas 
capitais dos estados para que determinados 
grupos de falsos trabalhadores obtivessem 
resultados de beneficios da Prev'i'dl!:ncia So­
ciaL Concluo o meu parecer, neste instante, 
para elogiar a preocupação de V. Exa neste 
senddo. Congratulo-me com V. Ex" pelo seu 
pronunciamento a respeito da situação da 
Previdência, da CPI que estamos vivendo 
dentro do Senado e daquilo que poderá ocor­
rer em termos de sua conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro. Acionando as campainhas.)- A Presidên­
cia lembra ao nobre Senador que o seu tem­
po está esgotado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO 
_Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Se a Comoissão Parlamentar de Inquéri­
to fosse a fundo no defeito de origem da Pre­
vidência, no mecanismo, na necessidade des­
sa ou daquela legislação, seria muito interes­
sante. Mas no momento há algumas descon­
fianças. As comissões são feitas para apurar 
um rombo, mas ninguém apura nada. 

Uma das coisas mais contristadoras de 
minha vida, um dos fatos mais deprimentes 
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que presenciei em minha vida foi o depoi­
m~to do Sr. Wolnei Ávila. Ele deu um de~ 
po1mento falando que estava com medo de 
ser morto: "Minha mulher está no interior 
do estado, escondida, a mando da Polfcia Fe­
~ral". Peço ao presidente da Comissão que 
mterrogue se ele se sente coato. Ele diz: •'é 
claro, eu me sinto coato, eu sou um coato". 
Nessas condições continuo prestando depoi­
mento, e pior ainda, fez-se uma sessão secre­
ta para que ele dissesse os nomes dos envol­
vidos. Ele disse apenas n(imeros de proces­
so: 11NO processo tal, o juiz é fulano· no pro­
cesso tal o primeiro requerente é beltrano". 
s~ fiZéssemos uma visita a um hos"pítãl de 
ahenados mentais, tedamos obtido melhor 
:er~eito do que ouvir o Sr. Wolney Abreu 
Avda. Ou ele é muito idiOta ou quis fazer 3 

comissão de idiota, essa é a verdade. 
Mas, Sr. Presidente, fica aqui a minha 

preocupação com esses dois temas da maior 
imp':'rtancia: a casa própria, com assalto pro­
mOVIdo pelo Governo, e a Previdência assal­
tada? sem que o Governo encontre os reais 
cammhos para a competente apuração. 

~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mu1to bem!) 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Maurício Corrêa como Uder. 

O SR MAURÍCIO CORRM (PDT­
DF. Como Uder, pronuncia o seguinte dis-­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, preliminarmente, gostaria 
de associar-me Senador Meira Filho em seu 
pronunciamento a respeito da Capital da Re­
p1iblica. 

Desafortunadamente cheguei atrasado e 
não pude acompanhar o pronunciamento 
de ~· &•, mas quero registrar que estou soli­
dáno com as conclu.s6es que ouvi, sobretu­
do por já residir nesta cidade há 30 anos. 
Minhas filhas e meus netos nasceram aqui. 
Quando vim para esta cidade, era jovem ain­
da~ ~heio de esperança, e acompanhava o pio­
nemsmo, o arrojo de Juscelino Kubitschek. 

Assim, o discurso de S. Ex11 se justifica 
plenamente, na medida em que temos uma 
cidade realizada na sua dimensão, oom os 
seus problemas, com as suas peculiaridades, 
com suas carências, mas uma cidade que, a 
merce do esforço do seu povo, sobretudo 
de uma comunidade pensante, ativa conse­
guiu ter a sua representação a nível ~ngres­
suaL Depois na Constituinte obtivemos o gran­
de galardão de atribuir a cidade igualdade 
de condições com os estados, dando-lhe o 
direito de eleger o seu governador e consti­
tuir-se através de uma Câmara Legislativa. 

Portanto, é um momento de extrema ale­
gria para todos nóa, mas de grande tristeza, 
como salientou o próprio orador, da tribu­
na, com relação aos incomcns.uráveis proble~ 
mas que·nos cercam, os desafios que termos 
que enfrentar. 

O Sr. Meira Filho - Permite-me V. Ex.• 
um aparte? 

O SR MAURÍCIO CORRM - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Meira Filho - Ilustre Senador 
Maurkio Corrêa, a ausência de v. Ex11 foi 
recompensada pelo abraço que recebi de V. 
&• ao terminar o meu pronunciamento. De 
I!13D~ira que 1_1~0 ~_pre_~upe a:>m a_ sua au­
sêncm, o seu abraço e os seus-conceitos a 
meu respeito são gratificantes. Evidente que 
lamento a sua ausência, mas o seu abraço e 
as suas felicitações recompensaram 

o SR MAURiCio co&RM- Muito 
obrigado. V. Ex• sabe ser sincero. 

Sr. President~ uso da tribuna, neste ins­
tante, rapidamente. 
- Não.g_ostaria de ser injusto fazendo juf­
zo prectpttado sobre o Presidente da Repó­
bUca, a respeito do incidente da transferên­
c~a de recursos do Banco Central para o erá­
no de Alagoas, vale dizer, Produban. Afinal 
de contas, as notícias veiculadas não nos in~ 
dicam ainda uma posição certa de acusações 
ou de suspeitas. A verdade é que a repetição 
tem nos causado preocupação. E, em decor­
rencia disso, vou encaminhar à Presid~ncia 
do Senado um requerimento de informações, 
que me permite ler aqui. Já traduzi C'Xata­
mente o que tenho a dizer e a explicaçlo pe­
la qual faço este requerimento de informações. 

REQUERIIIIENTO DE INFORMAÇÕES 
NO I DE 1991 

O jornal Folha de S. Paulo, edi­
ção de 29 d<: março óltimo, publicou 
ampla maténa sob o título 11Govern0 
estuda refinanciamento de dfvidas de 
us!neiros em até 15 (quinze) anos", 
~JO montante, estimado em Cr$ 311 
b!lh6es tem como maior parcela o dé­
bito de Cr$ 170 bilhões Jl2ra com o 
~anco do Uras1~ a qual seria rcfinan~ 
crada em alé JO (dc-1.) anos, com juros 
de 5% (cinco por ccnlo) ao ano. Ou­
tra parcela, no valor de Cr$ BO bilhões 
de cruzeiros. representando débito 
~m-o Tesour~ Nacional, seria para 
·em até 15 (qumze) anos, com juros 
de 12% (doze por cento) ao ano, en­
quanto que o _débito dos usineiros pe­
rante a Recetta Federal, no importe 
de Cr$ 61 bilhões, poderia vir a ser 
parcelada em 100 (oem) meses, com 
JUros de 12% (doze por cento) ao 
ano, além do perdão de 50% (cinqüen­
ta por cento) das multas relativas ks 
dfvidaa atrasadas. 

Tam_bém nas edições dos dias 30 
de março p.p. e de 10 e 15 do mês 
fluente, a mesma matéria foi veicula­
da com aditamento de detalhes, assu­
mindo significado de ptíblica dentíncia 
de odioso privilégio a ser concedido 
aos de há muito favorecidos produto­
res de açücar. 

Assim, com fulcro no arL 50, f '2P 
da Constituição Federa~ C/c o art- 216 
do Regimento Interno do?Senado Fe~ 
dera~ requeiro as seguintes informa-
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~ a serem prestadas pela Excelen­
tfss•ma Senhora Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Drli 'Zh­
lia Cardoso de Mello: 

10) A quanto montam atualmente 
as dívidas dos usineiros de produção 
de açtícar e álcool, detalhando-se indi­
vidu~lm~nte os nomes dos devedores, 
mumcíptos em que se acham instala­
dos, valores dos débitos e órgãos cre­
dores, respectivamente? 

2") COntra quais desses devedores 
r~~m até hoj~ propostas ações judi­
CtalS em tclnnte, tendo por objeto a 
cobra.nça decorrente inadimplência, 
menctonando-se respectivamente as 
datas das propositur~ juízos e fases 
em que se encontram os processos, 
bem assim a origem e os valores das 
obrigaç6es? 

30) Se precedente a notfcia de que 
o Governo pretende refinanciar as df­
vidas de usineiros, infonnar as condi­
ções que ~ráo exigidas (proazos, ju­
ros, atu~~açãc; monetária e outras} 
p_ara a b9u1daçao das obrigações ven­
ctdas e VIncendas. 
. 4~ O Governo cogita de benefi­

Ciar esses usineiros com a redução 
de multas e concessão de aportes de 
novos recursos, sob a forma de finan­
~me_nto? Em caso positivo, qual o 
cntério a ser adotado? 

. SO) Para saldar ou amortizar sua 
dfvida., decorrente de subsfdios conce­
didos Por lei e não repassados pelo 
Tesouro Nacional aos produtores de 
açócar e álcool, o Governo pretende 
efetuar esses repasses também aos usi­
neiros devedores ou pretende fazê-lo 
mediante acerto de contas? 

6j Procede a notícia de que o Go­
verno mantém o propósito de promo~ 
ver abertura de crédito suplementar 
para suportar subsilios aos usineiros? 
Em caso positivo, qual o valor a ser 
alocado? 

?O) O Banco do Brasil e a Recei­
ta Federal exararam pareceres pam 
os estados da Presidência da Repíibli­
ca sobre a operação de socorro a usi­
neiros, com noticia a Folha de S. Pau­
lo, cdi~:B~a em 3-5~91? Em caso positi­
vo, solicitamos seJa fornecidas cópias 
do inteiro teor de ambos os pareceres. 

SO) O Tesouro Nacional liberou 
cerca de Cr$ 3 bilhões em subsfdios 
pam que 15 usinas de açt\car alagoa·_ 
na&- pagassem dMdas junto ao Banco 
do Estado de Alagoas- PRODUBAN, 
como informa a Folha de S. Paulo, 
edição de 15-4-91? Em caso afirmati­
vo, quais oa critérios e disposi.tivoo le­
gais que ensejaram a libcraçio, quais 
os nomes das 15 empreSas beneficia­
das e dos seus respectivos sóci01 e di· 
reteres? 

90) Quais as empresas usineiras 
que, ao faturar o preço da venda dos 
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:~eus produtos para o com~rcio, efetua­
ram a cobrança da taxa adicional des­
tinada a financiar subsldios, sem reco­
lhê-la ao Tesouro Nacional? Em quan­
to monta essa apropriação? E, final­
mente qual o valor recolhido ao Te­
souro durante o ccercício financeiro 
de 1990, fi1Jto da cobrança da refere­
Tida taxa pelos usineiros? 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1991. 

Srs. Senadores, quer me parecer que se 
trata de uma matéria da mais alta importân­
cia. Os jornais estão anunciando que o Go­
verno está financiando usineiros no Estado 
de Alagoas. Sabemos, comprovadamente, 
por notícias indesmentidas. que o Governo 
autorizou esse repasse de 3 bilhões de cru­
zeiros. de subsfdios para financiar interesse 
de usineiros. Seria. isso justo num Pafs que 
caminha e vive da forma como está caminhan­
do e vivendo? Parece-me, portanto, que 
quem e;tá na Oposição não tem outro recur­
so a não ser encaminhar um pedido de infor­
mação para que seja esclarecido. Mas, se to­
das as perguntas forem reapondidas se todas 
as afirmações da imprensa se confirmarem, 
parece-me que estamos diante de um dos ca­
sos mais melancólicos em termos de adminis­
tração páblica, no que tange ao favorecimen­
to de pessoas ligadas ao Presidente da Repú­
blica. 

Não quero fazer nenhum jufzo precipita­
do. Não me cumpre acusar ninguém, mas é 
do meu dever como Senador da Repáblica 
não omitir, neste instante que julgo da mais 
alta importância, cc:atamente neste instante 
em que o Pais se sacrifica, em que a Nação 
atravessa um dos momentos mais tormento­
sos, com sacrifícios impostos aos seus habi­
tantes de toda ordem, com apreensões de ati­
vos financeiros, com medidas econômicas 
de um primeiro e de um segundo pacote, a 
minha opinião de que não me parece justo, 
caso confinnado, que se esvaia, que saia do 
Tesouro, sustentado pelo contribuinte, recur­
sos para pagar contas de usineiros no Nor-· 
deste brasileiro e no Sul do Pafs, porque os 
subs!dios também são distnbufdos a todos 
aqueles, enfim, que produzem açó.car no nos­
so País. 

Portanto, o encaminhamento deste reque­
rimento tem a finalidade de esclarecer a so­
ciedade brasileira sobre um tema da mais al.­
ta importância, que é essa notícia e veicula­
da. pela Folha de S. Paulo, reiteradamente, 
sobre os recursos saídos do Banco Central, 
para atender a usineiros., especificamente 
no Estado de Alagoas, por sinal, berço do 
Presidente da Rep'l'lblica, berço de costume, 
porque nasceu no Rio de Janeiro, como to­
dos nós sabemos. 

O Sr. Edwmlo Supllcy - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAURICIO coR&t;A - Com 
o maior prazer, nobre Senador Eduardo Su-
p!icy. 

O Sr. Eduardo Supllcy- Nobre Senador 
Maurfcio Corrêa, primeiro quero salientar 
a importância do requerimento que V. & 8 

dá entrada hoje, relativamente à forma co­
mo o Executivo passou a conceder favores 
aos usineiros e, particulannente, na terra 
do Presidente da República. Sua Excelência 
que, durante a campanha, parecia querer 
mostrar-se pessoa independente dos empresá­
rios das usinas de açó.car e de álcool, na ver­
dade, agora, mostra o tipo de apoio que esta­
va tendo, e os seus compromissos. Exatamen­
te no momento em que diz que vai ser rigo­
roso com respeito a diversos incentivos a seg­
mentos empresariais do Pafs, nega possibili­
dades efetivas aos trabalhadores deste País. 
Com os usineiros, com aqueles com quem 
tem laços econOmicos e de poder estreitos, 
o Presidente, pelo que se observa hoje, pro­
cede a uma distribuição de subsídios. Portan­
to, solidarizo-me com a iniciativa de V. FX' 
Mas, relacionada k notícia estampada pela 
Folha de S. Paulo e à própria maneira co­
mo corajosamente esse jornal vem trazen­
do informações sobre procedimentos inade­
quado~ da parte- de• (ruvcrnu Fc...•ckral, cu gos­
taria de .apmvt:1tar a oportunidade, dentro 
do pronunciamento de V. F..xa, para solidari­
zar-me com o jornal Folha de S. Paulo no 
momento em que sofre mais uma intimidação 
pelo fato de ter cumprido com a responsabi­
lidade de informar seus que leitores, como 
o Executivo tem reali7..ado contratações de 
empresas de publicidade, sem a devida licita­
ção, beneficiando exatamente as empresas 
que participaram da campanha presidencial 
do então candidato Fernando Collor de Mel­
lo. Desta Ve?., a intimidação veio por parte 
do Poder Judiciário Federal, através de pro­
posta de abertura de mais um processo con­
tra o referido jornal, proposta essa considera­
da como sem sentido e até mesmo como eiva­
da de suspeição por renomados juristas, oo­
mo Goffredo Silva TeUes, Saulo RainOSy Már­
cio Tomaz Bastos e Fábio Konder 

Comparato. Nesta data, o líder do Parti­
do dos Trabalhadores na amara dos Depu~ 
tados, Deputado José Genoíno, está reque­
rendo seja ouvida a díreção da Folha de S. 
Paulo pela Comissão de Comunicações, pa­
ra que informe ao Congre$$0 Nacional sobre 
as pressões que aquele órgão vem sofrendo 
em virtude de sua posição critica em relação 
ao Governo Federal. É preciso, Senador 
Maurfcio Corrêa, garantir que nenhum órglo 
de imprensa se veja ameaçado por pressões 
de qualquer natureza, pelo fato de cumprir 
com seu objetivo precfpuo que é o de infor­
mar a população brasüei~ como oconeu, 
por exemplo, nessa matéria referida por V. 
Ex' Foi a Folha de S. Paulo que. nesse fi· 
nal de semana, deu destaque a esse assunto 
de grande importAncia. 

O SR. MAURICio COR&f;A - Real­
mente, a Folha de S. Paulo tem se batido a 
respeito dessa questão dos usineiros. Junto 
a preocupação de V. Ex8 em relação à Folha 
de S. Paulo, por ter sido notificada para res-

pender não por um crime primário. uma vez 
que teria safdo da condição de réu primirio, 
segundo publicou a própria Folha de S. Pau­
lo hoje. Incorporo, com muito prazer, a pre­
ocupação e a solidariedade ~ Folha de S. 
Paulo que faz nesse instante. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 1988, 
quando o banco se encontrava numa situa­
ção de penúria, o Governo concedeu uma li­
beração para que ele saísse do estado de li­
quidação em que se encontrava. Quando o 
banco saiu é que se verificou exatamente a 
existência de uma grande dívida, não resgata­
da, por parte desses usineiros. Agora, o ban­
co sofre novamente ameaça de liquidação, 
em decorrência dos compromissos não pagos. 
S6 isso basta para explicar a indispensável 
necessidade de a S~ Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Zélia Cardoso de 
Mello, responder detalhamente ao Senado 
Federal etsas informações necessárias, para 
que a opinião páblica tome conhecimentos, 
do que na verdade, está acontecendo e que 
destino está tendo o dinheiro do contribuin­
te brasileiro. 

O Sr. Mário Covas- l'ermilc-mc V. Dx11 

um aparte? 

O SR. MAURÍCIO COR&f;A - Ouço 
V. Exa com prazer. 

O Sr. Mário Covas- Senador Maurício 
Corrêa, trata-se de algo que complica o nos­
so raciocínio. Outro dia, o Senador Almir 
Gabriel forneceu-nos alguns dados extrema­
mente significativos. O orçamento de caixa 
da Previdência Social, no ano passado, foi 
para uma receita de 2 tn1hões e 100 bilhões 
de cruzeiros e uma despesa de 23 trilhões e 
30 bilhões de cruzeiros, isto é, houve um su­
perávit de caixa de setenta bilhões. Mas es­
sa despesa de 2 trilhões e 30 bilhões de cru­
zeiros está onerada por 407 bilhões de cru­
zeiros. O Governo Federal deveria pagar e 
não o fez. São aposentadorias de funcioná­
rios do Governo Federal, funcionários do 
Ministério da Ação Social etc. E, por outro 
lado, a receita de 2 trilhões e 100 bilhões 
não inclui 434 bilhões de cruzeiros que o 
GoYerno Federal recolheu e não_ repassou 
para a Previdência. Se isso fosse feito ela te­
ria apresentado, neste ano, um de auperi.vit 
de 90_0 bilhões, para uma despesa total em 
tomo de 1 (um) trilhão e 500 bilhões. o que 
é um superávit bastante razoável - mais de 
50%. _Pois bem, essa mesma Previd~cia aten­
de, em beneficio continuado, 13 milhões de 
pessoas, das quais 9 milhões ganham menos 
de um salário mínimo. Na área rural, s!o 4 
bilhões e 200, dos quais 4 milhões e 100 ga­
nham menos de meio salário mfnimo. Então, 
dos 9 milhões de aposentados da Previdência, 
a média deve situar-se em torno de O, 7 salá­
rio mínimo, o que dft 11 mil cruzeiroS; 11 
m1l cruzeiros em 9 milhões de pessoas dá 
100 bilhões de cruzeiros. O empréstimo pa­
ra os usineiros significa 3 meses de pagam.en~ 
to a 9 milhões de aposentados neste Pafs, 
que começa por falhar até no vernáculo. Co­
meça se falando em refinanciamento. Não 
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se refinancia, a não ser o que já foi financia­
do. Que o Banco do Brasil refinancia:, ainda 
acredito que o termo está aplicado correta­
mente; mas que a dívida do Imposto de Ren­
da seja refinanciada ... , essa, no máxirilo; po­
de ser financiada, já que não foi para em tem­
po hábil, refinanciada é que não, porque não 
se financiei imposto, são dfvidas do Imposto 
de Renda que não foram recolhidas. O Presi­
dente da República podia se dar ao trabalho, 
um pouco, de ver quantos pães isso dá, quan­
tos litros de leite isso dá, quantos salários 
mínimos isso dá, tal qual ele fez quando rece­
beu uma notícia, absurda também, de que 
havia alguém na Previdência recebendo 14 
milhões por mês de aposentadoria. Mas é, 
realmente, atgum3 coisa que causa espanto; 
um agrupamento que não deve envolver 
mais de 200 pessoas ser beneficiado por um 
financiamento, ou um refinanciamento, ou 
perdão de dfvidas para o Tesouro, ou para 
a Receita Federal em tomo de 311 bilhões 
de cruzeiros. Essa importância é 1n do total 
que transita pela Previdência para um áni­
co setor! Volto a insistir: abro o artigo do 
jornal do presidente, escrito depois do "proje­
tão", e vejo que ele identifica como grande 
inimigo o corporativismo. E eu fico me per­
guntando quem é corporação neste Pafs se 
aos usineiros não cabe essa qualificação por­
que, como conjunto, eles não são o suficien­
te para serem incorporados :à faixa das corpo­
rações. De forma que creio que V. & 3 tem 
toda a razão, tem toda a procedência ao ulti­
mar um requerimento. Penso que dcvcrfa­
mos. ir a.l6m: numa das. Comissões c:.pecffica:.. 
da Casa, algul:m d~) Governo tlcvcria vir Ub­
cULir esse assunto. 

O SR. MAURICIO CORR~ - Acho 
quC' C muito ditlcil a Sr" Ministr.s vir até 
aqui, ela é tuúo uu Govcrito. Como é que 
vamos conseguir trazer a ~nistra até agui? 
Ela ocupa todos os espaços neste País. E ou 
não é? 

O Sr. Mário Covas- Eu até me conten­
to com alguém de menor porte, alguém do 
SCI!:O masculino que possa vir até aqui e dar 
alguma satisfação para este Senado. Mas, a 
rigor, o que me parece é que isto tendo tran· 
sitado semanas a fim nos jornais dessa ma­
neira, dá à Nação a impressão de que um 
Estado fica numa situaçãO que, veja, s§o coi­
sas diferentes: dívida ao Banco do Brasil é 
uma contingência de natureza comercial, di­
vida ao Imposto de Renda -é s_onegação pu­
ra e simples. DMda ao Tesouro decorre de 
um sistema de subsídio, que alfas li no pro­
grama do atual Presidente, deveria ser elimi­
nado neste País. De forma que estou inteira­
mente de acordo com V. &• V. &•, como 
sempre, põe o dedo na ferida, como sempre 
com o cuidado necessário de quem tem a res­
ponsabilidade no formular, indag8t antes 
mesmo de tirar ilações, e o faz com absolu­
ta procedência. E é preciso que esse assun­
to realmente venha a lume, por que está dei­
xando esta Nação em suspenso em relação 
a algo que, se Víabilízado, representará um 
favorecimento tão grande para um setor que 

fica a impressão de que, contrário do que 
aconteceu a todos nós, os usineiros aplicaram 
o Plano Collor em cima do Governo Collor, 
retiveram o dinheiro do Governo, ao invés 
de ser o GovernO que reteve o dinoheiro de­
le, foram eles que retíveram o dinheiro do 
GOVerno. V. &a tem toda razão e não fora 
tão significante, diria que o re-querimento 
de V. Exa conta com todo o nosso apoio, con­
ta com toda a nossa solidariedade. 

O SR. MAURICIO COR!ffiA-Agrade­
ço a V.Exa OS númer-os trazidos com relação 
à Previdência realmente são estarrecedores. 
o senador Almir Gabriel é,- "rea.J.ID.ente um 
expert em matéria de Previdência. E ao que 
tenha acontecido.ali, com relação a essa ava­
são, é mais uma direção torta para a adminis­
tração pública brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - A Presidência lembra ao ilustre Sena­
dor que seu tempo está enceiTado. 

O SRMAURlcio CORRM- Encer-
ro, encaminhando, portanto, o requerimen­
to à Mesa para os fins regimentais. Assim, 
9 Senado P.(Q __ fica,_Q_QÜ_:;:so a respeito de uma 
questão de profunda preoCupação para to­
dos nós. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhlea --Sr. Presiden­
te, peço a palavm para uma questão de ordem. 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
-BA. Para uma questão de ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente: 

Pode parecer estranha esta questão de 
ordem, mas desejo que a Mesa tome provi­
dencias para que os Srs. Senadores, inclusi­
ve eu, possamos cumprir com as suas obriga-
ções. 

Gostaria de saber como garantir o meu 
direito de participar das Comissões, porque 
tentamos, quando reduzimos as Comissões 
permanentes a seis, evitar coincidência de 
horários para que cada um de nós pudesse 
estar presente a todas as comissões das quais 
participasse ou nlío. Muitas vezes não parti­
cipamos de uma comissão, mas desejamos e 
temos necessidade de estar presentes para 
discutir qualquer assunto. E temos obrigação 
de participar de duas como efetivo e de duas 
como suplente. 

Amanhlí, vamos ter duas Comiss6es às 
10 horaa da manhã, as duas com assuntos 
da maior importância. Na Comissão de As­
suntos EconOmicos, vamos discutir a questão 
da dfvida externa e, na Comissão de Consti­
tuiç§o, Justiça e Cidadania, vale o problema 
das medidas provisórias no parecer do Sena­
dor Pedro Simon. 

Nesse caso, ainda há um problema mais 
sério, que é o fato de o dia normal da Comis­
slo de Assuntos EconOmicos ser quinta-fei­
ra de manhA, e o dia da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Qdàdania ser quarta-feira 
quando temoa reuniões também na Comissão 
de ReLações· Ilxteriores. ~!o duas c:omissõeo 

com assuntos importantes e anibas tratando 
de matérias dependendo de decisões, que de­
verão ser encaminhadas a plenário, sio deci­
sões a respeito de nomeações de Ministros, 
de Embaixadores. Como vamos trabalhar com 
as duas comissões acontecendo ao mesmo 
tempo? 

Amanhã, por exemplo, quero participar 
das duas comissões. Sou membro efetivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia não participo da Comissão de Assuntos 
EconOmicos, mas o assunto me interessa e 
eu gostaria de tomar parte, pelo menos,- co­
mo ouvinte, para ter conhecimento das ctpli­
cações oferecidas pelo Governo Federal 

Eu gostaria de saber de V. &-, Sr. Presi­
dente, como posso ter garantido o meu direi­
lo de participar das duas comissões, se am­
bas acontecem no mesmo horário? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Senador Jutahy Magalhães, a garantia 
do que V. Ex" levanta neste momento de exer­
cer O direito é a Observância do Regimento. 
As reuniões das comissões que estão sendo 
realizadas simultaneamente no horário de 
sessão são contra o Regimento. Desse mO­
do, os Presidentes das comissões não estão 
obseiVando o Regimento da Casa. 

Por outro lado, em questões muito excep­
cionais, as reuniões extraordináriaS têm acon­
tecido, mas elas ainda assim poderiam respei­
tar o Regimento e serein adeqUadãS ao pe­
ríodo de sessão e ao horário apropriado pa­
ra a!> l.umissõcs. 

O que cu queria propor à Mesa. ao Pre­
sidente do St..'11ado, é que ra:omeDdasse aos 
presidentes das comissões que obselVassem 
o Regimento, sob pena de acontecerem pre­
juízos para o próprio Senado Federal e pa­
ra os parlamentares desta Casa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, nfio quero dialogar com a Mesa, 
mas. acho que o caao não é de desrespeito 
ao Regimento, porque o horário das comis­
sões, amanhã de marihl, não coincide oom 
o de plenário; hi ocasiões em que temos que 
marcar as comissões. para o final da tarde; a 
fim de estabelecermos hodirios diferencia­
dos, mas, mesmo assim, na quarta-feira pela 
manhã temos duas comissões ocorrendo li· 
multaneamente, o mesmo ac:onlccendo b: tarde. 

Sr. Presidente, deveríamos não realizar 
reuniões às terças-feiras pela manhã, nem 
às quintas-feiras, la tarde._ Permita-me aí 
uma autoclitica, nós temos um8 semana par­
lamentar de 48 horas, de terça-feira h tardt; 
à quinta-feira ao meio dia, e is&o não pode 
continuar. pois fica diffcil dividinnos os horá· 
rios para que todos possam comParecer- às 
diversas comissões. 

Acredito que a soluçAo seria reunirem­
se os seis Presidentes das Comissões, como 
de início foi tentado. Infelizmente, um dos 
Presidentes achou que a sua comiss.fío nlo 
poderia se reunir na terça ..feira pela manhA, 
~ na quarta-feira, de Irul~ coincidindo 
com a Comissão de Conltlhdçlo, Justiça e 
Odadania ocorrendo a coincid!ncia. 
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Só uma ação da Presidencia, em comunf 
acordo com os Presidentes d~s Comissões, 
levaria a uma tentativa de acomodação de 
horários em benefício do trabalho de todos 
os Srs. Senadores. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) --Senador Jutahy Magalhães,o minha 
resposta a sua questão de ordem foi relati­
va à coincidência de horários das comissões 
com o de Plenário. 

Quanto ao horário de reuniões não coin­
cidirem entre as comissões, evidentemente, 
que será o entendimento entre os presiden­
tes porque, do ponto de vista regimental, 
não há nada que impeça que as comissões 
se realizem simultaneamente, isso só não po­
de ocorrer coincidentemente com o horário 
de plenário do Senado. 

Nesse aspecto a PresídCncia deverá gestio­
nar, junto aos presidentes das comiss6es, pa­
ra que haja um acordo, a fim de que não pre­
judique a participação dos Srs. Senadores. 

O Sr. Humberto Lucena-- Sr. Pt·csitkn· 
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiw 
co) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu solicitaria a V. &a que 
entrasse em entendimentos com o Presidenw 
te Mauro Benevides, no sentido de que S. 
FX" fizesse chegar ao Presidente da Comisw 
são de Assuntos EconOmicos, Senador Raiw 
mundo Lira, um apelo no sentido de transfe­
rir a reunião da Comissão de Assuntos Ecow 
nômicos, marcada para amanhã de manhã, 
sobre o problema do endividamento exter­
no, para a manhã de quintawfeira, que é o 
dia normal de reunião daquele órgão técniw 
co, justamente para evitar que aquela reu­
nião ocorra na mesma data e no mesmo ho­
rário da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania onde será tratado um assunto 
da maior relevância, que é -o parecer do Sew 
nadar Pedro Simon sobre o projeto do Depuw 
tado Nelson Jo_bim, em andamento na Casa, 
de modo a não trazer dificuldades a que os 
Srs. Senadores participem de ambas as reuw 
niões. 

Entendo ser essa a maneira de resolver 
o problema, porque o dia aprazado, semanaJw 
mente, para as reuniões da Comissão de As­
suntos Econômicos, tem sido ~s quintaswfei­
ras, pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Di"rCêu Carnefw 
ro)·- Senador Humberto Lucena, levaremos 
esta questão a Presidência da Casa, para que 
fosse gestlonada uma solução junto ao Presi­
dente da Comissão de Assuntos "Econômicos, 
já que do ponto de vista regimental não há 
impedimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Pr'esidente, 
peço a palavra para UIJl esclarecimento. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Tem a palavra V. & 11 

O SR- EDUARDO SUPL!CY (PT -
SP. Para um esclarecimento. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, a Comissão de 
Assuntos Econômicos teve um requerimen­
to aprovado, segundo o qual iremos ouvir 
tanto o Embaixador Jório Dauster, quanto 
o Presidente Ibrahím Eris, ambos previstos 
para amanhã, e foi aprovada, também, a vinw 
da do Economista Paulo Nogueira Batista, 
do Presidente Nacional do Partido dos Tra­
balhado~ Luís Inácio Lula da Silva, e, ainw 
da, da Ministra Zélia Cardoso de Mello, nu­
ma fase ainda por ser definida. 

Uma possibilidade_ seria_ que se convidas­
se, para a quinta-feira,- õ Presidente Nacio­
nal do PT e o EcOnomista Paulo Nogueira 
Batista. Portanto, poderia até haver duas sesw 
sões. Então, se isso ocorrer, claro que talvez 
pUdéSSemos ariiedpar á reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de gran­
de importância, talvez para às 9 horas da 
manhã. Esta é a sugestão que encaminho à 
V. Ex:D, para que possamos fazer ambas as 
coisas amanhã- ria parte da manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)-A Mesa encaminhará sugestão do Sena­
dor Eduardo Suplicy. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
José Fogaça. (Pausa.) 

S. F.x 0 não está presente. 
Concctlo a palavr~ ;u> s~-.~n~dor E:.pcri­

dião Amin. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (PDS -
SC. l)ronunci;:1 Q :-;cguinic -dÍ!oCUn>ú, .Sem rt.:vi­
StlU Ji) t..il'o-tdoJ".)- Sr. PN:)iU• .. mt<:, Sn.. Scnauo­
n .• ~ oo.:up., ,, Lnbl.llla p:;(a faz<· r, nest<~ oportu­
nidaúc-, Uub n:gi:..lms i.: um;; breve 1--efh.~Ho. 
O primeir() rl.!gisrro- eu pediria qUe a tac::iui­
grafia posterim~mCnte desse como lido - é 
um telex que reCebi e acreditO que os dew 
mais senadores também, da Diretoria de Co­
i::riunicações da Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás c que dá conta, com riqueza 
de detalhes técnicos, da presente situação 
dos primeiros poços de petróleo no campo 
gigante de Marlin, na Bacia de Campos. 

Saliento apenas, do telex recebido, um fa­
to muito auspicioso que é a afirmação de 
que o nfvel de produção obtido atesta - ci­
to - 11a ·maturidade tecnológica alcançada pe­
la Petrobrás, garantindo à empresa uma posi­
ção de lid_erança absoluta na exploração pe­
trolífera, off-shore em águas profundas. Es­
ses resultados demonstram também que au­
to-suficiência não é inais um sonho mas uma 
realidade ·cada vez mais-Pl-6xima." · --

Creio que este registro se faz necessário 
mim momento em que tantas dóvidas são lé­
vantadas acerca da viabilidade da exploração 
do petróleo por parte da estatal brasileira. 

O segundo registro que desejo efetuar é 
um aditamento a meu pronunciamento e a 
vários outros, particularmente o do Uder 
do PDS, Senado_i- O:iíel Carneiro. úé"Sejó tarD.­
bém deixar anotado, registrado, nos Anais 
dO Senado, o teor de um projeto de lei, apre­
sentado no dia 21 de março próximo passa-

do no-senado dos Estados Unidos, tendo vá­
rios senã:dores norte-americanos ·comO SubS-:.: 
critores, s.endo dentre eles o mais conheci­
do o Senador Edward Kennnedy. É um "pro­
jeto de lei para auxiliar os povos indfgenas 
da América Central e do Sul a assumirem 
papéis marcantes e significativos nas institu"iw 
ções e nas práticas democráticas de suas na­
ções, bem como ajudá-los a proteger sua ter­
ra e suas culturas." 

VeJo, aqui, nas pn'mciras fileiras, além 
do Senador Oziel carneiro, que citei há pou­
co, o Senador Aureo Mello, a quem há al­
guns dias eu aparteei quando abordava a 
questão amazônica, e o Senador Coutinho 
Jorge, a quem já tive oportunidade de aparte­
ar a respeito desse assunto. 

Faço esse registro a propósito da tramita­
ção de uma proposta de voto de censura que 
apresentei e que se encontra sendo aprecia­
da na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal. 

Creio que a ilustração propiciada pores­
se projeto de lei, que tramita no Senado dos 
Estados Unidos, poderá ajudar os meus no­
bres pares a formarem um juízo mais perfeiw 
to acerca da validade da proposição, já que 
esse projeto de lei reflete um pouco do espí­
rito que paira nas nações do Primeiro Mun­
do em relação ao Brasil, espírito esse que 
Co~ há pouco, referido pelo Senador Ronan 
Tito, quando abordava a questão da educa­
ção e da sua recente viagem aos Estados 
Unidos da América. 

O Sr. Oz-iel Carneiro -_Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR- BSPERIDIÁO AMIN- Ouço o 
nobre Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador 
Esperidião Amin, quando V. &• fez o anlln­
cio da existência desse projeto do Senador 
Edward Kennedy, no Senado americano, fa­
zíamos um discurso aqui sobre movimenta­
ções que se vêm observando no exterior e 
omissões internas em relação à questão ama­
zônica, principalmente no que diz respeito 
à tutela do seu futuro. ~ exatament~ quan­
do V. & 0 se reporta ao projeto, ao requeri­
mento que apresentou como uma reação à 
atitude do Banco Interamericano de Desen­
volvimento de se recusar a liberar créditos 
Já contratados para o Bras1l, gostaria de in­
formar também à Casa, ~entro desta concep­
ção e -desta afirmação, que há um movimen­
to efetivo em torno de tutelar o futuro da 
Amazô~3:· O j~~al O Globo, na sua ediçãq_ 
de dommgo, publicou uma longa entrevista 
do Sr. Noel Brown, Secretário Regional pa­
ca Assuntos de Meio Ambiénte da ONU, 
UNEPt na qual ele se refere ao que vai ocor­
rer na EC0-92, a famosa conferência progra­
mada para o Rio de Janeiro, no próximo ano, 
que vai tratar de meio ambiente e desenvol­
vimento. Diz ele que, em relação às questões 
do meio ambiente, a soberania territorial tem 
que ser revista. Ora, se o Brasil é o tinico 
pars cUjo problema eCológico vai ficar efetiva­
mente a nu nessa conferência, eu, sem dllvi-
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da nenhuma, não penso noutra coisa senão 
que esse território, cuja soberania tem que 
ser revista, tem que ser a nossa AmazOnia. 
Era para isso que queria, aproveitando o 
aparte que V. &a me concede, chamar a aten­
ção dos ilustres companheiros do Senado Fe­
deraL 

O SR. ESPER!D!ÃO AM!N - Não só 
agradeço ao aparte de V. Ex'', nobre Sena­
dor Oziel Carneiro, mas também gostaria 
de, ratificando as suas palavras, dizer que 
essas alusões, tanto a constante do jornal O 
Globo, a que V. & 11 se refere, quanto a cons­
tante desse projeto de lei, para deixar bem 
simples a coisa, são conosco mesmo, não são 
com nosso vizinho, não. O assunto é conos­
co, ou seja, é com o Brasil, é com a nossa 
soberania, é com a soberania do nosso Pa!s. 

O Sr. Eduardo Suplicy -.Permita-me V. 
r~a um aparte, nobre Senador? 

O SR. ESPER!D!ÃO AMIN- Pois não, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy Gu~laria de 
apnm:ilar a up~lrturmla-.k·. em que V. l!xa 
ii>C- retere ao rcqut..-rtmcnlt) de censura ao Go­
verno dos listados Unidos da América pela 
posição assumida por seu representante no 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
de impor um bloqueio ao empréstimo de 350 
milhões de dólares já negociado pelo Brasil 
com aquele organismo internacional, para 
solidarizar-me com o requerimento, cuja có­
pia recebi de V. Ex- em meu gabinete. Con­
sidero da maior importância que isto seja 
analisado exatamente no momento em que 
iremos apreciar, nesle Senado, o acordo que 
o Governo brasi1eiro está por concluir, e 
que precisa da aceitação desta Casa. 

Go~l;jJ'ili de me n:ferir ao cditori<d úu jur­
nal O Estado de S. Paulo que; anleontom. 
sob o título 11Brincadeiras no Senado", mcn: 
cionou que alguns senadores estavam se es· 
merando em cumprir a ConstituiçãO, como 
se não fosse nossa obrigação e zelo realmen· 
te apreciarmos e votarmos, a favor ou não, 
cada acordo, Gostaria de ressaltar um aspec­
to fundamental, sobre o quai'ralei na última 
quinta·feira: a questão de tennos de, p(lra 
cada dólar, ou marco, ou fibra pagos de ju.' 
ros a credores internacionai~ nós, efetiva­
mente, termos de obrigar o credor a pagar 
um imposto sobre aquele tipo de rendimen. 
to, na forma de juro. Assim como qualquer 
cidadão paga Imposto de Renda sobre o :s~u 
salário, assim como as empresas pagam Im· 
posto de Renda sobre os lucros, !Já que se 
cobrar Imposto de Renda sobre o juro. Ora, 
prezado Senador Esperidíão Amin, desde a 
última quinta·feira descobri em diálogo com 
economistas e juristas especializados que, in­
felizmente, tem havido uma_cspécie_dc lcniên­
cia por parte do Governo brasileiro - c acre­
dito, inclui-se af o Congresso Nacional. Por 
que razão? Porque o Governo brasileiro, o 
Brasil não está exigindo que os credores in­
ternacionais paguem Imposto de Renda so­
bre juros ganhos aqui. Quãl ê o procedimen. 

to mais comum? É o mutuário, é o devedor 
ter como acrescido na taxa de juros que pa­
ga, o Imposto de Renda que deveria ser pa­
go pelo credor. E este Imposto de Renda, a 
por sua vez, na verdade pago pc.:Jo mutuário1 

é enviado como demonstrativo pelo chama­
do DARF, e entregue ao credor internacio· 
nal. O que é que tem feito o credor interna­
cional, a autoridade governamental de origem 
no seu pafs? Tem entregue esse demonstrati· 
vo_, o DARF, demonstrativo de pagamento 
à Receita Federal brasileira, como se tiveS­
se pago o Imposto de Renda no Brasil. Assim, 
se ex:ime pelos acordos diversos de bitributa­
ção, de pagar o imposto sobre o ganho que 
teve no seu país de origem. Esta - acredito 
- deve ser uma das principais questões que 
devemos, amanhã, colocar ao Embaixador 
Jório Dauster e ao Presidente do Banco Cen· 
tral, Ibrahim Eris, razão pela qual proponho 
a este S~nado Federal que mude essa situação.· 

O SR. ESPER!DIÃO AMIN - Desejo 
agradecer ao aparte de V. Exa, Senador, e 
acredito que amanhã teremos ocasião de, 
não apenas discutir este assunto, como tam­
bém nos valer da oportunidade,. inclusive da 
solidariedade que V. Exn apresenta, para for­
mular um novo ~p~l() aos integrantes da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional- temos inclusive, uma reunião agora 
-para que, dentro dO possível agilize a apre­
ciação da no!!sa proposta de voto de censura. 

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. ESPER!D!ÃO AMIN - Ouço o 
Senador Coutinho Jorge com muita satisfação. 

O Sr. Coutinho Jorge- Meu caro Sena­
dor Esperldião Amin, V. Exa toca num assun· 
to importante. Nós, muitas vezes, temos vin­
do aqui para levantar o nosso brado, o nos­
so grito em relação à forma como o Gover~ 
no Federal vem tratando os interesses de 
uma região tão fundan1ental para o Brasil; 
que não é Ut_lla regi~O pmblema, mas é uma 
solução nacional, que -é a Amazônia. E o 
ECO-~ que V. Ex:n citou e ao qual já me rc­
tCri outi'as vezes. é um exemplo típico. É 
um gr"'nU~: •.·ncomn:. patroJ.:m<~úu p.;.'!as N:J 
~ú.;.•s Uuhla~, .lJU~' ser::~ reali;~aUo nu l<!.io d..:: 
Ji,;n.;.'lru; c- infonnü .1-v:r:.x:.<.tu':"' :\nwzônia, 
a mtdigcnc.:ia am:u.ôni~.:::l, os g~Jv..::rmH.lur...:!) 

.Ja c\mat.ôilía; .aqul:k·!) mtinbro.!. dí! univcrsi· 
1.!:nk amazc'.r:k-:1 q ti>.: participam do .seu c.:o· 
nh~dm..::ntu, u,, .!.Ua. realiJwJt:, "!UC têm pro­
pus~.<~:. c lc~<.·s concreta!), realistas para a 
Amazt.nia, até o momento, não estão sendo 
cscuLaUos; suas propostas não têm sido aco­
lhidas pelo Governo Federal. O Governo 
mantém grupos fechados de técnicos que 
nunca foram ã região, e técnicos que conhe­
cem muitaS te_orias, mas que desconhecem a 
realidade da Amazônia, e que estão propon­
do teses e consegui alguns documentos que 
comprovam o que afirmo - totalmente equi­
vocadas, esdrú:mlas e perigosas para a inte­
gridade daquela região. Isso é um desrespei~ 
to à realidade amazônica, é uma falta de se-

riedadc no tratamento de assuntos daquela 
região tão importf!ntc para o BrasiL O outro 
aspecto a qliC quero me rt:fcrir é a cautela, 
o cuidado que os brasitciros devem ter em 
relação à forma como (JS estrangeiros vêem 
e ambicionam a A_mazônia, isso é fundamen­
tal. Esse p~ojcW, assinado exatamente por 
um dos senadores da República americana, 
Edward Kcnncdy, mostra a preocupação dos 
estrangeiros., dos americanos em· especial, 
em relação ao nosso futuro. V. Ex8 lembra 
qlie· o Ministro db EXército, qua"ndo esteve 
aqui, foi claro. S. F.x:. tCz um histórico rriui-
1() fApido e levantou a hipótese de países es­
trangeiros realmente tentarem internacionali­
zar a Amazônia, alegando uma série de inte­
resses, sobretudo interesses ecológicos, que 
hoje está, re-almente, em grande moda no 
mundo. Então, o próprio Ministro do ExérCi­
to demonstrou essa preocupação. E, naque­
la altura - e creio que Cio Senador Áureo 
Mello vai se referir ao assunto- o nobre !!e­
nado r, comO um grande amaz6nid3 que é, 
já se referia a essa proposta do Senado da 
República dos Estados Unidos em relação a 
esse aspecto. Senador Fsperidião Amin, nós, 
na verdade, como V, Ex_ a está alertando, de­
vemos estar realmente preocupados com es­
sas artimanhas internacionais, em relação à. 
Amazônia, em relação ao Brasil. E V. Ex8 

tocou num ponto muito claro, que foi a for­
ma como foi proibida a liberação de recur­
sos do BIRD - Banco Intcramericano de 
Desenvolvimento "':" exatamente aquele ao 
qual o Brasil raz parte, ao defender clara­
mente o papel do banco para os países sub­
desenvolvidos, e a participação do Brasil. La· 
mentavelmente, 350 milhões de dólares foram 
praticamente sustados na tentativa de defen­
der os interesses dos bancos mundiais. Não 
tenho dfivida alguma de que as suas propos­
ta~ as suas teses e os seus gritos estão corre­
tos. E a sua vinda aqui, novamente, nos aler­
ta que devemos nos preocupar seriamente 
com esse problema. Na outra semana, refiri­
me· ao fato do Príncipe Charles estar vindo 
com seu iate Britânia para passar dois dias 
na Amazônia. Insisto; nem o Governo· foi 
convidado, nem o Congresso foi auscultado 
e v.ão discutir o qu~? O futuro da Amazônia! 
Como os estrangeiroS desses grandes pafses 
vão fazer .uma proposta para os brasileiros? 
Na verdade, meu caro senador, eu como ama­
zônida,- e V. Ex a que não é da nossa região, 
mas tem o espfrito brasileiro de defender os 
interesses amazOnidas- nós brasileiros, sena­
dores, é que devemos dar a régua e o com~ 
passo para o futuro da Amazônia, Nós é que 
devemos planejar o nosso futuro amazônico, 
que é para o Brasil, a grande solução para 
o futuro. Não devemos abrir, real!nente, mãO 
desse direito, dessa autonomia. E o EC0-92 
é o grande instrumento, é o grande meio, é 
a grande oportunidade de o 

Brou:il $C .::JJ1rmar no conceito mundial 
de: ~JU'-" c um Pai.s •1uc tem proposta, que tem 
lese, tc;n cürrifJ<."!!êncY;i p<m~ dinamizar e de­
senvolver a Amazónia c não precisa, real­
mcnll!. d;; inlL·rvt'!Hfão <..· inkrl'crênda eslran­
gdra aqut. Qui.!' drs vcnh~m através de re-
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cursos, muo bem. Mas a dedsáo é nc)ssa. 
Porque a Amazônia é du Urm;.iJ c 1 .. k.:vcmu~ 
realmente, mais do que nunca, estar alcrttl 
porque há alguma coisa no ar; como V. Exu 
muito bem denunciou, está havendo,. mais 
uma vez, uma tentativa de mudar realmente 
a propriedade, o comando da nossa grande 
Amazônia V. & 8 está de parabéns por mais 
essa denúncia importante neste Senado Fede-~ 
ral. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador 
Coutinho Jorge, quero agradecer realmente 
a manifestação de V. Ex3 e, como disse, fa­
ço esse registro para enriqUecer as coloca­
ções de V. Exa e dos senadores que já fala­
ramsobre o assunto em outras oportunidades. 

Mas gostaria de pedir permissão, porque 
vejo que o meu tempo está quase se esvain­
do, para abordar um terceiro tópico que é 
a minha reflexão. E desejo dizer que quero 
fazer reflexãO no mome·nto em que expira o 
prazo para o Governo Federal- dando con­
seqüência ao acordo estabelecido quando 

·da votação das Medidas Provisórias n011 294 
e 295 - assuma o compromisso de encami­
nhar para o Congresso um projeto de lei dan­
do um novo disciplinamento à relação capi­
tal-trabalho. 

Esse projeto, ao que estou informado, 
se decompõe em duas partes: uma, relaciona­
da ao salário mínimo, que já foi até ãnuncfa­
do em termos da sua textura, do contetido 
desse projeto, e a segunda, que é o projeto 
que tem como _objetivo dar as linhas gerais 
para a livre negociação ou que venha a suce­
der a política salarial brasileira. 

Entendo- e disse isso na semana passa­
da, quando aqui recebemos a visita do Minis­
tro da Justiça, Jarbas Passarinho, e do Sr. 
AntOnio Kandir - que é indispensável, nes­
te momento, que se discuta a questão da rela­
ção capital/trabalho sem o veneno da instabi­
lidade e da ameaça da demissão. É por isso 
que trouxe uma refled.o, que eu gostaria 
de fazer presente aos meus nobres Pares. 
Tudo isso vem a propósito da palavra recons­
trução, que ê o projeto oferecido pelo Presi­
dente da República à Nação, já debatido 
aqui várias vezes por nós, e da palavra solida­
riedade, que entendo que deve acompanhá-lo. 

RECONSTRUÇÃO É 
SOLIDARIEDADf'J 

A palavra Reconstrução foi tornada sa­
grada, aos meus olhos, pelo esforço coletivo 
que os catarinenses empreenderam, em 1983 
e 1984, para, após as enchentes, concretizar 
a recomposição das condições produtivas e 
a retomada do desenvolvimento econômico 
estadual. 

Das fascinantes e complexas lições que 
o processo da reconstrução, então ensejou, 
desejo destacar duas: 

1. a participação ativa do Legislativo do 
meu estado; e 

2. a solidariedade. 
Quanto h primeira, vale mencionar a ini­

ciativa da Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, que se autoconvocou (sem ônus 

para o Tesouro, diga-se), durante o recesso 
dejulhQ dc __ l983, legando, como decisão unâ­
nime (c de sua iniciativa),_ a Lei Estadual n° 
6.256/83, que instituiu a Secretaria Extraordi­
nária-tia Reconstrução e o Conselho Extraor­
dinário da Reconstrução, colegiado integra­
do por representantes de todos os segmen­
tos ativos da sociedade catarinense, na poUti-

- ea--;-na justiça, na administração ptiblica, co­
mércio, indtistria, agricultura, educação, es­
porte, bem como nas áreas classistas e reli­
giosas. 

Quanto à segunda lição, ela foi ampla e 
generosa. Começou com a solidariedade na­
cional que acudiu, de maneira singular, à 
nossa gente. Mais ~~entes dO que nossos fla­
gelados pareciam ser os brasileiros- especial­
mente os mais pobres- querendo ajudar: do­
ando,_ <J.tê o que talvez não pudessem, para 
socorrer um seu innão distante, desconhecido ... 

Mas, de todos os aspectos do universo 
da solidariedade, quero focalizar aqui, o pac­
to de não demissão que a indú:stria, o comér­
cio e o Governo de Santa Catarina estabele­
cera]ll com os trabalhadores, representados 
por seus sindicatos. 

Do primeiro documento, firmado pela 
Federação das lndú:strias de Santa Catarina 
e pela Secretalia do Estado do Trabalho, 
em 28-7--83 (não por acaso, mesma data da 
Lei n° 6.256/83, que criou os mecanismos 
de reconstrução), em plena enchente, destaco: 

Não dispensar nenhum empregado de 
suas unidades, por nenhum motivo, a não 
ser aqueles elencados pela CLT.como 11justa 
causa11

, pelo prazo m1nimo de 120 dias, poste­
riormente prorrogado. 

Será fi indú!.trla catarincnsc, pelo agir e 
concorrer de .seus c:mprcsárius, o escalão avan­
ç.ac.Jo para a rcçupe:r<!ção matr.:riai c.Jm Lraba­
ihadon.:.s de Sanl:~ C'!~tllrinB, para qut.·, cum 
eles, part<~ r.:::m bUSt;;l t.la retornada da honro-

sa p<>siÇ{w I.JUC Ih.:! é legitimamente dcVlda 
dentro Ja t.!OmuniUade brasilr.:ka do trabalho 
industrial. 

Sobre este texto cada um de nós poderia 
fazer discursos e comfcios ... 

Quero assinalar, apenas, que o pacto de 
não-demissão foi o amálgama da solidarieda­
de, indispensável à reconstrução. Duvido que 
a reconstrução viesse. a ocorrer, como ocor-. 
reu no meu estado, se tivesse sido tentada 
em meio ao "veneno" de ameaças de demis­
são (cumpridas, ou não!), 11necessárias à com­
patibilização dos meios de produção à reali­
dade recessiva" (que já nos afligia na época) 
e pós-catástrofe (que se abatia sobre nós), 
ou assemelhados. 

_P.or_que as lições são tanto melhores quan­
to mais impessoais, lembrei-me destas a pro­
pósito da reconstrução de que o Brasil precisa. 

Desenvolyer um projeto de reconstrução 
qualquer, no seio de uma fainOia, de uma as­
sociação ou de uma sociedade, sem solidarie­
dade e transparência é "ffialhar em ferro frio11• 

Reconstrução só existe com solidariedade! 
Aliás, reconstruçãO é solidariedade! 
Faço este registro, Sr. Presidente, Srs. Se­

nadores, porque entendo que a lição que 

aprendemos na minha terra, com a· minha 
gente é muito oportuna para o atual momen­
to nacional. 

Ao agradecer as contribuições através 
de apartes dos nobres Senador~ _e. indago 
do Senador Aureo Mello se .deseja fazer uso 
da palavra. · 

O Sr. Aureo Mello Gostaria, se V. :gxa_ 
me permilisse, já <.j_ue a -fainOsã luzinha ver­
melha não está piscando. 

O SR ESPERIDIÃO AM1N _ Por ge­
nerosidade do conterrâneo. 

O Sr. Aureo Mc:llo - A --solidariedade 
do sulista é uma caracterfslica de V. Fxlls. 
mas essa solidaricd<~de até ao Amazonas se 
estende. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carnei­
ro) - E, acima de tudo, está o respeito ao 
Regimento. 

O Sr. Aureo Mello _ Exato, de acordo 
com o Regimento. Isso me agrada profunda­
mente e me dá aquela sensação de que a 
Amazônia não está sozinha. Quando falo 
em assuntos da Amazônia, de repente, ao 
olhar para o plenário, noto aquele vazio, so­
mente os amazOnidas se encontram presen­
tes. Além deles, está V. & 8 lá no fim das 
bancadas permanecendo como atalaia desse 
assuiito tão brasileiro. Queio, apenas, com-:. 
plementar o que V. Ex8 disse na parte con­
cernente à Amazônia afirmando que V. &• 
tem toda razão em promover esse voto de 
censura, porque o requerimento formulado 
pelos Srs. Cranston, Kennedy c outros, q-ue 
é o de maior notoriedade, eu o tenho em 
mãos quase completo. Trata-se de um proje­
to bastante audacioso no qual eles se arvo­
ram ~orno protetores das nações amazOnidas. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN Xerifes 
nossos. 

O ~r. Aureo Me110._ Tudo .. iitdica que 
eles não se dão ao cuidado de perguntar so­
bre a integridade territorial das nações on­
de estão esses povos indígenas. Os povos in­
dígenas do Brasil, pelo menos, estão perfeita­
mente miscigenados com a nossa população. 
Outrora, ela ascendia a 5 milhões e 4ú0 mil, 
se não me engano, hoje temos 240 mil, pOrém, 
está presente em todos nós, na mistura ra­
cial qut: roi feita- U.). oihos oblíquos que to­
Uos n& temos, anunciando a presença. do 
abodgene qut: SI!' in1egrou à. sociedade brasi­
leira coisa qui.." n:iu a<.:o1Úec6u Íla América 
do N~'rlc, undc d(;'~ trucidaram e mataram 
os pobr~ indígenas de lá c até h·ojc exerci-. 
tam pressão de toda sorte contra cs.sab mino­
rias raciais. Perguntava, através do n .. -queri­
mento, quais os postos de comando, de admi­
nistração de chefta que exercem nos pafses 
onde eles estão situados, como se aqui fos­
se a "casa da. mãe Joana11 

- usando uma ot­
pressão plebéia -onde eles pudesse in- opinar 
de maneira desabrida e _qu?s.e: d~pl,l_d_Q.rada. 
De maneira que o requerimento de V. Exa 
e o voto de censura é muitô. opcirtiulo e-· se. 
rá muito bom se o Congresso Nacional, co-
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nhecendo bem esse projeto, pelo menos o 
Senado da Repóblica, emita _e aprove essa 
idéia de V. & 11 -

O SR. ESPERID!ÃO AMIN Em ho­
menagem ao seu aparte, só quero-destacar 
que nesse projeto de lei que tramita no Sena· 
do americano há um item solicitando e exi­
gindo um relat6riQ noventa dias após a sua 
aprovação- se for aprovado::- com a seguin­
te codifi.cação: 

"Até que ponto os povos indígenas 
estão atualmente representados nas 
instituições democráticas do Hemisfé­
rio Ocidental, como, por exemplo, o 
nt1mero de pessoas indígenas mem­
bros de gabinetes, líderes de partidos 
políticos, representantes parlamenta­
res, membros do corpo diplomático, 
oficiais das Forças Armadas, mem­
bros dos escalões superiores do Judi­
ciário e_ representantes de governos 
locais." 

Isso é solicitado no corpo do projeto de 
lei que tramita no Senado americano. 

Eu s6 gostaria de encerrar as minhas pa­
lavras, fazendo um comentário a respeito 
deste assunto: só faltava que, no corpo des­
se projeto, fosse sugerido o envio de indige­
nistasnorte-american~ liderados pelo Coro­
nel Custer, por Buffalo Bill e- por John Way­
ne para nos ensinar a lidar com índio. É o 
que está faltando. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE fll?FE­
RE O SR. ESPERID[ÁO AMfN EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Esperidião Amin. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1991. 

Estamos nos dirigindo a Vossa Excelên­
cia para comunicar o índice da produção de 
petróleo, em 16-3-91, no Campo Gigan-te de 
Marlim, na Bacia de Campos, plataforma con­
tinental do Estado do Rio de Janeiro. O Cam­
po de Marlim. com área de 152 quilômetros 
quadrados, é a maior acumulação de petró­
leo descoberta no mundo nos anos 80. Tem 
um ·volume original de óleo superior a oito 
bilhões de barris e localiza--se em águas com 
profundidade variando entre 600 e 1000 me­
tros. 

O poço que inicia a produção do -campo, 
3 MRL 3 RJS, tem uma vazão de 3.8{10 bar­
ris diários e está localizado em lâmina d'á­
gua de 721 metros. 

O sistema de produção, denominado pré­
piloto de Marlim é constituído basicamente, 
por uma plataforma semi-submersfvel (Petro­
brás XIII), uma monobóia, um navio tanque 
atracado à mesa, e linhas flexíveis constituin­
do a etapa inicial da C!:~Cplotação do campo, 
as demais etaoas. oi_loto de Marlim fa!l!e T ~ 
fase II, com inipl~niaçã~ ~ab~;da, ~-p~-
ximos anos, permitirão um acréscimo, na pro­
dução nacional de óleo e gás natural, respec­
tivamente, de 350.000 barris e 5.10 milhões 
de metros ctíbidos por dia. 

Com o infcio da piodução em Marlim, fo­
ram estabele_cidos pela Petrobrás os seguin­
tes recordes mundiais na produção off-sbo­
re de petróleo: 

a - completação de poço e ·produção de 
petr61eo em lâmina d'água de 721 metros. 
Este recorde será novamente batido, em 
maio, com a completação o início da produ­
ção no poço 7-MRL-6-RJS, situado em lâa­
mina cl.'água de 752 metros, também integran­
te do pré-piloto de Marlim; 

b - plataforma sCmí-submersíVel (Petro­
brás XIII), para produção de petróleo, anco­
rada em lâmina d'água de 625 metros; 

C ..: liistalação e operação de mono bóia, 
em lamina d'água de 405 metros; 

d- Lançamento de linhas flexíveis ~e pro­
dução a mais de-7""00 metros de profundidade; 

e- Descida e instalação da primeira árvo­
re d_e natal (ANM) sem cabos guia (GLL) 
em profu~di~ad_t:: sup.erior a 700 metros. 

Estes fatos atestam a maturidade tecnoló­
gica alcançada pela Petrobrás garantindo à 
empresa uma posição de liderança absoluta 
na explotação petrolífera off-&hore em águas 
profundas. Demonstram também que a auto­
suficiência do-País não é mais um sonho mas 
uma realidade cada vez mais prálcima, des­
de que sejam assegurados à Petrobrás recur­
sos para os seus investimentos. Os êxitos ob­
tidos pela Petrobrás, incontestável demons­
tração da capacidade realizadora da nossa 
gente, mostram o acerto da_ política para o 
petróleo no Brasi~ da qual o instrumento 
fundamental é. o monopólio estatal assegura-
do na Carta de outubro/8a · · 

A permani!ncia do monopólio como pre­
ceito constitucional é uma exigência da mais 
esclarecida çonsciência da Nação. 

Ricardo Moura de Albuquerque Maranhão 
Diretor de Comunicações 
Associação dcos Engenheiros da Petro­

brás - AEPET. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnci· 
ro) ---con-cedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplk:y. 

O SR EDUARDO SUPLICY (PT -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, cu havia avisado aos Srs. Se­
nadores que faria agora à tarde pronuncia­
mento sobre o programa de renda nllnima, 
a cujo projeto de lei dei entrada hoje, já re­
gistrado pela Mesa. 

Em face do grande número de oradores 
nesta tarde, Sr. Presidente, adiarei para ama­
nhã a apresentação do projeto, logo no iní­
cio da sessão, pois sou o primeiro orador ins­
crito. Assim, convido todos os Srs. Senado­
res para -ou'Vir a C!:~Cposição. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_u Carnei­
ro) - O comUnicado do eminente Senador 
Eduardo Suplicy constará da Ata. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Au­
reo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Valmir Campelo. 

a~ SR. VALMIR CAMPELO (PTB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os meio de comu­
nicação social, de forma constante e em to­
do o Brasil, têm dedicado ampla atenção ~ 
questão do menor abandonado, uma das gran­
des catastrófes sociais que assolam o País. 

O número de_ crianças abandonadas e 
que perambulam pelas ruas das grandes cida­
des atinge cifras estarrecedoras. As últimas 
pesquisas apontam para um contigente supe~ 
rior ã 11 milhões de meninos e meninas de 
rua, ou seja, um volume igual à população 

. de Cuba, para dar um exemplo que nos per­
mite dimensionar o problema. 

É comum ouvir-se, em outros estados e 
em outras cidades brasileiras, que em Brasí­
lia não e:istem problemas sociais tão graves 
como os enfrentados nos grandes centros ur­
banos. Para muitos brasileiros, não existem 
desemprego, fome ou crianças abandonadas 
em Brasília, o que é_ uma grande ilusão. 

A realidade da ''Capitaf do Terceiro Milt!­
nio" é que o quadro de problemas sociais é 
tão crítico e preocupante como ·a de qual­
quer uma das grandes cidades brasileiras. 

O contigente dos chamados meninos de 
rua ·de Brasflia já atinge número alarmante.. 
O desemprego, provocado pela insuficiência 
do mercado de trabalho em relação à deman­
da de empregos, traz em sua esteira uma cres­
cente onda de violência, miséria e déficit ha­
bitacional em nada diferente das situações 
registradas no resto do Pafs. 

Todas estas mazelas são por demais co­
nhecidas e já foram suficientemente aborda­
das pelos principais órgãos de imprensa da 
capital. São matérias quase que diárias dos 
jornais, fazem parte da agenda de priorida­
des das autoridades e são temas de debates 
e seminários, envolvendo sociedade e Governo. 

O que pouca gente sabe é que existe uma 
entidade profundamente comprometida com 
a questão social no Distrito Federal: a Prote­
ção e Ação Social-PAS, coordenada pela pri­
meira-dama Wesliail Roriz, pessoa simples, 
humana, com grande facilidade de identifica­
ção com as classes menos favorecidas, e que 
se tem entregado, de corpo e alma, à ditfcil 
missão de auxiliar seu esposo, o Governador 
Joaquim Roriz, na solução dos gravíssimos 
problemas sociais de Brasflia e suas cidades 
satélites. -=-

À frente da Campanha do Agasalho, Do­
na-Weslian-;-atrnvés -da- P A-S, vem- conseguin..;­
do movimentar e sensibilizar os mais diver­
sos setores da sociedade, despertando as pes­
soas para a sua parcela de responsabilidade 
perante o quadro de carência dos segmenEos 
situados nas periferias e invasões. 
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Sem o glamour das ações dcsEinadas a im­
pressionar o grande público, a PAS vem diu­
turnamente, prestando um serviço exemplar 
à comunidade carente do Distrito Federal. 
Os programas voltados para a assistência 
ao idoso c ao menor carente, entre outros, 
são dignos de todo o reconhecimento, por 
que buscam,. de forma efetiva, levar a estas 
comunidades não apenas a ajuda imediata, 
na forma de alimentação, abrigo, vestuário 
e cuidados mé_dicos, ma_s, sobretudo, procu­
ram integrar o assistido ao convívio social, 
atravês de cursos profissionalizantes, tera­
pias ocupacionais e orientação para a vida, 
de um modo amplo. 

A par do sucesso dessa filosofia de ação, 
a PAS, sob os auspícios de Dona Weslian, 
está passando por uma ampla reestruturação. 
UcvcnJu ter a!Lt:nlúa a ~ua Jcnomiu<lçfio pa­
ra PROVI- Programa do.: Vivénci~ lntc:.·gra­
Ua~ daudo ên[a~ .. .- am> ~rurços J<.: intl.!'gra<.;áo 
do çarcnt ~ à :sociedade. 

Com Jinamismo imprc.ss.ion~ntc, l)t)na 
W<."!'>li:tn VC"n, t.:•JMúcn:~;..lo, Jcsú<: o iníciC> do 
Go\'crno Ror.i:t., u Ct)n:.dhu Jc Direito da 
Criança e do t\dolescente- DCA, antecipan­
do-se à implantação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, num trabalho pioneiro e 
que deveria ser seguido por todos os outros 
estados da Federação. 

Longe das câmeras fotográficas e televisi­
vas, nossa primeira-dama tem dado um o::em­
plo de abnegação e real comprometimento 
com a causa social do povo brasiliense, de­
senvolvendo um trabalho que só merece o 
aplauso da sociedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra -ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em sucessivos pro­
nunciamentos, nesta tribuna, temos deixado 
clara nossa discord§ncia quanto aos métodos 
que vêm sendo. empregados pelo Governo 
Collor para garantir o desenvolvimento eco­
nômico nacional e a modernização do setor 
produtivo. Não se trata de divergência gra­
tuita ou crftica sisteniática. Concordamos com 
o Presidente da Repfiblica quando Sua Exce­
lência alerta para a necessidade de moderni­
zação, de competitividade e_ de redução da 
dependência tecnológica, para que possamos 
vir a integrar o concerto das nações próspe­
ras e desenvolvidas. As metas que o Chefe 
do Poder Executivo tem anunciado desde o 
infcio de sua gestão, há quase um ano, são 
relativamente corretas, pelo menos em sua 
formulação teórica. O que condenamos não 
.>ão as linhas gerais de aoção anunciadas, 
que prometem austeridade e transpar<!ncia,. 
que propõem o resgate da dívida social, a 
reintegração de milhões de brasileiros margi­
nalizados, o combate à inflação, o-aumento 
da produtividaáe e o creScimento econômi­
co. Nossas críticas concentram_-se principal-

mente no distanciamento entre a palavra e 
a a_ção, entre os fins pretendidos- ou anun­
ciados - e os meio empregados. Austerida­
de, sim. Combate à in!lação c modernização, 
sim. Recessão violenta, desemprego em mas­
sa, demissões sem critério e sucateamento 
das empresas nacionais, não. Jamais! 

Julgamos oportuno- tecer essas conSidera­
ções acerca dos _caminhos que o Brasil deve 
trilhar para crescer e manter sua soberania, 
não só porque as dificuldades de ordem eco­
nômica afetam a todos os brasileiros, mas 
também porque, brevemente, estaremos apre­
ciando um dos instrumentos basilares no im­
pulso q~:~~- s_e pretende dar a este Pafs. Esta­
mos falando da Política BrasilC:ira de Ciência 
e Tecnologia, em que a definição, elabora­
ção, execução, controle .. acompanhamento e 
avaliação, por uma distorção de ordem cons­
titucional, eram privilégios do Executivo. 
Agora, que estamos praticamente reinaugu­
ra_nd_o uma nova etapa da vida naciorial, com 
a interação ·e interdependencia dos poderes 
constituídos, somos chamados a contribuir 
para que a política governamental destina­
da a tão importante setor corrija as muitas 
distorções que se vinham verificando ao lon­
go dos últimos anos. 

_ Inicialmente, gostaríamos de abordar ai~ 
guns aspectos da Ciência e Tecnologia, que 
reputamos uma das molas mestras para o de­
senvolvimento nacional, e ferir aspectos de 
sua importância nas relações internas_e inter­
na dona i,':> dos países modernOs. O conheci­
mento Iectwlógico rcprçscnl.a, para o mun­
do conkmporânco, ()mesmo impacto cconô­
mico.soci<d ~ culturill que leve a Revolução 
Industrhll no século XVIII. Tal como no ad­
vcnlu da máquiné1, () úomínio tecnológico 

não fica estagnado, gerando scmprt: mais in­
ventos c processos em veloddadc cresccntu. 
Essa característica das nossas :s-ociedades ten­
de, portanto, a aumentar cada vez mais a de~ 
fasagem entre os pafses "ci.UC:- dominam e os 
que não dominam a ciência e sua aplicação 
práUca, até que o abiSmo tecnológico que 
separam uns de outros fique definitivamen­
te insuperável. 

Ao provocarmos ·a discussito sobre tão im­
portante e complexa questão, temos em vis. 
ta não só a necessidade de modernizar nos­
sos meios de produção, mas também de redu­
zir a dependência tecnológica nas relações 
internacionais. Sabemos que o poder, no 
mundo contemporâneo, não se o::erce mais 
pelo acúmulo de divisas ou pelo poderio béli­
co simplesmente, mas pela detenção do co.;. 
nhecimento tecnológico. As nações que mais 
rapidamente se industrializaram, por muito 
tempo não tiveram sua hegemonia sobre as 
demais, porque, no comércio internaciona~ 
os processos e as técnicas de produção preva­
leceram sobre os demais fatores comó a mãó­
de-obra e a matéria-prima. 

Agora, com o advento da alta tecnologia, 
o quadro não só se repete com tende a am­
pliar as distâncias entre os pafses desenvolvi­
dos e os qUe buscam o desenvolvimento. A 
cada dia, as chamadas vantagens comparati­
vas, como subsídios, mão-de-obra barata e 

abundância de matérias-primas, representam 
menos na composição dos produtos. A robo­
tização anula progressivamente a mão-de-o­
bra e os chamados novos materiais substi­
tuem as matérias-pi:imas tradicionais. 

O Brasil demorou, Sr. Presidente _e Srs. 
Senadores, a perceber o que estava ocorren­
do em outras partes do planeta. E não esta· 
mos, com essa constatação, condenando 
quem quer _g_ue seja. A verdade é que a era 
tecnológica se instalou com extrema rapidez, 
e seus efeitos, sua amplitude, eram mais visí­
veis e palpáveis para os povos mais desenvol­
vidos. A rigor, pode--Se até COmpreender as 
etapas por que passamos, especialmente a 
década de 50, quando experimentamos o rá­
pido surto de industrialização. Até então, li­
mitávamo-nos a importar o que não conse­
guíamos produ_zir. Optamos, então, pelo pro­
cesso de substituição das importações, o que 
representou um grande avanço, possibilitan­
do que nos beneficiássemos com a transferen­
cia âe -tecnologia. Foi assim, por exemplo, 
com a produção de automóveis. Essa opção 
deu resultados por muito tempo, mas não 
foi suficiente para reduzir nossa dependência 
tecnológica. 

__ _Qs avanços na microeletrônica e na infor­
mátiCa, especialmente na última década, salien· 
tararri a_ defasagem tecnológica do parque in­
dustrial brasileiro, que apesar de vasto e bas­
tante divg_~ificado, perdia competitividade 
no mercado externo. 

Quanto ao Estado, pode-se dizer que ape­
nas a partir da metade deste século se preo­
cupou em formular e executar polfticas de 
Ciência e Tecnologia. Antes disso, as medi­
das implementadas no setor eram isoladas e 
respondiam a apelos mais ou menos conjun­
turais e imediatos. 

O maior impulso no setor verificou--se a 
partir de 1974, com a ampliação das ativida­
des do CNPq e a criação do Conselho Cien­
tifico e Tecnológico. Com a hesitaç.'lo do Go­
verno que inaugurou a Nova República, o 
Pafs perdeu a oportunidade de finnar-t~e um 
pouco mais nesta área. A Oência e Tecnolo­
gia receberam um ministério, atendendo in­
clusive ao anseio da comunidade cienlffica, 
mas pouco depois perderiam esse status hie­
rárquico. Além disso, os programas eram des-­
contínuos e o Governo não teve força suficien­
te ou vontade política para implementá-los. 
Contudo, houve progressos. e entre os que 
ocorreram no período tivemos o aumento 
do número de bolsas de estudo para mestra­
do e doutorado, e a definição das áreas estra­
tégicas para capacitação tecnológica. 

Estamos agora, sr:Presidente eSrs. Sena­
dores, vivendo um período de muita contro­
vérsia na área de Ciência e Tecnologia,. espe­
cialmente quando o Governo Collor, em bus­
ca da propalada modernização, libera as im­
portações e extingue os incentivos. na tenta­
tiva de forçar as empresas nacionais a eleva­
rem o nível de competitividade. A médio pra­
zo, propõe o Executivo·, em documentos que 
ainda vamos apreciar nesta Casa, a amplia­
ção dos recursos destinados ao setor, dos 
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atuais.0,4%do PIB,ern 1989, e0,?%•em 1990, 
1,6% em 1995. Até a~ pode-se quase obter 
um consenso, se não quanto aos fildices, pe­
Jo menos quanto ~ necessidade de maiores 
recursos. Afinal, os pafses desenvolvidos apli­
cam na pesquisa e desenvolvimento percen­
tuais bem superiores aos que destinamos -
entre 2% e 3% do seu Produto Interno Bru­
to. Além disso, a quase totalidade dos recur­
sos, em nosso País, procede do Governo, e 
a eficácia de sua aplicação é quesflonável. 
O alerta vem do próprio Banco- Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e -S0ci31, 
que adverte também, em recente documen­
to, para os riscos de sucateamento do par­
que produtivo e perda de competítividade 
no mercado externo. Os riscos são iminentes, 
quando se sabe que apenas 10% dos produ­
tos industriais brasileiros mant~m padrão in­
ternacional de consumo. 

Quando abre as portas do Brasil para o 
mercado externo, o GovernO Collor põe em 
risco a indústria nacional. Não se torna um 
setor produtivo mais eficaz atirando-o à jau­
la dos leões, especialmente num pafs em re­
cessão, com o povo e o empresariado desca­
pitalizados e, em alguns casos, já condena­
dos à morte por inanição. Não somos a fa­
vor do eterno paternalismo, mas n§.o pode­
mos deixar de registrar preocupação com es­
sa medida abrupta e impensada. Somos a fa­
vor de eliminar entraves burocráticos e redu­
zir alfquotas de importação, mas de fonna 
seletiva e gradativamente. Na avalanche de 
importações a que assistimos nos tUtimos me­
ses, o mercado brasileiro assemelhou-se a 
estômago de avestruz: sabonetes, cigarros, 
bebidas, roupas íntimas, guloseimas, óculos 
escuros, radinhos, brincos, peDc:cs ornamen­
tais e alpiste. De que nos serve toda essa 
quinquilharia? Dificilmente contribuirá pa­
ra elevarmos nosso domínio tecnológico, mas 
certamente reduzirá o mercado do produtor 
nacional, já sob o efeito da recessão. 

Dcoutm parte~;, qne'Sl:Ítl da privatií"ação. 
('ompn:nd~· !oo.C I.JUI! o liotC"rnu, incap;tí" de 
gerir clicazmente algumas empresas, e sentin­
do agiganlada sua presença na economia, 
queira privatizá-las em nome de uma polrli­
ca neoliberal, que de nova nada tem. Entre­
tanto, se a intenção principal é conter os gas­
tos pllblicos e melhorar o gerenciamento, 
não podemos entender a privatização de em­
presas que são bem operacionalizadas e dão 
lucro. Incluímos, Sr. PresidenteeSrs. Senado­
res, a questão da privati:;r.ação nessa aborda­
gem sobre Ci!ncia e Tecnologia, por vários 
motivos. Um deles é o fato de o Governo ter 
condições de utili:;r.ar seu poder de compra 
para promover o desenvolvimento tecnológi­
co, como aconteceu, por exemplo. com a Te­
lebrás: resetVando partes de suas aquisições 
para os fornecedores nacionais, estimulou, 
com b::ito o desenvolvimento da tecnologia 
das fibras óticas. A contribuição das estatais 
não se ateve ks vantagens proporcionadas 
peJo poder de compra. A Petrobrás conse­
guiu explorar petróleo em alto mar, reduzin­
do à metade a nossa dependência do _petró­
leo estrangeiro, e a Eletrobrás viabilizciu o 

atendimento à demanda de energia elétrica 
com o funcionamento de gigantescas usinas, 
algumas das quais se incluem entre as maio­
res do mundo ocidental 

É mister, nessa questão, manter uma polf­
tica que, não sendo excessivamente paternalis­
ta. também não considere a indústria nacio­
nal em condições de igualdade com as indüs­
U'ias estrangeiras. Isso não é nenhuma novi­
dade, porque os mesmos países que conde­
nam o protecionismo usaram e abusaram 
dessas políticas enquanto não dominavoam 
.ã tOCnologia requerida. Assim aconteceu com 
os Estados Unidos., o Japão, a Alemanha, a 
Itália e os "tigres" asiáticos. Esse fenômeno 
acontece, aliáS, não só na área de informáti­
ca. mas também em setores como a mecâni­
ca de precisão ou a química fina. No Brasil, 
de certa maneira, o protecionismo vem acon­
tecendo de forma _inversa. Tomemos como 
e.::emplo a indústria automobilística. que até 
o ano passado era protegida contra a impor­
tação. Ao definir os automóveis produzidos 
no Pafs como "carroçasn, o Presidente Collor 
reconheceu que a proteção às montadoras 
s6 serviu às próprias subsidiárias das multina­
cionais aqui instaladas, não resultando em 
transferfulcia de tecnologia para o BrasiL 
Enquanto isso, uma empresa genuinamente 
nacional, como a Gurgel Motores S.A, perse· 
verou em sua luta contra o capital estrangei­
ro, ousou inovar, abriu a participação acioná­
ria ao grande p(lblico e começa a apresentar 
resultados promissores e tudo isso heroica­
mente. sem o decisivo e devido apoio das 
nossas autoridades. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, não te­
mos condições de enfrentar de igual para 
igual o potencial tecnológico e financeiro 
das nações desenvolvidas. Precisamos, portan­
to, agir inteligenteriierite; de- fciri:Da a obter 
os melhores resultados com os poucos recur­
sos de que dispomos. A definição das áreas 
estratégicas de pesquisa e desenvolvimento 
foi um passo importante. Agora, -dentro des­
ses setores - infonmtica. novos materiais, 
meclnica de precisão, biotecnologia, microe­
letrônica e outros - precisamos encontrar o 
espaço adequando para desenvolver a nossa 
tecnologia de ponta. Não se compreende co­
mo a Rmbraer, após conquistar uma faix-a im­
portante no mercado internaciona~t os aviões 
de pequeno porte, demita em massa e parali­
se todo um processo de avanç'() no conheci­
mento tccnoi(Jgic.:o. ~~ importante lembrar, 
sobrciUdo. 'JDC apesar de toda a crise que 
vivemos, temos que pensar o futuro a m~dio 
c longo prdZOS. Niiu podl!mos llcar o resto 
da vida pagando_ royaltica por equipamentos 
obsolelos ou já de domínio pi'Jblico, como 
ocorre com alguns fármacos c produtos quf· 
miCO&. 

Ncue momento em que o Executivo en­
via ao Congresso Nacional a Política Brasi­
leira de Ciencia e Tecnologia e o Plano PluM 
rianual ~991/1995, precisamos debater a ques­
tão a fundo e exigir que sejam cumpridos al­
guns requisitos mínimos, entre os quais pode-­
mos salientar: 

- aplicação de maiores recursos. na área 
de ciencia e tecnologia; 

- expansão de programas com recursos 
a fundo perdido, especialmente na pesquisa 
científica; 

- integração dos órgãos governamentais, 
entidades acadêmicas e empesas que atuam 
no setor; 

-conscientização do empresariado nacio­
nal para a conveniência de investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento; 

- linhas d~ financiamento com condições 
facilitadas de pagamento (juros mais baixos), 
que representem atrativos para o empesariado; 

- concentração de esforços em áreas es­
tratégicas, com destaque para o emprego so~ 
cial da tecnologia de ponta; 

- rediscussão das políticas de comércio 
internacional para evitar a completa subjuga­
ção dos nossos interesses às exigencias dos 
pa&es desenvlvidos; 

- maior apoio à capacitação tecnológica 
em todos os níveis, destacando-se a fonnação 
de recursos humanos e o funcionamento das 
universidades como centros de excelência. 

Essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
são apenas algumas sugestões que apresenta­
mos neste breve pronunciamento, e que me­
recerão ser aprofundadas oportunamente, 
por nós e por todos os senado~ quando 
nesta Casa tão importante questão vier a ser 
amplamente discutida. Não negamos o pro­
gresso obtido na área de ciência e tecnologia, 
e até o destacamos, com o espftito de quem 
se preocupa com o melhor para o País. Mas 
o que pudemos conquistar at~ agora é mui­
to pouco _em face do progresso tecnológico 
em pafses desenvolvidos. 

Não basta, certamente, a simples manifes­
tação de vontade política de reduzir o atra~ 
so tecnológico. É indispensável a ação con­
creta neste sentido. 

Para tanto, é preciso- compreender que 
o acesso lts tecnologias desenvolvidas túio 
se dá de chofre. como num passe de mágica. 
O acesso é, na realidade, um processo. E es­
te processo implica o investimento prioritá­
rio no setor educacional, em todos os níveis. 

Mais do que nunca, quando nos encami­
nhamos para o final do século, torna-se im~ 
prescindível democratizar O acesso. a( Silllt à 
escola. Mais do que nunca 6- preciso incorpo­
rar esse contingente imenso de brasileiros 
analfabetos, mal instruídos ou despreparados 
no processo de desenvolvimento. 

Não se constrói - ou reconstrói? - um 
pa&. com poucos cidadãos, mas com todos 
os cidadãos. 

Não se pode pretender ingressar no clu­
be dos pa&es desenvolvidos como simples 
consumidor ou oomprador de tecnologia, ain~ 
da que se pudesse destinar toda a capacidaM 
de de investimento naciOnal a essa aquisiçlio. 

Hoje, uma nação desenvolvida é uma na· 
çio tecnologicamente desenvolvida. E uma 
nação tecnologicamente desenvolvida é a 
que cria tecnologia. E criar tecnologia é es­
tar capacitado a apreender as tecnologias já 
aiadas. E isto só se consegue oom um proje-
10 .nacional de "educação já11

• 
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Fala« de modernidade num paiS de car­
roças. O problema é muito maii sério, por· 
que há o grave risco de ralar-se, daqui a 10 
anos,. de um pafs de carroceiros num mun­
do de modernidade. 

Modcmidadt~ signilka, para r.éJ!ÕÕ, dt•scn­
volvimcntu tx·la cdut~ação e (.'~ucaç:1o para 
o desenvolvimento. 

Era o que tfnhanv: ... a dizer, Sr. Prcsden­
te. (Muito bem!\ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB -
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, cumpre-me o do­
loroso· dever de registrar nos Anais desta 
Casa o falecimento do ilustre cidadão goia­
no Sr. Filostro Machado Carneiro, ocorrido 
na madrugada de hoje, 16, ~s três horas, no 
Hospital Samaritano de Goiânia, aos oiten­
ta e quatro anos de idade. 

Machado Carneiro nasceu na cidade goia­
na de Críslianópoiis e, sobre sua faina de pe­
queno agricultor, construiu sua longa vida 
de firmes valores morais e espirituais, consti­
tuindo-se num o.:emplo vivo de homem e de 
cidadão. 

Mesmo sem nunca ter exercido qualquer 
cargo póblico, soube inspirar seu filho, I ris 
Rezende Machado, a seguir a vida póblica, 
na ·qual, graças a seu apoio e orientação, gal­
gou importantfssimos cargos, como governa­
dor do Estado de Goiás por duas vezes e 
ministro de Estado da Repóblica, tendo, an­
tes, sido vereador, prefeito de Goiânia e de­
putado estadual. 

Tanta era a influência de Machado Car­
neiro sobre seu ilustre filho que este, todos 
os dias, como a cumprir um rito religioso, 
visitava o pai antes de atender qualquer ou­
tro compromisso, por mais importante que 
fosse, e dele ouvia judiciosas considerações 
sempre oportunas e estimuladoras na árdua 
luta do dia-a-dia. 

Ao registrar o infausto acontecimento, 
suplico as consolações de Deus à família en­
lutada, na convicçfio de que a imensa luz sem­
pre presente no saudoso_ Filostro Machado 
se alimenta uma saudade que não morre, é, 
também, um testemunho perene de que por 
sua vida devemos, sempre, render ações de 
graças. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Seriadores, tenho dito sempre 
que a principal marca deste governo ê o des­
monte. Todo Governo que se preza, que me­
rece este nome, se caracteriza pela obra1 pe­
la capacidade de fazer, pela realização. Es­
te, o do Sr. Collor, tem uma característica in­
versa, qual seja, a sua capacidade de desfa­
zer, desmontar. 

O meu Estado de Santa Catarina foi uma 
vítima do desmonte. Lá, por exemplo, se ex­
tinguiu o DNOS, que tinha obras em anda­
mento (abertura de canais, retificação de cur­
vas de rios, desassoreamento, manutenção 
de barragens etc.) e com a extinção tudo pa­
ralisou. 

O DNOS tinha em Santa Catarina um 
papel central no que se referia ~s enchentes, 
as quais, como se sabe, costumam atingir com 
grande violência e efeitos devastadores vá­
rias bacias hidrográfias catarincnses1 princi­
palmente a do rio ltajaf. 

Pois bem, as obras de correção de curvas 
de rios, de desassoreamento e de manuten­
ção das barragens existentes estão agora, co­
mo disse, nihl só relegadas <1 um plano sccun­
Ltárío. ma~ lltJ verdade compk:tamcnte aban­
donada~. 

Não dcscj() [a'Zl!"r alarme, mas desse mo· 
do como o Go\'crno c~tá a,gindo, sobretudo 
em relação ao DNOS em Sa01a Catarina, tu­
do pode acuntccc.:r ~c huu'-:cr uma chuva 
a@s forte, principalmente no Vale do Itajaí. 

É isso que cabe ao parlamentar fazer, 
em várias circunsUlncias: denunciar, avisar, 
advertir. 'É o que está no seu limite fazer. 

É o que faço neste momento. As barra­
gens de contenção de cheias do vale do lta­
ja~ a de Taió, a de Ituporanga, a de Jbira­
ma, ou estão inconclusas, ou estão mal con­
servadas, cheias de entulhos, impedidas, pois, 
de cumprir suas funções. -

A sociedade, catarinense e brasileira, dis­
pendeu uma fortuna para construir aquelas 
barragens, de resto, absolutamente necessá­
rias, justificáveis. E o Governo Collor, com 
su~ t_e!mosia, cqm ~ua~ obsessões de neoxuga­
menton, as tomou inertes, de uma só penada! 

Passo a ler, na íntegra, reportagem do 
Jornal Diário Catarinense, de 11-4-91, intitu­
lado ''Barragem em Taió tem ação na Justiça": 

"BARRAGEM EM TAIÓ 
TEM AÇÃO NA JUSTIÇA 

Taí6- No infcio da tarde de ontem 
o promotor de Justiça Gercino Go­
mes Neto ingressou com ação dvel 
pública contra o DNOS (Departamen­
to Nacional de Obras e Saneamento), 
no Fórum de Taió. Com o processo, 
requer que a Justiça determine àque­
le órgão público que faça manutenção 
dos equipamentos e limpeza dos entu­
lhos na barragem do do ltajaf do Oeste. 

-A barragem está completamente 
tomada por pedaços de madeira, ga­
lhos e troncos de árvores desde o fi­
nal do ano passado e sem nenhum fun­
cionário para fazer manutenção de 
comportas. O promotor Gercirio Go­
mes entende que, diante das circuns­
tâncias, a obra, construída como par­
te do sistema de contenção de cheias, 
pode se tornar mais inconveniente 
do que se não livesse sido construída. 
"Assim como está, não sabemos o que 
acontecerá se o rio subir com as chu­
vas de inverno e for preciso usá-la", 
salientou o promotor no processo. 

No final de fevereiro Gercino Go­
mes, que ê curador do meio ambien­
te, iOnstaurou inquérito cível para 
apurar responsabilidades pelo deslei­
xo em que se encontra a barragem, 
onde a tê maio do ano passado estavam 
lotados 15 servidores, dos quais restou 
apenas um, que cuida unicamente de 
questões burocráticas. Questionou o 
assessor para Santa Catarina do inven­
tariante do DNOS, órgão em proces­
so de liquidação, Nelson Azambuja. 
Em resposta ao pedido de informa­
ções, o engenheiro Àzambuja disse 
que estavam tentando conseguir ver­
bas para fazer manutenção da barra­
gem. 

Como nada foi feito, a ação ptl:bli­
ca foi ajuizada e agora o juiz Antônio 
Carlos Anselmo, de Taió, mandará ci­
tar o inventariante do DNOS, Rubens 
Fontes Marsillac, no Rio de Janeiro. 
O objetivo -do processo ê obrigar o 
DNOS, órgão responsável pela barra­
gem, a promover a limpeza, fazer asso· 
reamento e conservação dos equipa­
mentos." 

A Jusliça, no caso o Promotor Graciano 
Gomes Neto, cumpre seu dever. 

Nós, desta tribuna do Senado, lambêm 
denunciamo&. avisamos, advertimos o Gover­
no, pam que ele, diante da desgraça que nin­
gu6m deseja (ma~ que é possível da forma 
comu se cm."'ntra aquela barragem de Taió 
e <-~s outras) niio vc:nh<J depois afirmar desco­
nhecimento do assunto. 

É o Governo Collor que e~tá com a pala­
vra diante de assunto que diz ttio de perto 
li segurança de popu1ações inteiras, como as 
do vale do Itajaf inteiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei· 
ro) - Na presénte sessão terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n° 23, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, que altera a reda~ 
ção do parágrafo (mico do art. 114 e acres­
centa § 3° do art. 126 do Regimento Inter­
no do Senado FederaL 

Ao projeto do foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada :à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania e à Co­
missão Diretora .. 

O SR. PRESJDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encer· 
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
_l_ 

Votação, em turno Cínico, do Requerimen­
to n° 64, de 1991, de autoria do Senador Al­
fredo Campos, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação da Ministra da Econo· 
mia, Fazenda e Planejamento, a fim de, pe­
rante o Plenário, prestar informações sobre 
a liquidação extrajudicial da Caixa Econômi­
ca do Estado de Minas Gerais. 



1654 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao Il) Abril de 1991 

2 

Votação, em turno (mico, do Requerimen­
J,o 0° 117, de 1991, de autoria do senador 
Maurício Corrêa, solicitando, nos termos re­
gimentais, a convocação da Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, a fim de, 
perante o Plenário, prestar esclarecimentos 
sobre o andamento das recentes negociações 
do Governo brasileiro com os credores inter­
nacionais, acerca da dMda e:<terna do Brasil. 

3 

Discussão, em turno iinico, do Substituti­
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n° 88, de 1988 (n° 1.407/88, naquela Casa), 
de ~utoria do Senador_ Mauro Benevides, 
que dispõe sobre as fundações de apoio às 
instituiç6es federais de ensino superior e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n°3l, de 1991, da Comis­
são _ de Educaç(o, favorável ao substituti­
vo, coma supressão do art. 'JOesewparágrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Está encerrada a sesSão. 

(Levanra-se a sessão às 11 horas 
e 45 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 4()3, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no art. 243, § ~. da 
Lei D0 8.114- de 1990, no Ato da-Comissão 
Diretora 11° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 006.147/91-7, re­
solve nomear Sara Ramos de Figueiredo pa­
ra exercer o cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, Código SF-DAS-1023, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Fed~ra~ com lota­
ção e ccercfcio no gabinete da Presidencia 
do Senado Fed~ral, a partir de 1 o de abril 
de 199!. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 404, DE 1991 

O Pr<:sid<.:u te do Senado Federal,. no uso 
da sua competência 1·cgimentai e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe (oi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 005.000/91-2, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Vicente Cristina Filho, Analis­
ta Legislativo, da Área de Segqrança, Clas­
se 1'11

, Padrão UI, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40 in­
ciso III, alínea c, da Constituição da RepJbii­
ca Federativa do Brasil, combinado com os 
arts. 520, 490, 492, 488, § 4°, dó Reguiãmen-· 
to Administrativo do Senado Fe'deral bem 
assim com o art. 11 da Resolução SF ~o 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao tem-

po de serviço, correspondentes ~ razão de 
31135 (trinta e um e trinta e cinco avos) do 
seu vencimento, observado o disposto no art. 
'37, inciso >g,da ConstitUiçãO Federal. , 

Senado Federal, 15 de abril de 19~1. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 405, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, resolve tornar sem efeito o Ato desta 
Presidência n° 374, de 1991, que nomeia Iva~ 
na Lucia Daher para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se~ 
nado Federal, com lotação e exercício no ga­
binete do Senador Darcy Ribeiro, a partir 
de 1° de fevereiro de 1991. 

SeriadO Fedef'?-1, 15 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO 00 PRESIDENTE 
N" 406, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no arl 243, _§ 2°, da Lei 
n°8.112, de 1990 e no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Ivana Lu­
cia Daher para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado FCd.Cfid, com lotação e exercício no ga­
binete do Sena~dor Darcy Ribeiro, a partir 
de 12 de abril de 1991.. 

Senado Federal, 15 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 4Ó7J riB 1991 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso 
de s~as atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 3°, dã- Resolução 
SF n° 130, de 19"8-0, no art. 4° do Ato da Co­
missão Diretora n° 1, de 1991, e tendo em 
vista o que constado Processo n°006.614/91-4, 
resolve rescindir, a partir de 5 de abril de 
1991, o contrato de trabalho, sob o regime 
jurídico dã Consolidação das Leis do Traba­
lho e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, -de Délio Cardoso Cesat ·da Silva, 
do emprego de Assessor Técnico do gabine­
te da Uderança do Partido Democrata Cris­
tão- PDC 

Senado Federal, 15 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DÓ PRESIDENTE 
---N° 408, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e tegulamen-

tares, de confonnidade com a_ delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990 e no Ato da Conlissão Dire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Daniel 
Reis de Souza para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercfcio no ga~ 
binete do Senador José Eduardo, a partirt 
th: P' dl: abril tlc l9Yl. 

o Cardoso Ces.ar dS~.·m1úo J·.-cJcrat, L) 
J<: abril t.lc l'.liJJ.- Scnaú~>r MaurO Benevi­
des, Pn:siU;.:ntc:. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 409, DF-1991 

O Presidente t.lo Senado Federal; na uso 
de suas aLribuições regimentais e regUlamen­
tares, de conformidade_com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Dilma Ta­
vares dos Santos para exercer o cargo, _em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Códi­
go SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e ex:ercfcio no 
gabinete do Senador Flavia no Melo, a partir 
de 1° de fevereiro de 1991. 

o Cesar da Silva,- dSenado Federal, 15 
de abril de 1991. - Senador Mauro Benevi­
des, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N°410,DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que fhe foi outorgada pelo Ato 
da Comíssão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § zo, da Lei 
n° 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Antoriio 
Marum para ex:ercer o cargo, em comissão, 
de -~ccretário _P~rlamen"'r, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado.f'edenl~-com lotação e ocercício no ga­
binete da Senadora Jdnia MarisC:~ a partir 
de 1° de abril de 1991. 

Senado Fedeml, 15 de a6ril de 199L - _ 
Senaàcir Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 411, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dfretora n° 2, de !973, de acor­
do com o disposDto no art. 243, § zo, da Lei 
n°8.112, de 1990e no Ato da Comissão Dire~ 
tora no 1, de 1991, ro!sotve nomear HUgo -Rõ~ 
drigues Figueiredo para exercer_-o--6uj"O, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal~ com lotação e exercício , 
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no gabinete da Segunda SecreUI:ria, a p:uitr 
de 10 de abril de 1991. 

Senado Federal, 15 de abril de_ 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N°9, DE 1991 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 
283, -da Resolução n° 58, de 1972, Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, resol­
ve designar os servidores Cantfdio Lima Viei­
ra, Médico, matrícula 221, do Quadro do Pro­
dasen, Maria da Penha Cordeiro Pereira, 
Técnico Administrativo Gráfico, matrícula 
1512, do Quadro do CEGRA.F, Erich Mohn, 
Técnico Legislativo, matrícula 3916, Mário 
Sérgio da Silva Martins, Analista Legislati­
vo, matricula 1453 e Fábio de Rezende Scar­
ton Coutinho, Técnico Legislativo, matrícu­
la 3762, sendo os_3 (três) últimos do Quadro 
do Senado Federal, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão de Con­
trole e Fiscalização Alimentar, destinada a 
avaliar e emitir certificado a respeito das con­
dições dos serviços prestados pela empresa 
licitante da Concorrência n° 01, de 1991, tios 

tcrmôs do re..,pectivo edital constante do Pro­
cesso o" Ol22U7JY\J-0. 

Senado i:cu~.-·ral, 2 J~.: abril de 1991.- Jo­
sé Passo3 Pórto, Din:Lor-<Jcral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N° 010, DE 1991 

O- Dfretor-Oeral do Senado Federal. no 
uso de suas atribuições que lhe c_ontc.:-re o 
arl 215-da Resolução nu 58, de 1972, c ten­
do em vista a decisão da Comissão Diretqra, 
adotada na 4° Reunião Ordinária, realizada­
em 20 de fevereiro de 1991, resolve designar 
Gerson Martins de Rezende, "Diretor da Sub­
secretaria de Administração de C'..ompras, 
Contratações e Alienações; João Bosco Al­
toé, Diretor da Subsecretaria de Administra­
ção Financeira; Antônio Josê de Souza Ma­
chado, Diretor da Secretaria de Setviços Es­
peciais; e Rodrigo Cagiano Barbosa, Assisten­
te Técnico, da Subsecretaria de Administra­
ção de Compras, Contratações e Alienações, 
para, sob a presidência do primeiro, compo­
rem a Comissão que procederá a alienação 
dos bens móveis, autorizados pela Comissão 
Diretora, na modalidade de leilão, a ser rea­
lizado nos dias 19 e 20 de abril do corrente ano, 

Senado Federal, 16 de abril de 1991. -
José Passos POrto, Diretor-Geral. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n° 2/91. 
Contratada: Sociedade Ouro Fino de La­

vanderia Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 

Objeto: Prestação de serviços de lavagem 
de cortinas de diversos setores do Senado, 
a serem executados durante o exercício de 
1991. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: 
À conta do Programa de Trabalho 
01.001,0001.2021/000~ Natureza da Despesa 
3490-3960/5. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n° 00036/1, de_31-1-91. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) 

Vigencia: 12-4-91 a 31-12-91 

Signatários: Pelo Senado Federal: José 
Passos POrto. Pela 

Contratada: Wilson Ney Batista. -Os­
car Martins de Oliveira, Diretor Substitu­
to da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 


